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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 

A criação intensiva de peixes em tan-
ques-rede tem crescido no Brasil e tende a tornar-
se o mais importante sistema de criação em países 
com práticas em aquicultura, devido às vantagens 
técnicas que apresenta sobre os sistemas conven-
cionais de produção (SCHREIBER et al., 2003). 
Entretanto, Valenti (2002) ressalta que a piscicultura 
deve ser desenvolvida levando em consideração a 
sustentabilidade social, econômica e ambiental. 

A piscicultura é uma atividade pro-
missora em diversas regiões do Estado de São 
Paulo como plataforma nacional produtora de ali-
mentos proteicos, e a região do Médio Paranapa-
nema é apontada como a primeira em produtivi-
dade e a segunda em produção de peixes criados 
no Estado de São Paulo (AYROZA et al., 2005).  

A área total de espelho d’água explora-
da pela criação intensiva no Médio Paranapane-
ma equivale a 2,5 ha (629 tanques-rede), sendo 
a tilápia (Oreochromis niloticus) a única espécie 
criada em tanques-rede. A produtividade oscila 
entre 60 e 150 kg/m3/ciclo e o destino da produ-
ção é, de maneira geral, de 70% para indústrias 
de filetagem e de 30% para pesqueiros, feiras 
livres e peixarias (FURLANETO et al., 2008). 

Objetivou-se avaliar economicamente a 
criação de tilápias em diferentes tamanhos de tan-
ques-rede (6 e 18 m3 de volume útil) e canais de 
comercialização (indústrias de filetagem e venda 
direta).  

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-104/2009.  
2Médica Veterinária, Mestre, Pesquisadora Científica da APTA 
Polo Centro-Oeste Paulista (e-mail: fernandafurlaneto@apta. 
sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
da APTA Polo Médio Paranapanema (e-mail: dadyroza@ 
apta.sp.gov.br). 
4Zootecnista, Doutor, Pesquisador Científico da APTA Polo 
Médio Paranapanema (e-mail: ayroza@apta.sp.gov.br). 
 

2 - FONTE DE DADOS E METODOLOGIA 
 

Na região do Médio Paranapanema 
predomina a utilização de tanques-rede de 6 m3. 
Em casos de consórcio ou associação de produ-
tores, os tanques-rede mais utilizados são os de 
18 m3 de volume útil. O sistema produtivo com-
preende quatro fases de desenvolvimento: fase 
1, com alevinos de 0,5 g a 5 g; fase 2, com juve-
nis entre 5,1 g a 20 g; fase 3, com juvenis entre 
20,1 g a 100 g; e fase 4, com peixes entre 100,1 g 
a 650 g.  

O percentual médio de tanques-rede 
destinado para as fases 1 e 2 é de 15% do núme-
ro total de tanques da piscicultura, com a maioria 
das unidades de criação, portanto, destinada para 
a fase de pré-terminação e terminação. Nas úl-
timas fases (3 e 4), os tanques-rede são povoados 
com peixes de tamanho uniforme, ocorrendo um 
escalonamento no povoamento das unidades de 
engorda visando à oferta contínua da produção 
para o mercado consumidor (AYROZA, 2009). 

A biometria e o povoamento, incluindo 
a classificação e redistribuição dos peixes, são 
realizados quatro vezes durante o ciclo produtivo. 
Estas operações empregam a mão-de-obra de 
um funcionário permanente e dois diaristas.  

A despesca é feita no final do ciclo pro-
dutivo e envolve, em média, a utilização de um 
funcionário permanente e quatro diaristas. O 
período estimado para a despesca de seis tan-
ques-rede de 6 m3 (3.500 kg) e três tanques-rede 
de 18 m3 (4.000 kg) é de uma hora. Cada cami-
nhão de transporte carrega, em média, 3.700 kg 
de peixes por viagem.  

Os dados utilizados na pesquisa foram 
coletados por meio da aplicação de questionários 
aos aquicultores da região do Médio Paranapa-
nema, Estado de São Paulo, no período de janei-
ro a outubro de 2009. As amostras intencionais 
de piscicultores foram selecionadas pelos técni-
cos do Instituto de Pesca (APTA Médio Parana-
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panema) e Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR) de Assis e Ourinhos. As áreas aquícolas 
escolhidas localizam-se em águas de domínio da 
União, no reservatório da usina hidrelétrica de 
Chavantes, no rio Paranapanema.  

Os valores técnicos considerados no 
estudo econômico para os tanques-rede (TR) de 
6 m3 e 18 m3 foram, respectivamente: densidade: 
150 e 115 peixes/m³; produtividade: 585 e 1.345 
kg/ciclo/TR; taxa de mortalidade: 15% e 25%; 
taxa de conversão alimentar: 1:1,6 e 1:1,8; e des-
pesca: 250 e 110 TR/ciclo. Foram consideradas 
ainda as seguintes variáveis para ambos os ta-
manhos de TR: ciclo de produção: 150 dias (ciclo 
de verão); peso médio de venda: 650 g/unidade; 
preço médio de venda: R$2,4/kg (indústrias de 
filetagem) e R$2,9/kg (pesque-pague, feiras livres 
e peixarias); vida útil dos equipamentos de 10 
anos; e pró-labore de R$2 mil/mês. 

Para o desenvolvimento da análise da 
viabilidade da atividade, foi padronizado o cálculo 
do investimento do projeto de tanques-rede para 
1 ha de espelho d’água que corresponde à insta-
lação de 250 tanques-rede de 2 m de compri-
mento x 2 m de largura x 1,70 m de profundidade 
(totalizando 6,8 m3 de volume total, com 6 m3 de 
volume útil), e 110 tanques-rede de 3 m de com-
primento x 3 m de largura x 2,30 m de profundi-
dade (totalizando 20,7 m3 de volume total, com 
18 m3 de volume útil). O número de tanques-rede 
por hectare de espelho d’água foi obtido por meio 
da relação da diluição de água de 1:10, de forma 
que, para cada 1 m2 de área de tanque-rede, uti- 
lizam-se 10 m2 de espelho d’água do reservató-
rio.   

Os custos referentes à regularização 
do projeto pelos órgãos ambientais, incluindo a 
elaboração do projeto, plantio de mudas e taxas, 
foram considerados iguais para os dois sistemas 
de produção, visto que essas despesas decorrem 
da área de espelho d’água solicitada para insta-
lação dos tanques-rede, e não do número destes 
utilizados na produção. 

A metodologia do cálculo de custo de 
produção utilizada foi a do Instituto de Economia 
Agrícola (IEA), descrita em Matsunaga et al. 
(1976). As estruturas consideradas no sistema 
produtivo foram: custo operacional efetivo (COE), 
que são as despesas efetuadas com mão-de-      
-obra, operações de máquinas/equipamentos e 
materiais consumidos ao longo do processo pro-
dutivo; custo operacional total (COT), que é o 

custo operacional efetivo acrescido dos gastos 
com encargos sociais diretos (33% sobre a mão- 
-de-obra permanente), contribuição de segurida-
de social rural (2,2% sobre a receita bruta), en-
cargos financeiros do capital de custeio (8,75% 
a.a. sobre 50% do COE), assistência técnica (5% 
sobre o COE), remuneração ao investimento 
(custo operacional total acrescido do custo de 
implantação do projeto sobre a produtividade) e 
depreciação de máquinas. 

Os indicadores de análise de resulta-
dos de rentabilidade empregados no trabalho 
foram os definidos em Martin et al. (1998) e Laz-
zarini Neto (1995): 
a) receita bruta (RB): é a receita esperada para 

determinada produção por hectare, para um 
preço de venda pré-definido ou efetivamente 
recebido, ou seja: 

 
RB = Pr x Pu 

 
onde: Pr - produção da atividade por unidade 

de área; 
Pu - preço unitário do produto; 

b) lucro operacional (LO) ou receita líquida (RL): 
constitui a diferença entre a receita bruta e o 
custo operacional por hectare. O indicador do 
resultado do lucro operacional mede a lucrati-
vidade da atividade no curto prazo, mostrando 
as condições financeiras e operacionais da ati-
vidade. Desse modo: 

 
LO = RB - COT 

 
c) margem bruta (MB): é a margem em relação 

ao custo operacional, isto é, o resultado obtido 
após o produtor arcar com o custo operacional, 
considerando o preço unitário de venda e a 
produtividade do sistema de produção. Assim, 
essa margem indica qual a disponibilidade pa-
ra cobrir o risco e a capacidade empresarial do 
proprietário. Formalizando: 

 
MB = (RB - COT ) / COT x 100 

 
d) índice de lucratividade (IL): esse indicador 

mostra a relação entre o lucro operacional e a 
receita bruta, em percentagem. É uma medida 
importante de rentabilidade da atividade agro-
pecuária, uma vez que mostra a taxa disponí-
vel de receita da atividade após o pagamento 
de todos os custos operacionais. Então: 
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IL = (LO / RB) x 100 
 
e) ponto de nivelamento (PN): indicador de custo 

em relação à unidade do produto, ou seja, de-
termina qual é a produção mínima necessária 
para cobrir o custo operacional total, dado o 
preço unitário de venda. Assim, considerou-se 
o seguinte: 

 
PN = COT / Pu 

 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - O Investimento em Tanques-rede 

 
O custo de implantação do projeto de 

tanques-rede, por hectare de espelho d’água, foi 
maior para a produção de tilápias em 250 uni-
dades de 6 m3 comparativamente a 110 uni-
dades de 18 m3 (Tabela 1). A diferença entre os 
valores dos custos de implantação dos tanques-
rede de 6 m3 e 18 m3 deve-se ao preço unitário 
do tanque-rede, que é de R$950,00 e 
R$1.650,00, respectivamente, sendo as demais 
despesas equivalentes nos dois sistemas produ-
tivos. 

A opção pela instalação de tanques-re-
de de maior volume é devido ao menor custo de 
investimento na fase de implantação do projeto 
(17% de economia por m3). A escolha pelos tan-
ques-rede de 6 m3 leva em consideração o me-
lhor desempenho dos peixes, a maior capacidade 
de sustentação de biomassa por unidade de 
volume de água, a taxa de renovação de água 
(maior concentração de oxigênio dissolvido na 
água), o menor acúmulo de matéria orgânica 
dentro do tanque-rede (redução dos efeitos tóxi-
cos da amônia) e a facilidade de manejo e des-
pesca (SILVA, 2008).  

Ressalta-se que a implantação de áreas 
aquícolas deve ser bem planejada devido ao alto 
custo de investimento por unidade de área. Os 
trabalhos apresentados por Martins et al. (2001); 
Rotta (2003); Corrêa et al. (2008) apontaram as 
dificuldades do desenvolvimento da piscicultura 
em algumas regiões brasileiras, destacando, 
entre elas, o custo de instalação dos tanques-re-
de e o capital de custeio da produção. Estes cus-
tos oscilaram entre as regiões estudadas em de-
corrência provavelmente das tecnologias de pro-
dução adotadas localmente. 

3.2 - O Custo Operacional de Produção da Ti-
lápia, a Rentabilidade e o Tempo de Re-
torno do Investimento 

 
O custo operacional efetivo (COE) para 

produção de tilápia em tanques-rede de 6 m3 foi 
2,5% superior ao COE da criação de peixe em 
tanques-rede de 18 m3 Essa diferença foi devido, 
principalmente, à despesa com arraçoamento. Os 
itens mais representativos nos tanques-rede de 6 
e 18 m3 foram, respectivamente, ração e alevino 
(Tabela 2). 

Os encargos sociais diretos e indiretos 
e demais despesas responderam por 9,2% do 
COT nos tanques-rede de 6 m3 e 9,1% nos tan-
ques-rede de 18 m3. O maior custo foi decorrente 
da assistência técnica e encargos financeiros.  

Apesar do COT ser maior para o proje-
to de tanques-rede de 6 m3, o custo por quilo 
para os tanques-rede de 6 m3 foi menor em de-
corrência da produtividade por m3 obtida no final 
do ciclo de produção. Militão et al. (2007) apre-
sentaram resultados semelhantes aos encontra-
dos no presente trabalho. Estes autores descre-
veram que o custo operacional total para produ-
ção de tilápias em tanques-rede de 8 m3 na re-
gião de Ilha Solteira, Estado de São Paulo, foi de 
R$2,3/kg, sendo a ração o item mais represen-
tativo do custo total de produção (71% do COT). 
 No experimento realizado por Moraes 
(2008) no açude de Ayres de Souza, Estado do 
Ceará, o custo médio da produção da tilápia cria-
da no sistema intensivo correspondeu a R$2,2/kg 
e a ração teve uma participação média de 67,1% 
no COT. Estes dados foram semelhantes aos en-
contrados na região do Médio Paranapanema e 
demonstraram que o custo de produção pode ser 
minimizado com o aprimoramento da taxa de 
conversão alimentar, visto que o custo da ração 
incide representativamente no valor final de pro-
dução de pescado. 

Andrade et al. (2005) destacaram que 
a ração é considerada o agente direcionador do 
custo variável de produção, representando, em 
média, 52,1% do custo de produção da tilápia 
produzida em viveiros escavados na região oeste 
do Estado do Paraná. 

A rentabilidade da produção de tilápia 
em tanques-rede demonstrou que o pescado des-
tinado para a indústria e produzido em TR de 6 
m3 é mais vantajoso do que o produzido em TR 
de 18 m3. Para as tilápias comercializadas para
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TABELA 1 - Custo de Implantação de Projeto para Produção de Tilápia em Tanques-rede por Hectare, 
Pesquisa na Região do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, Janeiro a Outubro de 
2009 

(em R$) 

Item 
Tanque-rede de 6 m3 

(250 unidades) 
Tanque-rede de 18 m3

(110 unidades)
Projeto 3.800,00 3.800,00 
Taxa de regularização do projeto (DEPRN, SEAP/PR, Capitania dos 
Portos da Marinhas, ANA, SUP/MP, Concessionária e Registro Geral da 
Pesca-RGP) 

4.600,00 4.600,00

Veículo 34.000,00  34.000,00 
Galpão (100 m2) 20.700,00 20.700,00 
Balsa (10 m)  8.000,00  8.000,00 
Barco (6 m comprimento)/motor (15 HP) 8.980,00  8.980,00 
Equipamentos (oxímetro, balança de pesagem, mesa de classificação, 4 
puçás e 4 caixas para transporte) 

12.537,00 12.537,00 

Tanques-rede 237.500,00 181.500,00 
Total (R$) 330.117,00 261.580,00
Total (US$)1 188.639,30 149.474,30

1US$1,00 = R$1,75 em outubro de 2009. 
 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Custo Operacional da Tilápia Produzida em Tanques-rede por Hectare, Pesquisa na Região 

do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, Janeiro a Outubro de 2009 
Tanque-rede de 6 m3 Tanque-rede de 18 m3 Item 
R$ US$1 % COT R$ US$ % COT

Mão-de-obra 5.137,40 2.935,70  1,9 4.340,60 2.480,30   1,7
Alevino 20.250,00 11.571,40  7,6 20.493,00 11.710,30   7,9
Ração 184.608,00 105.490,30 69,1 179.826,30 102.757,90      69,2
Combustível 5.018,00 2.867,40   1,9 4.981,60 2.846,60   1,9
Operações de máquinas 1.230,10 702,90   0,5 1.194,90 682,80  0,5
Custo operacional efetivo (COE) 216.243,50 123.567,70 81,0 210.836,40 120.477,90     81,2
Depreciação de máquinas 369,00 210,90   0,1 358,50 204,90  0,1
Encargos sociais diretos 1.695,30 968,70  0,6 1.432,40 818,50  0,6
CESSR 4.594,60 2.625,50  1,7 4.102,70 2.344,40  1,6
Assistência técnica 10.812,20 6.178,40  4,1 10.541,80 6.023,90  4,1
Encargos financeiros 7.404,20 4.231,00 2,8 7.219,00 4.125,10  2,8
Remuneração ao investimento2 25.949,20 14.828,10 9,7 25.300,40 14.457,40  9,7
Custo operacional total (COT)  267.068,00 152.610,30   100,0 259.791,20 148.452,10    100,0
COT por unidade de peso (R$ ou US$/kg) 2,10 1,20 - 2,30 1,30 -
COT por unidade de área3 (R$ ou US$/ha) 186.947,60 106.827,20 - 181.853,80 103.916,50 -
COT por unidade de área4  (R$ ou US$/ha) 80.120,40 45.783,10 - 77.937,40 44.535,70 -
1US$1,00 = R$1,75 em outubro de 2009. 
2Taxa de juros de 12% a.a. sobre o COE. 
3COT do pescado comercializado para indústria (70% da produção). 
4COT do pescado comercializado para pesqueiros, varejo e consumidor final (30% da produção). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
pesqueiros, varejo e consumidor final, os resulta-
dos são ainda mais atraentes. No entanto, deve-   
-se analisar a capacidade de compra desses  
agentes em decorrência da necessidade de ven-
da total da produção ao término do ciclo produtivo 

visando à otimização do uso dos tanques-rede. 
 A receita líquida gerada pelos peixes 

vendidos para a indústria em TR de 6 m3 corres-
pondeu a R$21.896,60/ciclo e, em TR de 18 m3, 
a R$4.632,90/ciclo. Quando comercializada para 
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pesqueiros, varejo e consumidor final, este índice 
foi de R$28.031,10 e R$18.636,10/ciclo para TR 
de 6 e 18 m3. Portanto, a receita líquida total em 
TR de 6 m3 e 18 m3 equivale, respectivamente, a 
R$49.927,70 e R$23.269,00. O tempo de retorno 
do investimento com a implantação dos tanques 
foi de seis ciclos no TR de 6 m3 e 11 ciclos no TR 
de 18 m3. A quantidade mínima a ser produzida 
para viabilidade da atividade é de 105,5 t/ciclo/ha 
em tanque-rede de 6 m3 e 102,6 t/ciclo/ha de 
espelho d’água em tanque-rede de 18 m3 (Tabela 
3). 

Campos et al. (2007) relataram que o 
retorno líquido da criação de tilápias em tanques- 
-rede de 18 m3 no município de Zacarias, Estado 
de São Paulo, foi de R$27.170,89/ciclo, valor pró-
ximo ao obtido na região do Médio Paranapane-
ma. Já a lucratividade observada por Vera-Calde-
rón e Ferreira (2004) em tanques-rede de 16 m3 
com criação de tilápias (Oreochromis niloticus e 
Oreochromis spp.) no Estado de São Paulo foi de 

7,06% - inferior, portanto, ao valor encontrado 
nesta pesquisa. 
 
 
4 - CONCLUSÃO 

 
O custo operacional total da produção 

da tilápia no ciclo de verão criada em tanques-re-
de de 6 m3 foi superior ao do pescado produzido 
em tanques-rede de 18 m3. Porém, o custo ope-
racional por unidade de peso foi inferior nos tan-
ques-rede de 6 m3.  

A rentabilidade da tilápia em tanques-   
-rede de 6 e 18 m3 foi positiva nas condições de 
produtividade e de preços analisados, com 70% 
da produção sendo comercializada para a indús-
tria de filetagem e 30% para pesqueiros, feiras 
livres e peixarias. 

A comercialização para pesqueiros, va-
rejo e consumidor final possibilita maior lucrativi-
dade ao empreendedor. 

 
 
TABELA 3 - Rentabilidade da Produção de Tilápia em Tanques-rede por Hectare, Pesquisa na Região 

do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, Janeiro a Outubro de 2009 
Tanque-rede de 6 m3  Tanque-rede de 18 m3 Item Unidade 

R$ US$1 R$ US$
Venda para indústria   

Produtividade (Pr)  kg/ciclo 87.018,40 49.724,80 77.702,80 44.401,60
Preço esperado (Pe) R$ ou US$/kg 2,40 1,40 2,40 1,40
Receita bruta (RB) R$ ou US$/ciclo 208.844,20 119.339,50 186.486,70 106.563,80
Receita líquida  (RL) R$ ou US$/ciclo 21.896,60 12.512,30 4.632,90 2.647,40
Margem bruta (MB) % 11,70 6,70 2,60 1,50
Índice de lucratividade (IL) % 10,50 6,00 2,50 1,40
Ponto de nivelamento (PN) kg/ciclo 77.894,80 44.511,30 75.772,40 43.298,50

Venda direta2   
Produtividade (Pr)  kg/ciclo 37.293,60 21.310,60 33.301,20 19.029,30
Preço esperado (Pe) R$ ou US$/kg 2,90 1,70 2,90 1,70
Receita bruta (RB) R$ ou US$/ciclo 108.151,40 61.800,80 96.573,50 55.184,90
Receita líquida (RL) R$ ou US$/ciclo 28.031,10 16.017,80 18.636,10 10.649,20
Margem bruta (MB) % 35,00 20,00 23,90 13,70
Índice de lucratividade (IL) % 25,90 14,80 19,30 11,00
Ponto de nivelamento (PN) kg/ciclo 27.627,70 15.787,30 26.875,00 15.357,10

1US$1,00 = R$1,75 em outubro de 2009. 
2Venda para pesqueiro, varejo e consumidor final. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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ANÁLISE ECONÔMICA DA PRODUÇÃO DE TILÁPIA (Oreochromis spp.)  
EM TANQUES-REDE, CICLO DE VERÃO, REGIÃO DO MÉDIO PARANAPANEMA,  

ESTADO DE SÃO PAULO, 2009 
 

RESUMO: Avaliou-se economicamente a criação de tilápias em tanques-rede (TR) na usina 
hidrelétrica de Chavantes, rio Paranapanema, Estado de São Paulo, no ciclo de verão. Foram analisados 
diferentes tamanhos de tanques-rede e canais de comercialização. Utilizaram-se as estruturas do custo 
operacional efetivo (COE) e total (COT). O custo de instalação da piscicultura correspondeu a 
R$330.117,00/ha (TR de 6 m3) e R$261.580,00/ha (TR de 18 m3). O COT da tilápia cultivada em tanque-    
-rede de 6 m3 foi superior ao do pescado produzido em tanque-rede de 18 m3. Porém, o custo operacio-
nal por unidade de peso foi inferior no tanque-rede de 6 m3. A rentabilidade da piscicultura foi positiva nas 
condições de produtividade e preços analisados. 
 
Palavras-chave: competitividade da tilápia, custo de produção, indicadores de rentabilidade, piscicultura 

intensiva.  
 
 

ECONOMIC ANALYSIS OF CAGE CULTURED TILAPIA (Oreochromis spp.),  
SUMMER CYCLE, MEDIO PARANAPANEMA SAO PAULO STATE OVER 2009 

 
ABSTRACT: The study offers an economic evaluation of tilapia cultured in net cages in the 

Chavantes Reservoir, Paranapanema River, Sao Paulo State, during the summer cycle. Different cage 
sizes and marketing channels were analyzed using the structures of effective operational cost (EPC) and 
total operational cost (TOC). Net cage installation costs corresponded to US$188,639.30/ha (TR 6m3) 
and US$149,474.30/ha (TR 18m3). The TOC of tilapia breeding in 6m3 net cages was higher than that of 
tilapia cultured in 18m3 net cages. However, the operational cost per weight unit was lower for fish cul-
tured in 6m3 cages. Considering the scenario of price and yield analyzed, tilapia farming is economically 
feasible. 
 
Key-words: tilapia competitiveness, production cost, profitability indicators, intensive fish farming. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Recebido em 24/11/2009. Liberado para publicação em 10/03/2010. 



 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.4, abr. 2010. 

CUSTOS DE COMERCIALIZAÇÃO E MERCADO DO CAJU  
IN NATURA NA REGIONAL DE JALES, ESTADO DE SÃO PAULO1 

 
 

Maria Aparecida Anselmo Tarsitano2 
Daniela Cintra de Araújo3 
Thiago Vieira da Costa4 

Silvia Maria Almeida Lima Costa5 

Antonio Lázaro Sant´Ana6 
 
 
1 - INTRODUÇÃO123456 
 

O cajueiro (Anacardium occidentale L.), 
pertencente à família Anacardiaceae, ocupa lugar 
de destaque entre as plantas frutíferas tropicais. 
É uma cultura de grande importância econômica, 
estimulada pela produção do item industrializado 
e pelo consumo interno. É cultivado em diversos 
países, destacando-se pela produção o Vietnã, a 
Nigéria, a Índia e o Brasil (FAO, 2008).  
 Os produtos de importância econômica 
do fruto são a amêndoa de castanha-de-caju e o 
pedúnculo ou falso fruto do qual se extrai o suco 
concentrado. Os valores agregados na comercia-
lização de um e outro guardam dimensões muito 
distintas, explicadas principalmente pela comple-
xidade e tamanho dos mercados consumidores, 
além dos processos envolvidos no beneficiamen-
to de cada um. 
 Em termos de abrangência territorial dos 
mercados consumidores, enquanto para a amên-
doa da castanha-de-caju o mercado relevante é o 
internacional, para o qual o Brasil já é considerado 
exportador sistemático, para a comercialização do 
pedúnculo os mercados relevantes têm abran-
gência nacional. O suco concentrado constitui 
principal produto resultante do processamento in-
dustrial do pedúnculo, o que contribui para gerar 
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empregos nas áreas urbana e rural (PETINARI, 
2002). 
 De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2009), a safra bra-
sileira de castanha-de-caju foi de 239.702 t em 
2008 e estimada em 280.786 t em 2009, essa de-
corrente de uma área plantada de 782.493 ha, 
um aumento de 3,8% em relação ao ano anterior.  
 Os Estados do Ceará, Piauí e Rio Gran-
de do Norte são os maiores produtores, repre-
sentando aproximadamente 94% da produção to-
tal e 92% da área total colhida, com 732.819 ha 
(OLIVEIRA, 2009). 

A região oeste do Estado de São Paulo 
vem se destacando na produção de frutas. Segun-
do o Programa Setorial Integrado de Promoção 
de Exportações de Sucos Tropicais, elaborado 
pela Associação das Indústrias Processadoras de 
Frutas Tropicais, esta região é apontada como 
um dos principais polos de frutas tropicais no Bra-
sil (RUGGIERO, 2001). 

Nela, a cultura do caju-anão foi introdu-
zida em 1994 pela empresa Asada - Empreendi-
mentos Agroindustriais, localizada no município 
de Mirandópolis, Estado de São Paulo, com o ob-
jetivo que abrange desde a produção da muda 
até a instalação de uma indústria para processa-
mento da castanha e do pedúnculo. 

No Escritório de Desenvolvimento Ru-
ral (EDR) de Jales, Estado de São Paulo, a cultu-
ra do caju é mais recente. Teve início em 2000-01 
nos municípios de Urânia e Santa Salete. Foram 
os produtores familiares de caju que, em 2002, 
propuseram, juntamente com produtores do mu-
nicípio de Aspásia, a formação da “Associação dos 
Produtores de Caju” para a realização de compras 
conjuntas de embalagens, com o objetivo de di-
minuírem seus custos (SILVA, 2006). 
 O objetivo deste trabalho foi estimar 
os custos de comercialização presentes nos ca-
nais de distribuição da fruta in natura, bem como 
analisar o comportamento de mercado da mesma. 
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2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 Os dados foram levantados nos anos 
de 2006 e 2007 na Regional ou EDR de Jales, 
pertencente à região oeste do Estado de São 
Paulo, situada entre as 40 Unidades Administrati-
vas da Coordenadoria de Assistência Técnica In-
tegral da Secretaria da Agricultura e Abasteci-
mento do Estado de São Paulo (CATI/SAA). 

Para definição da amostra de produto-
res que seriam pesquisados utilizou-se o conceito 
de amostra não probabilística ou intencional. A 
amostra intencional é formada de acordo com ca-
racterísticas estabelecidas pelos pesquisadores, 
consideradas representativas do universo estuda-
do, de acordo com Richardson et al. (1999).  

A análise dos custos de comercializa-
ção presentes nos canais de comercialização se-
rá discutida em sentido restrito, ou seja, envolve-
rá os custos e transações entre produtores agrí-
colas e mercado atacadista.  

Foram entrevistados quatro produtores 
vinculados à Associação dos Produtores de Caju 
e dois técnicos do serviço oficial de assistência 
técnica do Estado de São Paulo. Os produtores 
selecionados para entrevista foram avaliados 
como tradicionais no cultivo do cajueiro por explo-
rarem o sistema produtivo da frutífera há pelo 
menos três anos, pela inserção e ativa atuação 
em entidades de representação de classe (asso-
ciação ou sindicato de produtores), e por serem 
possuidores de um padrão mínimo de organiza-
ção gerencial, representado pela escrituração de 
custos, receitas e registro das formas praticadas 
na comercialização de suas safras. 

Para a análise do comportamento do 
mercado da fruta foram levantados dados referen-
tes às quantidades comercializadas, preços mé-
dios do caju (pedúnculos) in natura, procedência e 
participação relativa das regiões de origem da fru-
ta comercializada no maior mercado normativo do 
Brasil e da América Latina, o Entreposto Terminal 
da Companhia de Entreposto e Armazéns Gerais 
de São Paulo (ETSP/CEAGESP), durante o pe-
ríodo de 2000 a julho de 2008. 

Considerou-se que o processo de co-
mercialização do caju é representado pelo mode-
lo clássico de distribuição de produtos hortifruti-
granjeiros, no qual a posse da produção agrícola 
ofertada em nível de propriedades rurais é trans-
ferida para os agentes de comercialização que a 
conduz para uma central de abastecimento, tam-

bém referida como mercado terminal atacadista. 
Nessa, reúnem-se as informações sobre o com-
portamento da oferta proveniente das diferentes 
regiões produtoras, do que decorrem os ajustes 
dos preços a serem praticados no atacado e nos 
diferentes segmentos de varejo a jusante. Neste 
contexto, os custos de comercialização foram es-
timados tomando-se por referência a distribuição 
até o ETSP/CEAGESP, não abrangendo os seg-
mentos pós-atacado da cadeia de comercializa-
ção, dada a grande capilaridade associada a re-
de varejista para alcançar o consumidor final. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na dinâmica que envolve a formação 
dos preços nos mercados atacadistas como re-
sultado do fluxo de informações sobre as condi-
ções de escassez ou abundância da oferta pro-
veniente do conjunto das regiões produtoras, pro-
dutores e agentes de comercialização (interme-
diários e atacadistas) tentam influenciar nos níveis 
de preços, na busca de resguardar seus interes-
ses. Na comercialização do caju e outras frutas en-
tre o atacadista do ETSP/CEAGESP e o seu for-
necedor, as formas de negociação mais comuns 
são a consignação ou o preço combinado (tam-
bém referido como preço feito). Em Gutierrez 
(2010) há uma discussão sobre tais formas de 
negociação. No primeiro caso, o atacadista (ou 
intermediário que o represente) comumente es-
pecializado na realização dos fluxos de comercia-
lização de frutas conduz os produtos até os termi-
nais atacadistas (CEASAs ou ETSP/CEAGESP), 
representando o produtor na realização do negó-
cio, e recebe comissão para tanto.  

No caso de negociação a preço combi-
nado, define-se o preço a ser recebido pelo pro-
dutor antes da transferência de posse do produto 
entre produtor e atacadista (ou intermediário que 
o represente). O preço é definido e “posto na pro-
priedade” com custos de carga, recarga e frete 
pagos pelo comprador. Neste caso, o atacadista 
permissionário do ETSP toma para si os riscos 
de eventuais reduções nos preços possíveis de 
acontecerem no terminal atacadista, após o equi-
líbrio das informações quanto à dimensão das sa-
fras das regiões produtoras e do comportamento 
da demanda pelos segmentos compradores a ju-
sante deste nível de mercado (distribuidores e va-
rejistas). Para Almeida (2003), essa forma de ne-
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gociação é mais comum nas relações comerciais 
entre compradores e produtores que constroem 
boa reputação no mercado atacadista, por nego-
ciarem frutas de boa qualidade.  

No EDR de Jales, a forma de comercia-
lização predominante é a venda em consignação, 
mas a partir de 2007 os produtores têm procurado 
novas alternativas dentre os canais de distribuição 
possíveis para a fruta in natura, destacando-se 
também o envio para a CEASA de Campinas. 

O caju in natura é comercializado em 
caixas de papelão com capacidade para 1,8 kg, 
com quatro bandejas de PVC, nas quais são co-
locados de 3 a 4 frutos, totalizando 12 a 16 frutos 
por caixa (Figura 1). Cada bandeja é revestida 
com filme plástico, possibilitando maior conserva-
ção da fruta. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 - Foto de Embalagens Atuais Utilizadas para Co-
mercialização de Caju In Natura. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
As embalagens, com informações nu-

tricionais (Figura 2) e a disposição das frutas, res-
peitando-se uma seleção na qual se utiliza critério 
visual para manter uniformidade de tamanho e 
coloração, são entendidas pelos produtores como 
forma de diferenciar seus produtos ao longo do 
fluxo de comercialização. Entretanto, considerando 
o custo de aquisição de embalagens como item do 
custo operacional de produção do caju, estas re-
presentam elevada participação na composição 
do mesmo, chegando a representar 30% (ARAÚ-
JO, 2008). Os preços praticados em 2007 para 
embalagens (caixetas, bandejas e filme plástico) 
custavam R$1,50/unidade para embalagem de 
1,8 kg de frutos.  

Além da comercialização da fruta em-
balada in natura, em média, um quinto da produ-
ção destina-se a venda direta na porteira para re-

presentantes de indústrias de suco, para mulhe-
res da região na confecção de doces caseiros7, 
isto é, processamento artesanal do caju descar-
tado da venda in natura, ou ainda a venda direta 
a feirantes e supermercados da região. A fruta a 
granel é comercializada pelos produtores, princi-
palmente na época de maior produção, a preços 
que variam de R$0,50/kg a até R$1,00/kg. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 - Foto de Informações Nutricionais Sobre o Caju, 
Presentes nas Novas Caixas de Papelão. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
O transporte é feito por empresas da 

região de Jales e o valor do frete varia em função 
da distância do local de produção até o de comer-
cialização (de Jales a São Paulo, a distância é de 
585 km). Geralmente estas transportadoras levam 
vários outros produtos além do caju até o ETSP/ 
CEAGESP. Com isto, o preço da caixa a ser 
transportada é sempre o mesmo, independente 
da quantidade. 

Os custos de comercialização do caju 
podem ser divididos de acordo com as funções 
de comercialização. Na tabela 1 são apresenta-
dos os custos envolvendo a comercialização da 
caixa de caju de 1,8 kg de frutos através da ven-
da em consignação, praticados pelos produtores 
do EDR de Jales em junho de 2006 e 2007. 

Deve-se ressaltar que o produtor é res-
ponsável por todas as despesas de produção, co-
lheita, seleção e também pelas embalagens das 
frutas, motivo pelo qual as mesmas não foram 
consideradas nos custos com a comercialização. 

O custo do frete incide sobre a caixa a 
ser transportada (em 2006 foi de aproximada-

                                                 
7Na região de Jales, dois grupos de doceiras trabalham na 
confecção de compotas, balas, polpa, castanha-de-caju, 
entre outros. 
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mente R$0,70/caixa). Na operação de descarre-
gamento, cobrou-se um valor de R$0,11/caixa e a 
comissão do atacadista foi de R$1,66/caixa, cor-
respondendo a 1,16% e 17,45%8, respectiva-
mente, sobre o preço médio da caixa de caju no 
atacado. As despesas com a Contribuição Espe-
cial a Seguridade Social Rural (CESSR) (2,3% do 
faturamento bruto) estão embutidas no valor da 
comissão. 
 
TABELA 1 - Preços e Custos de Comercialização 

da Caixa de Caju de 1,8 kg no EDR 
de Jales, Através da Venda em Con-
signação, Junho de 2006 e Junho de 
2007 

Origem 
Destino 

EDR de Jales 
CEAGESP (São Paulo)

Embalagem Caixa de 1,8 kg 

 
R$/caixa

(2006)
R$/caixa 

(2007)

Preço médio no atacado  9,51 7,00

Custo da comercialização 

(-) Transporte 0,70 0,70

(-) Descarregamento 0,11 0,13

(-) Comissão atacadista 
(17,45%) 1,66 1,22

Custo total 2,47 2,05

Preço pago ao produtor 7,04 4,95

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Em 2006, do preço médio no atacado, 
cerca de 26% refere-se às despesas com a co-
mercialização da fruta na CEAGESP. Este valor 
foi menor que o observado por Petinari e Tarsita-
no (2002) para a região de Mirandópolis, EDR de 
Andradina, que atingiu 30%.  

Os custos de comercialização da caixa 
de caju de 1,8 kg por consignação foram de 
R$2,47/caixa em junho de 2006, sendo que, des-
se valor, 67,21% referem-se às despesas com co-
missão, 28,34% com frete e 4,45% com descarre-
gamento. 

Se comparados com os dados obtidos 
por Petinari e Tarsitano (2002) na região noroeste 
paulista no ano de 2001, verifica-se que houve 

                                                 
817,5% de comissão é padrão no mercado adotado por 
quase todos atacadistas para a maioria das frutas. 
 

um aumento no percentual das despesas com 
comissão e seguridade social (variam em função 
do faturamento bruto), que correspondiam a 58% 
dos custos, e uma redução no percentual das 
despesas com frete e descarga, que eram de 
36% e 6%, respectivamente. 

Em 2007, o preço médio de venda da 
caixa (1,8 kg) foi menor, custando cerca de R$7,00, 
muito embora os produtores tenham obtido 
R$8,00/caixa em março e abril. Neste ano, o va-
lor do frete não se alterou, mas a participação re-
lativa deste item de custo no preço médio da cai-
xa aumentou para 10%, e para o descarrega-
mento cobrou-se uma taxa maior de R$0,13/cai-
xa. A comissão do atacadista e da seguridade 
social foi de R$1,22 sobre o preço médio da cai-
xa de caju no atacado. 

Os custos de comercialização da caixa 
de caju de 1,8 kg pela venda por consignação pe-
los produtores do EDR de Jales no ano de 2007 
foram de R$2,05/caixa, sendo que, desse valor, 
59,51% refere-se às despesas com comissão, 
34,14% com frete e 1,85% com descarregamen-
to. Do preço médio no atacado, quase 29% cor-
responde às despesas com a comercialização da 
fruta na CEAGESP, valores maiores que os obti-
dos em 2006 (26%). 
 
 
3.1 - Comportamento de Mercado dos Frutos 

In Natura 
 

Na maioria dos casos, os fruticultores pro-
duzem predominantemente para o mercado in 
natura, no qual em geral conseguem um retorno 
maior, vendendo apenas os excedentes a um 
preço menor para a indústria (FERRAZ; SILVA; 
VILELA, 2002). 

Enquanto no nordeste é comercializada a 
castanha-de-caju, na região oeste do Estado de 
São Paulo predomina a comercialização da fruta 
in natura, com produtores que se organizaram em 
uma associação e estão comercializando con-
juntamente a fruta in natura e/ou processada ar-
tesanalmente no EDR de Jales.  

Para a análise do comportamento do mer-
cado do cajueiro, foram levantados dados refe-
rentes às quantidades e preços do caju (pedún-
culos) in natura comercializado na CEAGESP de 
São Paulo, durante o período de 2000 a julho de 
2008. 

Na figura 3 encontra-se a evolução da quan- 
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Figura 3 - Evolução da Quantidade Ofertada e do Preço Real Médio Mensal do Caju Comercializado na CEAGESP de São 

Paulo, 2000 a 2008. 
Fonte: Dados básicos da CEAGESP. 
 
 
tidade ofertada e do preço real9 do caju comercia-
lizado na CEAGESP de São Paulo (média men-
sal) no período de janeiro de 2000 a dezembro 
de 2008.  

A quantidade comercializada de caju é 
maior entre agosto e dezembro e menor no perí-
odo de fevereiro a maio. Em consequência, os 
preços se comportam de forma inversa, atingindo 
níveis mais altos entre fevereiro e maio, preço 
maior em março (R$3,87/kg) e mais baixos entre 
agosto e novembro; em outubro atingiu o menor 
valor (R$2,46/kg), ou seja, 36% menor quando 
comparado com o maior preço obtido. 
 Na figura 4 encontra-se a variação da 
oferta de caju nos anos de 2005, 2006, 2007 e  pri-
meiro semestre de 2008. Verifica-se que a co-
mercialização do caju na CEAGESP no início do 
ano é pequena, se comparada com os outros me-
ses. Isto ocorre em virtude do período de entres-
safra nas principais regiões produtoras da fruta, 
com destaque para o nordeste. 

A partir do mês de agosto observa-se 
um aumento da quantidade comercializada, devi-
do também ao período de safra nos três anos     
apresentados. Ele é mais evidente no ano de 
2007, quando atingiu 2.647.822 kg comercializa-
dos durante todo o ano. Foram comercializados 
2.096.607 kg em 2005, 1.584.126 kg em 2006 e 

                                                 
9Atualizados para dezembro de 2008, conforme o Índice 
Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). 
 

647.274 kg no primeiro semestre de 2008. Após o 
período de safra, ou seja, no final do ano, a quan-
tidade comercializada na CEAGESP tende a di-
minuir. Em 2007 ocorreu um aumento grande da 
quantidade ofertada da fruta em relação ao ano 
anterior. Este incremento na produção se deu em 
função das condições climáticas mais favoráveis 
neste ano com inverno mais ameno, baixas preci-
pitações pluviométricas, além da substituição de 
plantas de cajueiro comum pelo caju-anão. 

Com o aumento da oferta da fruta no 
ano de 2007, observa-se que os preços correntes 
médios deste ano foram bem menores quando 
comparados com os dos anos anteriores, com 
destaque para os meses de junho a agosto, no 
período de entressafra (Figura 5). Estes resulta-
dos foram sentidos pelos produtores do EDR de 
Jales que comercializam grande parte da produ-
ção com atacadistas (intermediários) na CEA-
GESP. Se em 2006 conseguiram até R$8,00/cai-
xa na entressafra da fruta, em 2007 estes preços 
estão abaixo de R$5,00/caixa.  

Através desse comportamento é possí-
vel orientar os produtores a produzirem o fruto 
com qualidade, de forma a ser colhido na época 
em que os preços são maiores, visando aumentar 
a lucratividade do seu negócio. Isto pode ser obti-
do, por exemplo, com o uso da poda, prática que 
direciona a concentração da safra em época favo-
rável à comercialização da produção. Nesta re-
gião, estudos com poda vêm mostrando bons re-
sultados, facilitando as pulverizações para contro- 
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Figura 4 - Variação da Oferta de Caju na CEAGESP de São Paulo, 2005 a Primeiro Semestre de 2008. 
Fonte: Dados básicos da CEAGESP. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Variação do Preço do Caju Comercializado na CEAGESP de São Paulo, 2005 a Primeiro Semestre de 2008. 
Fonte: Dados básicos da CEAGESP. 
 
 
le de pragas e doenças, proporcionando maior 
produtividade da mão-de-obra na colheita e frutos 
de melhor qualidade. No entanto, estudos na área 
de poda com a cultura do cajueiro são bastante 
recentes e ainda é necessário muita pesquisa em 
relação a esta técnica e ao manejo correto da cul-
tura. 
 
 
3.2 - Procedência da Produção 
 

As regiões produtoras, quantidades e a 
participação percentual encontram-se discrimina-
das na tabela 2.  

Dentre os municípios mais representati-
vos na comercialização de caju no ETSP/CEA-

GESP, verifica-se que as cidades de Petrolina 
(PE) com 16,46%, Beberibe (CE) com 7,03%, Vis-
ta Alegre do Alto (SP) com 4% e Valinhos (SP) 
com 3,87% são as regiões com maiores participa-
ções, responsáveis por aproximadamente 31,38% 
do volume total comercializado na CEAGESP em 
2006. Em 2007, dentre os locais de maior proce-
dência da fruta de caju comercializada na CEA-
GESP, as cidades de Pio IX (PI) com 23,19%, Pe-
trolina (PE) com 10,10%, Cascavel (CE) com 6% 
e Beberibe (CE) com 5,15% são as que apresen-
taram maiores participações, responsáveis por 
aproximadamente 44,4% do volume total comer-
cializado na CEAGESP. 

Na tabela 3 encontram-se as regiões 
produtoras, quantidades e a participação percen-
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tual referente ao Estado de São Paulo. Observa-se 
que dentre os municípios de maior procedência do 
caju comercializado na CEAGESP, Vista Alegre 
do Alto, Valinhos e Irapuru lideram na participação 
do volume comercializado no entreposto, com 
18,11%, 17,52%, e 13,54%, respectivamente, do 
total comercializado no ETSP/CEAGESP. 

 
TABELA 2 - Procedências, Quantidades e Partici-

pação Percentual de Caju In Natura 
Comercializadas na CEAGESP, 2006 
e 2007 

2006  2007 
Procedência 

t %  t %

Pio IX (PI) - -  614,16 23,19
Petrolina (PE) 260,75 16,46  267,45 10,10
Cascavel (CE) 36,00 2,27  159,00 6,00
Beberibe (CE) 111,43 7,03  136,29 5,15
Janaúba (MG) - -  106,82 4,03
Porteirinha (MG) 15,88 1,00  87,46 3,30
Valinhos (SP) 61,35 3,87  60,97 2,30
Piacatu (SP) 31,61 2,00  54,70 2,07
Canto do Buriti  
(PI) - -  49,82 1,88
Artur Nogueira 
(SP) 13,22 0,83  40,79 1,54
Juazeiro (BA) 37,43 2,36  26,97 1,02
Vista Alegre do Al-
to (SP) 63,39 4,00  26,87 1,01
Irapuru (SP) 47,41 2,99  23,02 0,87
Picos (PI) - -  16,85 0,64
Urânia (SP) 4,85 0,31  15,41 0,58
Marília (SP) 16,63 1,05  11,36 0,43
Dracena (SP) 24,87 1,57  9,07 0,34
Bebedouro (SP) 29,30 1,85  5,46 0,21
Outros 99,15 6,26  45,44 1,72
Transferências1 730,91 46,14  890,38 33,62

Total 1584,13 100,00  2648,29 100,00
1Refere-se ao produto que não é comercializado diretamente 
no centro atacadista, passando inicialmente por galpões de ar-
mazenamento. 
Fonte: Dados básicos da CEAGESP. 
 

Em 2006, a quantidade de caju comer-
cializada na CEAGESP pelos municípios de Urâ-
nia e Jales foi de 4,85 t e 0,63 t, respectivamente. 
Em 2007, essa quantidade aumentou considera-
velmente, sendo comercializadas 15,41 t e 1,23 t 
de caju pelos municípios de Urânia e Jales, res-
pectivamente. O município de Aspásia, no ano de 
2006, não entrou nas estatísticas da CEAGESP 
e, em 2007, apareceu nelas com 1,37 t. 

Segundo dados obtidos na CEAGESP, 
no ano de 2005 o município de Urânia comercia-

lizou cerca de 37 t e Mirandópolis apenas 5 t da 
fruta. Em 2006 e 2007, o município de Mirandó-
polis não aparece nas estatísticas da CEAGESP. 
A produção é direcionada para o mercado regio-
nal ou então comercializam diretamente para um 
entreposto de frutas (Ceasinha de frutas), perten-
cente à Asada - Empreendimentos Agroindustriais, 
que comercializa para outras CEASAS de São 
Paulo, Paraná e Santa Catarina. 

 
TABELA 3 - Procedências por Município do Estado 

de São Paulo, Quantidades e Partici-
pação Percentual de Caju In Natura 
Comercializadas na CEAGESP, 2006 
e 2007 

2006  2007 Procedência 
t %  t %

Valinhos  61,35 17,52  60,97 21,75
Piacatu  31,61 9,03  54,70 19,52
Artur Nogueira  13,22 3,78  40,79 14,55
Vista Alegre do Alto  63,39 18,11  26,87 9,59
Irapuru  47,41 13,54  23,02 8,21
Urânia  4,85 1,39  15,41 5,50
Gabriel Monteiro  11,56 3,30  11,70 4,17
Marília  16,63 4,75  11,36 4,05
Dracena  24,87 7,10  9,07 3,23
Monte Alto  5,87 1,68  6,87 2,45
Bebedouro  29,30 8,37  5,46 1,95
Santana da Ponte Pensa - -  3,76 1,34
São Francisco - -  3,69 1,37
Campinas  - -  1,80 0,64
Aspásia  - -  1,37 0,49
Jales  0,63 0,18  1,23 0,43
Dolcinópolis  - -  0,57 0,20
Clementina  1,26 0,36  0,52 0,18
Sabino  2,78 0,79  0,39 0,14
Guaiçara  7,17 2,05  0,27 0,09
Monte Azul Pta.  12,92 3,69  - -
Outros 15,26 4,34  0,42 0,15
Total 350,08 100,00  280,25 100,00
Fonte: Dados básicos da CEAGESP. 
 

Em 2007, a produção de caju no EDR 
de Jales, somando a participação dos seis muni-
cípios10 pertencentes a este EDR (Tabela 3), foi 
responsável por 9,33% do caju produzido no Es-
tado de São Paulo e comercializado diretamente 
na CEAGESP. Isto demonstra que, apesar de al-
guns produtores estarem desanimados, muitos 
outros continuam acreditando no potencial da cul-

                                                 
10Urânia, Santana da Ponte Pensa, São Francisco, Aspá-
sia, Jales e Dolcinópolis. 
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tura e vêm obtendo sucesso com a mesma, forta-
lecendo-a na região como uma alternativa de ge-
ração de emprego e renda. 

A atual pesquisa não obteve dados do 
destino da produção com os técnicos de assis-
tência técnica da CEAGESP em São Paulo. Em 
termos gerais, os destinos são os mais variados 
possíveis, com destaque para as feiras livres, 
CEASAS regionais, supermercados e sacolões. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 
 

No EDR de Jales, a forma predominante 
de comercialização do caju in natura ainda é a do 
preço em consignação, em que o produto é envia-
do para empresas (atacadistas) localizadas na 
CEAGESP em São Paulo. A partir de 2007, porém, 
os produtores vêm diversificando mais a comercia-

lização da fruta in natura, destacando-se a pro-
dução enviada também para a CEASA de Campi-
nas. 

Os custos incidentes na comercializa-
ção do caju na CEAGESP são altos e chegam a 
representar 29% do preço médio no atacado, sem 
considerar as despesas com as embalagens que 
são de responsabilidade do produtor. 

Em função da predominância da co-
mercialização pelo sistema de preço consignado, 
fica evidente ao produtor que o ideal seria buscar 
caminhos alternativos, visando reduzir principal-
mente os custos com a comissão do atacadista  e 
também com as embalagens, o que não é fácil.  

Para o produtor desta região, o ideal se-
ria direcionar sua produção, através do uso da 
poda, para o primeiro semestre, época em que os 
preços são maiores, para aumentar a lucrativida-
de do seu negócio. 
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CUSTOS DE COMERCIALIZAÇÃO E MERCADO DO CAJU 
IN NATURA NA REGIONAL DE JALES, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
RESUMO: Com este estudo objetivou-se estimar os custos de comercialização presentes nos 

canais de distribuição do caju in natura, bem como analisar seu comportamento de mercado. Foram rea-
lizadas entrevistas com produtores, técnicos da assistência, agentes intermediários e também levanta-
das informações no Entreposto Terminal de São Paulo da Companhia Nacional de Abastecimento 
(ETSP/CEAGESP). Os custos de comercialização do caju, divididos de acordo com as funções de co-
mercialização, são altos (cerca de 29% do preço médio no atacado). Para o produtor desta região, o ide-
al seria diminuir as despesas com a comissão do atacadista e direcionar sua produção para o primeiro 
semestre, época em que os preços são maiores, visando aumentar a sua lucratividade.  
 
Palavras-chave: caju-anão, custos, comportamento de mercado. 
 
 

MARKETING COSTS AND THE MARKET OF IN NATURA CASHEW 
(Anacardium occidentale L.)  IN THE REGION OF JALES, SAO PAULO STATE 

 
ABSTRACT: The aim of this study was to estimate marketing costs in the distribution channels 

of in natura cashew, as well as analyze its marketing behavior. To that end, interviews were accomplished 
with producers, assistance technicians and brokers. Further data were obtained at the Terminal Ware-
house of São Paulo’s largest center for wholesale marketing of perishables (ETSP/CEAGESP). Cashew 
marketing costs - allocated according to the marketing functions - are high, about 29% of its average 
wholesale price. Producers ideally should reduce expenses with commissions to wholesalers and have 
production concentrated in the first semester, when prices are higher, so as to increase their profits. 
 
Key-words: cashew, costs, market behavior. 
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ADICIONADO COM BASE NO PRINCÍPIO DA ORIGEM1 
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1 - INTRODUÇÃO12 
 

A agricultura moderna concebida como 
cadeia de produção tem a peculiaridade de estar 
intrinsecamente associada ao espaço geográfico. 
Numa economia continental como a brasileira 
predomina a especialização regional da agrope-
cuária na medida em que as lavouras e criações 
ocupam amplos espaços contíguos determinando 
verdadeiras monoculturas locais. As próprias pro-
priedades rurais são extremamente especializa-
das no tocante ao seu principal produto econômi-
co. Resultados do censo agropecuário de 2006 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) mostram que mais de 85% da renda bruta 
das propriedades rurais provêm do seu produto 
principal (IBGE, 2009). 

A especialização produtiva correspon-
de à característica fundamental da agropecuária 
moderna, o que se mostra compatível com a lógi-
ca da construção da competitividade do fluxo pro-
dução-consumo decorrente do padrão agrário da 
Segunda Revolução Industrial que produziu a 
construção de plantas avantajadas das agroin-
dústrias processadoras e das de beneficiamento 
das tradings companies. Essas estruturas, pela 
dimensão dos volumes de produtos/matérias-pri-
mas agropecuárias com que operam, acabam 
por determinar as agropecuárias dos locais, for-
mando ilhas de monoculturas. 

Nesse universo, leituras centradas no 
velho conceito da diversificação agropecuária es-
tão eivadas de distorções que formam uma visão 
incorreta da dinâmica econômica. As propriedades 
rurais são especializadas e inseridas em regiões 
também especializadas, formando economias con-
tinentais como mosaicos de agriculturas especiali-
zadas regionalmente e forjando a falsa visão de di-

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-102/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov. 
br). 
 

versificação que muitos acreditam existir, ainda 
que isso se mostre um equívoco. 

Mais ainda, a agricultura brasileira, em 
uma abordagem mais ampla, também se mostra 
especializada regionalmente em dois planos. Um 
corresponde ao universo dos grandes produtos 
agropecuários, como os exemplos da concentra-
ção dos canaviais e laranjais em São Paulo e das 
lavouras de grãos e fibras nos cerrados do Brasil 
Central. O outro corresponde ao fato de que no 
Brasil houve uma diferença estrutural relevante 
quando se compara as agriculturas de São Paulo 
com as das demais Unidades da Federação. 

As grandes agroindústrias concentram-
-se em território paulista, como denota o perfil das 
exportações estaduais. São Paulo exporta mais 
de 80% em relação ao conjunto de todas as de-
mais Unidades da Federação, nas quais o indica-
dor atinge menos de 50%. Além disso, numa leitu-
ra mais ampla que a determinada pelo proces-
samento agroindustrial, as grandes estruturas 
transacionais e financeiras também estão locali-
zadas em São Paulo, já que as exportações da 
agricultura das empresas sediadas no Estado são 
20% maiores do que quando se considera apenas 
o que foi produzido no território estadual (GON-
ÇALVES; ANGELO; SOUZA, 2009). 
 
 
2 - CIRCUITO PECUÁRIO E ESPECIALIZAÇÃO 

REGIONAL INTERNA À PECUÁRIA BOVI-
NA 

 
Na agropecuária há segmentos em que 

o processo produtivo, no elo anterior ao das agro-
indústrias processadoras integrantes da agricultu-
ra, ocorre em diversas Unidades da Federação 
como resultante do mesmo processo de especia-
lização regional. Nesse caso, o mais relevante 
consiste na pecuária de corte, formada em am-
plos circuitos pecuários envolvendo inúmeras Uni-
dades da Federação. O ciclo de produção da 
pecuária de corte envolve, em linhas gerais, três 
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grandes fases: cria, recria e engorda. 
A cria se mostra uma atividade com re-

duzida intensificação do uso do solo, exigindo a 
manutenção a pasto de um rebanho avantajado de 
matrizes para que sejam ofertados bezerros ma-
chos para as demais fases do ciclo pecuário. As-
sim, a cria se dá de forma extensiva em terras de 
menor valor e, portanto, apresenta declínio no ter-
ritório paulista, com a expansão das lavouras des-
locando-se no sentido da fronteira de expansão. 

O produto da cria, bezerros machos pe-
sando em torno de 9 @, é destinado às proprieda-
des pecuárias que se especializaram nas ativida-
des de recria produzindo bois magros (13 @), os 
quais são a matéria-prima da terminação/engorda 
na qual se obtêm o animal pronto para abate (boi 
gordo de 18 @). Ressalta-se que a engorda pode 
envolver também vacas de descarte (fêmeas que 
não mais serão usadas na cria). As estruturas es-
pecializadas em recria estão localizadas em regi-
ões próximas dos centros de terminação/engor-
da. Isso configura uma especialização regional in-
terna à pecuária bovina, que deve ser levada em 
conta nas políticas públicas. 

A produção brasileira de carne bovina 
avançou de forma persistente no período 2000-06. 
Em 2000 alcançava 6,5 milhões de t e em 2006 
atingiu 8,5 milhões de t. Dessa data em diante, 
porém, mostrou recuo continuado e atingiu 7,6 
milhões de t em 2009 (Figura 1). É importante 
salientar que a partir de 2006 houve rompimento 
com a tendência de crescimento persistente da 
produção nacional de carne bovina, que passou a 
oscilar a partir desse ano. O rebanho bovino bra-
sileiro cresceu de 2000 até 2004, saltando de 
162,45 milhões para 176,11 milhões de cabeças, 
tendo um movimento seguinte de recuo até 
168,22 milhões de cabeças em 2007, o qual foi re-
vertido em novo incremento para alcançar 173,18 
milhões de cabeças em 2009 (Figura 2). Esses 
indicadores, no seu conjunto, mostram que o in-
cremento na produção de carne bovina decorreu 
de expressiva elevação da taxa de desfrute, refe-
rendando o aumento de produtividade nessa ati-
vidade.  

Na distribuição da produção de carne 
bovina nas diversas regiões brasileiras o cresci-
mento se dá fundamentalmente pelo desempe-
nho do centro-oeste, maior produtor nacional, cujo 
aumento dos abates propiciaram que, das 1,9 
milhão de t de carne bovina obtidas em 2000, a 
oferta regional passasse para 2,6 milhões de t em 

2006 e a partir desse ano ocorresse recuo até o 
patamar de 2,2 milhões de t em 2009. A isso se 
somou a produção da nova frente de expansão, a 
região norte, que saltou de 654 mil t para 1,3 mi-
lhão de t em 2006 e, em seguida, reduziu para 
1,2 milhão de t em 2009. Crescimento menor 
apresentou a região sudeste, indo da produção de 
1,8 milhão de t em 2000 para 2,2 milhões em 
2006, tendência revertida em 2009 atingindo 1,9 
milhão de t. Na região sul o movimento se mostra 
ainda mais suave, indo de 1,2 milhão de t para 1,4 
milhão de t entre 2000 e 2005 e retornando ao 
mesmo nível de produção do início do período 
2000-09, no último ano da série (Figura 3). Isso 
aponta que ainda que mantenha âncora nas regi-
ões tradicionais, a agroindústria de frigoríficos se-
gue a trilha do boi. 

Ainda assim, quando se visualiza as 
Unidades da Federação brasileira, verifica-se que 
a estrutura frigorífica das regiões pecuárias tradi-
cionais mantêm-se em posição de destaque. Há 
a alternância da liderança na produção de carne 
bovina entre duas Unidades da Federação do su-
deste, com a primazia paulista sendo superada 
pela mineira, uma vez que São Paulo, após a 
oscilação do período 2000-06, abrindo o período 
com 937 mil t e fechando como 975 mil t, recua 
para 736 mil t em 2009. Isso se mostra efeito di-
reto do embargo da carne paulista por nações 
importadoras face ao foco de aftosa de Mato 
Grosso do Sul, em 2005. Já em Minas Gerais há 
persistência do crescimento, indo das 708 mil t 
em 2000 para 966 mil t em 2009 (Figura 4). As-
sim, o sudeste se consolida como principal região 
produtora brasileira de carnes.  

O Mato Grosso do Sul mostrou aumen-
to das 755 mil t em 2000 para 990 mil t em 2005, 
quando chegou a ser o maior produtor de carne 
bovina do Brasil, mas, com o foco de aftosa, a    
oferta sul-matogrosense recua para 725 mil t em 
2009. Movimentos similares ocorrem em Mato 
Grosso e Goiás (Figura 4) e isso se deve ao fato 
de que o mais relevante mercado consumidor es-
tá localizado no sudeste, além de que as expor-
tações brasileiras de carnes têm como origem os 
portos localizados nessa região. Mesmo quando 
o animal foi abatido em unidades de abate da 
frente de expansão, verifica-se um intenso trans-
porte de carne bovina fresca em caminhões com 
temperatura controlada para serem preparadas 
para o mercado (desossa e retalhe) em unidades 
da mesma empresa localizada no sudeste. 
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Figura 1 - Produção de Carne Bovina, Brasil, 2000 a 2009. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Rebanho Bovino, Brasil, 2000 a 2009. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 

A confirmação do modelo operacional 
difuso da ótica territorial verificado na sequência 
de produção de carne bovina, na qual operações 
produtivas são realizadas cada parte em um lu-
gar, fica nítida quando se analisa o balanço dos 
rebanhos regionais (bezerros nascidos menos 
bois abatidos). Duas regiões, exatamente aque-
las localizadas na fronteira da expansão pecuá-
ria, mostram números de nascimentos maiores 
que os de abates. Na região norte o saldo recuou 
de 2,3 milhões de cabeças, em 2000, para 1,3 mi-
lhão de cabeças, em 2006, voltando a crescer até 
alcançar 3 milhões de cabeças em 2009. Em se-
guida, como fornecedora, tem-se a região nordes-

te que vendeu 448 mil bovinos em 2000, patamar 
que recuou para apenas 16 mil em 2004, mas 
cresceu para 810 mil animais em 2009. No cen-
tro-oeste os indicadores são insignificantes em 
todo o período 2000-09, sendo que na região sul, 
tradicional compradora de bois, houve a expres-
siva “exportação” de 514 mil animais em 2009 
(Figura 5). Nesse sentido, ainda que tenham atra-
ído a estrutura de frigoríficos, a “exportação de 
bois” se mostra expressiva nas regiões localiza-
das na fronteira da expansão pecuária, em espe-
cial na região norte, em relação as de pecuária 
tradicional. 

Esse movimento direciona-se funda-  
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Figura 3 - Produção de Carne Bovina por Região, Brasil, 2000 a 2009. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Produção de Carne Bovina por Principais Unidades Federativas, Brasil, 1997 a 2005. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
mentalmente para a região sudeste, na qual a en-
trada de bois corresponde ao saldo negativo do 
balanço de seu rebanho que havia recuado de 222 
mil cabeças em 2000 para uma situação de expor-

tadora de 276 mil animais em 2002, voltando po-
rém à situação anterior em 2004 e comprando 1,1 
milhão de bois em 2005. Esse patamar, no perío-
do seguinte, se eleva para 1,9 milhão em 2007 (pi- 
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Figura 5 - Balanço do Rebanho Segundo as Regiões, Brasil, 2000 a 2009. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
co das exportações de carne bovina), novamente 
recuando com a crise internacional para atingir 
633 mil animais em 2009 (Figura 5). É interessante 
frisar que na região sudeste se localiza não ape-
nas o maior mercado consumidor como também 
os maiores volumes embarcados para o exterior. 

Em relação as Unidades da Federação 
compradoras de boi, a liderança está ocupada por 
São Paulo que, após um recuo de 1,7 milhão para 
1,3 milhão de animais adquiridos entre 1997 e 
2003, volta a incrementar suas compras atingindo 
2,1 milhões em 2006. Na fase seguinte, as com-
pras paulistas recuam para 1,2 milhão, em 2009. 
Depois das paulistas, as aquisições mais relevan-
tes são as paranaenses, que saltam de 106 mil pa-
ra 597 mil cabeças no período 2000-06, diminuin-
do para 256 mil animais em 2009 (Figura 6). Fica 
nítido que a pecuária paulista representa a maior 
importadora de animais da Federação. 

Tais desempenhos têm como explica-
ção a importância dessas Unidades da Federa-
ção, em especial São Paulo, nas exportações 
brasileiras de carne bovina. Nesse sentido, a divi-
são territorial das operações produtivas do princi-
pal circuito pecuário brasileiro tem como origem a 
concentração do rebanho na fronteira de expan-
são, de onde partem animais para terminação (e 
mesmo carne fresca não retalhada) para as es-
truturas frigoríficas localizadas nas regiões de 
pecuária tradicional, onde os animais são termina-

dos e depois abatidos (e as carnes beneficiadas 
em cortes desejáveis ao comércio), para então 
serem distribuídos nas grandes metrópoles do sul/ 
sudeste ou destinados ao mercado externo. Isso 
porque do lado das Unidades da Federação for-
necedoras de boi existem aquelas situadas na 
fronteira de expansão agropecuária, com desta-
que para Mato Grosso, cujas vendas de animais 
aumentaram de 1,6 milhão de cabeças para 2,3 
milhões de cabeças no período 2000-02, recuan-
do para 1,6 milhão de animais em 2009. Em se-
guida têm-se o Pará, que forneceu aproximada-
mente 979 mil animais em 2000 com crescimento 
para 1,6 milhão de cabeças em 2009. Com isso, 
a fronteira amazônica corresponde à mais relevan-
te origem dos animais recriados e engordados 
nas demais Unidades da Federação, em especial 
no sudeste (Figura 7). 

Em Minas Gerais ocorre recuo na posi-
ção de centro fornecedor, pois em 2000 vendia 1,5 
milhão de cabeças e, a partir de 2004, reduziu 
drasticamente esse comércio, vendendo 534 mil 
animais em 2009. Movimento oscilante verifica-se 
em Goiás onde o número de animais vendidos 
vivos recuou de 1,1 milhão em 2000 para se tor-
nar comprador de 182 mil cabeças em 2006, re-
tomando, contudo, a condição de fornecedor em 
2009, atingindo 744 mil animais. Ainda na frontei-
ra amazônica, tem-se a importante participação 
de Rondônia como fornecedora de animais, com   
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Figura 6 - Balanço do Rebanho nas Unidades Federativas Compradoras de Boi, Brasil, 2000 a 2009. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 - Balanço do Rebanho nas Unidades Federativas Fornecedoras de Boi, Brasil, 2000 a 2009. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
desempenho oscilante no período (Figura 7).  

A evolução da terminação de bovinos 
submetidos ao processo de engorda com vista ao 
abate revela patamar oscilante, na medida que 
em 1999 foram terminados 4,4 milhões de cabe-
ças, saltando para 5,7 milhões de animais em 
2000 e recuando para 5,2 milhões em 2003, com 
novo pico de 6 milhões de cabeças em 2004. Se-
gue-se então nova queda para 5,4 milhões de ani-
mais em 2006, alçando novo incremento e atin-
gindo o recorde de 6,5 milhões de animais em 
2008 (Figura 8). Essa estrutura dos pecuaristas 

terminadores representa a ponta final na sequên-
cia de produção de carne bovina que, engordando 
número expressivo, termina bois comprados de 
terceiros, notadamente oriundos de Unidades da 
Federação criadoras e/ou especializadas na recria. 

Dentre os processos de terminação des-
taca-se o confinamento, no qual a estrutura pau-
lista em 1999 engordou 440 mil cabeças e em 
2008 atingiu 705 mil animais. O confinamento de 
bovinos cresce nas Unidades da Federação loca-
lizadas no Brasil Central: Goiás passou de 190 
mil para 456 mil cabeças; Mato Grosso, de 165 mil  
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Figura 8 - Terminação de Bovinos, Brasil, 1999 a 2008. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
para 367 mil cabeças; e Mato Grosso do Sul, de 
150 mil para 360 mil animais (Figura 9). A lideran-
ça paulista decorre da abundância de alimenta-
ção barata e da qualidade na forma de resíduos 
agroindustriais, como a polpa cítrica, e o mesmo 
acontece no Brasil Central onde as opções de 
ração são elevadas pela força da lavoura regio-
nal. 

Nos semiconfinamentos aparecem as 
mesmas Unidades da Federação, mas em posi-
ções diferentes, sendo a liderança ocupada pelo 
Mato Grosso do Sul, que em 1999 tinha 230 mil 
animais nesse sistema de engorda e em 2008 
passou a ter 445 mil animais, seguido de perto 
por Mato Grosso (220 mil para 436 mil), São Pau-
lo (220 mil para 425 mil) e Goiás (220 mil para 
428 mil) (Figura 10). Assim, há um significativo in-
cremento na adoção desse regime de engorda 
nos anos recentes e, nesse movimento, São Pau-
lo mantêm-se entre os mais importantes na pe-
cuária nacional, apesar de a sinalização indicar 
que as Unidades da Federação da fronteira do 
circuito pecuário ganham terreno na engorda de 
bois para abate, tanto no tocante aos semiconfi-
nados como aos confinados.  

As razões que sustentam a manuten-
ção desse fluxo de produtos dentro do circuito 
brasileiro produtor de carne bovina organizado no 
modelo difuso estão associadas às exportações e 
à concentração do mercado interno no sul/sudes-
te. O abastecimento interno absorveu em 2005, 

mesmo depois do boom exportador de carne bo-
vina, cerca de 6 milhões das 7,9 milhões de t 
produzidas, já que, por questão de escala, o dire-
cionamento do fluxo criação-abate segue a traje-
tória que conduz para os grandes mercados. A 
estruturação da logística da qualidade de produ-
tos e de processos tem papel relevante na confi-
guração da distribuição espacial da estrutura pro-
dutiva, uma vez que a capacidade de promover 
garantia de segurança alimentar, que se mostra 
fundamental para a exportação e exigência cres-
cente em segmentos expressivos da sociedade 
brasileira, não está distribuída de forma equâ-
nime no território. 

 
 

3 - MOVIMENTO PECUÁRIO DE BOVINOS E A 
NOVA SISTEMÁTICA DE TRIBUTAÇÃO 
PAULISTA SOBRE O VALOR ADICIONA-
DO  

 
A análise precedente revela que a pe-

cuária de corte paulista configura-se como com-
pradora de bois e, pelo próprio desenvolvimento 
agroindustrial que produz, tem elevada quantida-
de de resíduos de processamento. Concentram-  
-se aqui as grandes estruturas do confinamento 
que alimentam um grande número de animais 
utilizando esses produtos. Além de atribuir valor 
econômico a esses resíduos, gerando emprego e 
renda, tal uso se configura em ganhos ambientais 
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Figura 9 - Confinamento de Bovinos por Unidade de Federação, Brasil, 1999 a 2008. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 - Semiconfinamento de Bovinos por Unidade da Federação, Brasil, 1999 a 2008. 
Fonte: ANUALPEC (2009). 
 
 
significativos. Isso mostra que a pecuária de corte 
estadual seria uma atividade inviável se não “im-
portasse” bois de outras Unidades da Federação, 
mesmo porque a expansão canavieira paulista se 
dá sobre áreas de pastagens. 

Essa distribuição tem uma relação dire-
ta com o preço da terra, uma vez que a criação de 
bezerros exige terras mais baratas, dada a menor 
renda bruta por unidade de área. Para cada be-

zerro as pastagens devem comportar uma vaca, 
ou seja, para serem criados 100 bezerros têm-se 
na verdade um rebanho de 202 animais que cor-
responde ao número de bezerros somado ao de 
vacas e de touros necessários. A cria correspon-
de, dessa forma, a uma fase típica da pecuária 
extensiva, trabalhando com rebanhos de maior 
número de cabeças. Já a recria, que produz os 
bois magros, se mostra mais intensiva, com maior 
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lotação, dado que após a desmama os animais de 
corte passam a ser tratados sem a vacada. 
 Numa avaliação dos preços dos animais 
nas diferentes fases da pecuária de corte paulista, 
nota-se que a terminação de bovinos, para ser 
viável, deve concentrar-se em poucos meses (em 
torno de três nos sistemas de confinamento), pois 
os valores adicionais obtidos em cada animal são 
relativamente baixos (valor adicionado de +15,6% 
por animal), o que configura uma realidade de 
segmento que trabalha com margens estreitas, 
ganhando na escala. Já a recria, que leva em 
torno de um ano, permite maior valor adicionado, 
sendo expressiva embora tenha perspectiva de 
expansão limitada em São Paulo pela demanda 
de área de pastagens em uma terra de preço 
elevado (Tabela 1). De qualquer maneira, a pe-
cuária de corte paulista importa animais como be-
zerros para recria ou principalmente boi magro 
para terminação. 
 
TABELA 1 - Comparação dos Preços dos Animais 

nas Diferentes Fases da Pecuária de 
Corte, Estado de São Paulo, Novem-
bro de 2009 

Fase Peso  
(@) 

Preço 
 por  

animal  
(R$) 

Preço  
por 
@  

(R$) 

Variação
 (%)

Fase de cria  
(bezerro) 9 630,00 70,00 -
Fase de recria  
(boi magro) 13 1.000,00 76,92 58,73
Fase de engorda  
(boi gordo) 18 1.156,00 68,00 15,60
Fonte: Levantamento de campo. 
 

Nessa realidade, as medidas fiscais de 
gerenciamento do sistema tributário brasileiro, 
cujo principal tributo das Unidades da Federação 
incide sobre o valor adicionado com base no prin-
cípio da origem, têm implicação decisiva sobre a 
rentabilidade. Com o Decreto n. 54.643, de 5 de 
agosto de 2009, cujos efeitos se processaram a 
partir de 1 de setembro, entrou  

em vigor, no Estado de São Paulo, o regime es-
pecial de tributação que isenta a produção e co-
mercialização de carnes e produtos resultantes 
de abate frigorífico paulista da cobrança do im-
posto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (ICMS). A medida reduz a carga 
tributária de 7% para zero e beneficia setores 
industriais, atacadistas e empresas de varejo de 

carnes bovina, suína e de aves. A isenção do 
ICMS simplifica todo o processo da escrituração 
das operações que envolvem os produtos be-
neficiados e as atividades de fiscalização (SÃO 
PAULO, 2009).  

O referido decreto 
reduz a burocracia para as empresas, favorece 
os consumidores e, ao mesmo tempo, resguar-
da a competitividade da economia paulista, de-
sestimulando a guerra fiscal entre os Estados 
(SEFAZ-SP, 2009).  

Entretanto, tal medida provocaria os 
efeitos aludidos apenas e tão somente se todo o 
ciclo de produção de carne se realizasse no terri-
tório paulista. A carne bovina proveniente de aba-
te em São Paulo, ao ter zerado seu ICMS, impli-
ca que se deixe de reconhecer crédito desse tri-
buto quando o boi gordo abatido for originário de 
outra Unidade da Federação. Com isso seria 
combatida a guerra fiscal, mas há que se ter níti-
do que existe um “mercado de crédito de ICMS” 
com o qual não necessariamente estaria o pecua-
rista paulista sendo beneficiado pelo isentado 
abate em frigorífico localizado em território esta-
dual.  

O pecuarista não tem como entrar no 
"mercado de ICMS" que se formou enquanto mui-
tos frigoríficos negociam os créditos com conces-
sionárias de energia elétrica. Assim, para os 
grandes, há liquidez para os créditos acumulados 
pelos frigoríficos, enquanto que para os pequenos 
"credores" não há liquidez. Pelo fato de trabalhar 
com margem estreita (Tabela 1), a atividade mais 
atingida seria a de terminação, uma vez que a 
alíquota de ICMS já pago e não reconhecido co-
mo crédito praticamente anularia todo o valor bru-
to adicionado de R$156,00 do boi gordo em rela-
ção aos R$120,00 do boi magro (12% sobre um 
boi magro que custa R$1.000,00). Isso só se refe-
re ao ICMS do boi e atinge especialmente os pe-
cuaristas.  
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O pecuarista traz o boi magro para São 
Paulo para engorda e/ou terminação e para en-
trar com o animal tem que ter recolhido o ICMS 
no Estado de origem. Aqui em São Paulo ele não 
tem como reaver o ICMS pago. A alternativa da 
sonegação na origem, além de ilegal, se mostra 
preocupante por razões de defesa sanitária que 
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busca exatamente maior rigidez no controle do 
trânsito de animais. Pode-se então afirmar que 
essa nova lógica da cobrança tributária na agri-
cultura segue na contramão da prioridade gover-
namental para o alimento seguro com base no 
risco sanitário zero. Isso eleva os riscos produti-
vos em toda agropecuária paulista, uma vez que 
há centenas de quilômetros de fronteira seca.  

Dessa maneira, a nova postura da Se-
cretaria da Fazenda gera problemas para a pecuá-
ria de corte estadual e possivelmente para todos 

os segmentos que precisam de matéria-prima de 
outras Unidades da Federação. Zera ICMS nas 
operações internas, mas não reconhece crédito 
interestadual. No caso do pecuarista de corte, há 
que se criar algum mecanismo de reconhecimen-
to do crédito do ICMS pago na aquisição noutras 
Unidades da Federação, tanto de bezerros para 
as fazendas de recria como de boi magro para as 
fazendas de terminação/engorda. Isso poderia 
ser feito nas unidades agroindustriais representa-
das pelos frigoríficos paulistas.  
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CIRCUITO DA PECUÁRIA MODERNA E A NOVA 
SISTEMÁTICA DE COBRANÇA DA TRIBUTAÇÃO DO VALOR 

ADICIONADO COM BASE NO PRINCÍPIO DA ORIGEM 
 

RESUMO: Este trabalho analisa a construção do circuito da pecuária moderna cujo processo 
de produção finaliza-se com a terminação/engorda no território paulista. Dessa maneira, a produção es-
tadual se abastece de bezerros e bois magros de outras Unidades da Federação. Em função disso, a 
nova sistemática paulista de cobrança do ICMS instituída pelo Decreto n. 54.643, de 5 de agosto de 
2009, conquanto tenha zerado a alíquota para a carne bovina nos frigoríficos estaduais, penaliza o pe-
cuarista que, tendo pago o tributo na compra do bezerro e/ou do boi magro, ao não ver reconhecido esse 
crédito na venda do boi gordo, acaba tendo perdas econômicas. Tal ocorrência exige revisão da sistemá-
tica e o reconhecimento do referido crédito. 
 
Palavras-chave: pecuária moderna, sistema tributário, circuito produtivo, transformação agroindustrial. 
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MODERN LIVESTOCK CIRCUIT AND THE NEW  
SYSTEM OF COLLECTION OF VALUE ADDED TAX  

BASED ON THE PRINCIPLE OF ORIGIN 
 

ABSTRACT: This work analyzes the construction of the modern livestock circuit, the end process 
of which is cattle finishing/fattening in the state of Sao Paulo. Thus, the state’s production is supplied with 
calves and lean steers from other states of Brazil. For this reason, Sao Paulo state’s new system for col-
lecting the value added tax levied at the State level (ICMS) instituted by Decree  54,643 of 5 August 2009, 
despite establishing a zero aliquot for bovine meat in the state’s processing plants, penalizes cattle far-
mers who, having paid the tax at the purchase of the calf and or lean steer, suffers economic losses when 
this credit is not recognized at the sale of the fat ox. This fact calls for a systematic revision of and the 
recognition of such credit. 
 
Key-words: modern livestock raising, taxation system, productive circuit, agro industrial transformation. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 

A década de 1990 se caracterizou como 
um período de mudanças no setor produtivo olerí-
cola no Brasil a partir de inovações tecnológicas 
no cultivo, formação do MERCOSUL e também 
alterações nas necessidades e nos costumes dos 
consumidores brasileiros, além da expansão na 
fronteira de produção. Esses acontecimentos im-
puseram necessidade de melhorias no sistema 
de produção para que os agricultores brasileiros 
se mantivessem competitivos. 

O Estado de São Paulo, além de ser o 
maior e mais diversificado produtor olerícola, é 
também o maior mercado, abrangendo os três ní-
veis: produtor, atacado e varejo. Em razão disso, 
parte considerável de produtos importados do 
MERCOSUL e de outros países do hemisfério 
norte, bem como de outros Estados brasileiros, é 
enviado à capital paulista. Dessa forma, as maio-
res pressões de mudanças na cadeia de produ-
ção tem sido direcionadas aos produtores paulis-
tas. 

O objetivo geral do estudo é analisar se 
houve alterações no setor produtivo olerícola no 
Brasil para as principais hortaliças (batata, cebo-
la, tomate, cenoura e melancia) e também avaliar 
as mudanças ocorridas em São Paulo nos qua-
tros principais grupos de 32 produtos no período 
1995-2007. Especificamente, pretende-se medir 
as contribuições da área cultivada e da produtivi-
dade para expansão da produção, bem como de-
clinar variáveis condicionantes. 
 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-50/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: felipe@iea.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: anamontragio@ 
iea.sp.gov.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: camargofilho@iea. 
sp.gov.br). 

2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 

O material da pesquisa consiste nas in-
formações estatísticas de área cultivada e de pro-
dução obtida das principais hortaliças cultivadas 
no Estado de São Paulo, no período 1995-2007, 
a saber: batata (águas, seca e inverno), batata-     
-doce, cebola de muda, cebola de bulbinho, man-
dioca de mesa, beterraba, cenoura, inhame, cará, 
mandioquinha, alho, tomate de mesa, tomate pa-
ra indústria, abóboras, abobrinha, milho-verde, pi-
mentão, quiabo, chuchu, berinjela, pepino, vagem, 
melancia, morango, melão, repolho, alfaces, acel-
ga (couve chinesa), brócolis, couve-flor, couve e 
escarola (IEA, 2009). Também foram utilizadas 
informações regionais obtidas no Centro de Pes-
quisa e Desenvolvimento de Informações Estatís-
ticas do Agronegócio (CPDIEA), do Instituto de 
Economia Agrícola (IEA), pertencente à Secreta-
ria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 
São Paulo (SAA)5. Como a produção é levantada 
em diferentes unidades (maço, dúzia, caixa, etc.), 
foi feita a conversão para tonelada.  
 Para o Brasil, os dados de batata, cebo-
la, tomate, melancia e cenoura, no período 1995- 
-2006, foram obtidos do IBGE (2007), EMBRAPA 
(2009) e de informações apreendidas por meio 
de revisão de literatura.  
 O método escolhido para calcular a 
contribuição da produtividade e da área para ex-
pansão da produção das hortaliças é o proposto 
por Vera Filho e Tollini (1979), que emprega ta-
xas de crescimento da área e da produção obti-
das de análise de regressão pelo método dos 
mínimos quadrados ordinários.  
 Em razão da oscilação da área cultivada 
no Estado de São Paulo para a maioria das hor-
taliças, utilizou-se o procedimento de cálculo con-
siderando as médias trienais inicial (1995-97) e 
final (2005-07) do período 1995-2007, sendo:  

                                                 
5As informações de área e produção de acelga, cará, es-
carola, inhame e milho-verde podem ser obtidas no CPD-  
-IEA, ou diretamente com os autores. 
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onde: 
CA - contribuição da área; 
CP - contribuição da produtividade; 
At - média trienal final da área cultivada no período; 
Ao - média trienal inicial da área cultivada no pe-

ríodo; 
Ro - produtividade média do triênio inicial; 
Pt - média trienal final da produção obtida; 
Po - média trienal inicial da produção obtida.  
 
 
3 - CONTEXTO OLERÍCOLA BRASILEIRO, PE-

RÍODO 1995-2006  
 
 Em 2006 foram cultivados no Brasil 
779 mil ha com hortaliças e o volume total produ-
zido foi de 17,2 milhões de t. A produção de toma-
te (englobando a que se destina para consumo in 
natura e para uso industrial) contribuiu com 20,5%, 
a batata com 18%, a cebola com 7%, a melancia 
com 10% e a cenoura com 4,4%, correspondendo 
a 59,9% do total nacional (EMBRAPA, 2009).  
 No período 1996-2006, a área cultivada 
com hortaliças no Brasil aumentou 5,1%, a pro-
dutividade 54,4% e, assim, a produção teve acrés-
cimo de 62,7%. Dessa maneira, a área contribuiu 
em 8,2% para expansão da produção e 91,8% 
com a produtividade. 
 A expansão da fronteira de produção 
olerícola tem alguns condicionantes: depende de 
condições climáticas da região geográfica de pro-
dução, de tecnologia adaptada à mesma e de va-
riedades que respondam com produtividade no 
cultivo. Além disso, os produtos olerícolas podem 
ser agrupados conforme suas características in-
trínsecas e similaridades na produção e comercia-
lização. O grupo de raízes, bulbos e tubérculos 
tem maior tempo para comercialização e resis-
tência ao transporte. Assim, o abastecimento po-
de ser feito por regiões mais distantes do centro 
consumidor, enquanto os legumes e frutos (toma-
te e outros) exigem menor tempo de comerciali-
zação e menor distância da região de produção 
ao mercado. Já o grupo de hortaliças folhosas e 
flores abastece o mercado semanalmente, posto 
que o tempo de comercialização é menor. Assim, 
a região de produção localiza-se nos cinturões 
verdes dos centros consumidores, como por exem-

plo o da região metropolitana de São Paulo, que 
se situa a cerca de 120 km da capital paulista 
(CAMARGO, 2008a).  
 
 
3.1 - Evolução da Produção de Batata no Brasil 
 
 De acordo com o censo agropecuário 
do Brasil (IBGE, 1998), o cultivo de batata em 
1995-96 ocorria em três épocas distintas. A primei-
ra safra do ano agrícola (agosto a julho), denomi-
nada “das águas”, com plantio realizado no tri-
mestre agosto-outubro e colheita em novembro-   
-janeiro, foi a maior e produziu 58% do total anual. 
A região sul foi responsável por 53% da quanti-
dade de batata nesta safra e a região sudeste 
contribuiu com 43%. A segunda safra, “da seca”, 
tem o plantio realizado no trimestre novembro-ja-
neiro e participou com 27% do total nacional. 
Nessa safra, os maiores percentuais foram da re-
gião sul, com 51%, e da sudeste, com 45,6%. A 
terceira safra, “de inverno”, que contribuiu com 
15% do total, tem o plantio realizado no trimestre 
abril-maio, colheita em setembro-outubro, e foi pro-
duzida apenas em São Paulo e Minas Gerais. 
 No período 1996-2007 a cultura de bata-
ta teve avanços significativos. As taxas de cresci-
mento anuais foram negativas para a área (-2,04%) 
e positiva para a produtividade (4,4%), resultando 
em acréscimo anual médio de 2,27%. Assim, a 
produção aumentou apenas em razão da produti-
vidade, que contribuiu com 189,87%, compensan-
do o recuo da área plantada (CAMARGO FILHO 
et al., 2008a). 
 Com esse aumento, a produção média 
da primeira safra no biênio 2006-07 foi de 1,368 
milhões de t, participando com 43,7% do total. As 
regiões sudeste e sul contribuíram com metade 
cada uma. Observa-se, assim, que houve retra-
ção na produção dessa safra, que era 58%. O se-
gundo plantio, da seca, contribuiu com 31% da 
produção média do biênio citado, com 962 mil t/ 
ano. As regiões sul e sudeste participaram com 
81% da safra da seca. Nesse período desenvol-
veu-se a produção nordestina, que contribuiu com 
o restante (19%) devido à expansão da produção 
da Bahia (171.400 t e produtividade de 32.500 
kg/ha). A produção da safra de inverno foi de 
796,9 mil t de tubérculos e correspondeu a 25,5% 
do volume total de batata. Neste tipo de cultivo, 
São Paulo contribuiu com 43%, Minas Gerais com 
34% e Goiás com 23% (IBGE, 2007). 
 Nos Estados de São Paulo e de Minas 
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Gerais são cultivadas três safras de batata: das 
águas, da seca e de inverno. O Estado de Minas 
Gerais é o maior produtor nacional, com 33,4% do 
total produzido no País. São Paulo participou com 
21,7% e sua produção, em 2007, foi de 739.270 t, 
colhidas em área de 28.190 ha. O cultivo de inver-
no representou 50% da produção e concentrou-se 
na região do Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR) de São João da Boa Vista. Os outros dois 
cultivos (das águas e da seca) predominaram nos 
EDRs de Itapetininga, Itapeva e Avaré. 
 Essa alteração de participação no abas-
tecimento brasileiro ocorreu devido à melhoria da 
tecnologia de produção e também pela presença 
de áreas novas em Goiás (segunda safra) e na 
Bahia (terceira safra), que apresentam menores 
custos de produção, clima mais estável e empre-
go da irrigação. Também contribuiu o apareci-
mento da variedade Ágata, que responde à apli-
cação de insumos modernos, resultando em 
maior produtividade e custos mais baixos. Além 
disso, essa cultivar tem características que agra-
dam o consumidor e resiste ao transporte, sendo 
uma das melhores variedades para cozimento e 
para massas (com restrição), mas não se adequa 
ao preparo de fatias fritas. 
 
 
3.2 - Produção e Abastecimento de Cebola no 

Brasil 
 
 O abastecimento do mercado brasileiro 
com cebola, no período 1994-2008, foi realizado 
com produção das regiões sul, sudeste e nordeste, 
tendo participação diferenciada em subperíodos: 
em 1994-99 a importação do MERCOSUL foi 
crescente porque o valor do real tinha paridade 
cambial com o dólar; em 2000-07, com a desva-
lorização da moeda brasileira, houve retração da 
quantidade importada para, em seguida, entrar 
em ascensão.  
 Diante desse contexto, o setor produ-
tivo de cebola no Brasil teve avanços para melho-
rar a produção e competir com os bulbos impor-
tados. Em todo o País os cultivos foram melhora-
dos com a utilização de novas variedades e híbri-
dos e houve intensificação dos tratos culturais 
com insumos modernos e difusão da irrigação. 
Nos casos de São Paulo e Goiás, além dessa in-
corporação tecnológica, também ocorreu a ampli-
ação do plantio direto na palha. 
 No período 1990-2005, a área cultivada 
no Brasil foi reduzida em 0,85% a.a. e a produtivi-

dade foi acrescida em 66,5%, resultando em au-
mento médio anual de produção de 0,76%. As-
sim, a produtividade contribuiu com 211,7%, com-
pensando a diminuição da área (CAMARGO FI-
LHO et al., 2008b). 
 A análise da produção de cebola no 
período 1990-2007 foi feita por Camargo Filho et 
al. (2008b), subdividindo o período em dois sub-
períodos: 1990-99 e 2000-07. No primeiro, havia 
equiparação do real com o dólar. A importação 
teve crescimento anual de 33,6% e a produção 
brasileira aumentou 0,30% a.a., enquanto a área 
cultivada teve retração de 1,64% e a produtivi-
dade aumentou 1,27%. No segundo período, a im-
portação cresceu 12,37% a.a., a produtividade 
3,10% e a área diminuiu 2,44%. 
 Em 2007, a produção brasileira abaste-
ceu 85% do mercado nacional e o restante foi su-
prido com importações da Argentina. A região sul 
contribuiu no abastecimento com 45%, sendo 
que os três Estados (Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Paraná) tiveram produção expressiva. A 
região nordeste participou com 21% (Bahia e Per-
nambuco) e a sudeste com 18,7% (São Paulo co-
laborou com 14,5%). 
 
 
3.3 - Contexto Produtivo de Tomate no Brasil 
 
 O tomate é um dos produtos olerícolas 
mais consumidos no mundo, tanto fresco como 
processado, juntamente com a batata, a cebola e 
o alho. Para o tomate destinado à indústria, a pro-
dução é realizada com preços previamente acor-
dados em contratos entre produtores e industriais, 
enquanto que no caso do tomate para mesa o 
mercado é livre, com forte estacionalidade de pre-
ços e quantidades. Os canais principais de distri-
buição no Brasil são os entrepostos normatizados 
e as redes varejistas (CAMARGO et al., 2006b). 
 No período 2005-06, a produção média 
brasileira total de tomate foi de 3,53 milhões de t 
por ano e o tomate industrial participou com 40%. 
Nos Estados onde predomina o cerrado foram 
produzidos 71% do total (Goiás com 63% e Minas 
Gerais com 8%). São Paulo contribuiu com 27% 
e o nordeste com 2%.  
 A produção média anual de tomate para 
mesa, no biênio 2005-06, foi de 2,14 milhões de t. 
A região sudeste contribuiu com 57% (São Paulo,  
24%; Minas Gerais, 13%; e Rio de Janeiro, 10%). 
A região sul, que não produz tomate destinado à 
indústria, participou com 18% (Paraná, 9%; Santa 
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Catarina, 5%; e Rio Grande do Sul, 4%). A região 
nordeste foi responsável por 23% e o restante da 
produção brasileira, 12%, distribuiu-se em outros 
Estados (Figura 1). 
 No Estado de São Paulo, a produção 
de tomate para mesa é cultivada com tutoramen-
to (envarado ou estaqueado) e ocorre nas re-
giões das Serras do Mar e da Mantiqueira e no 
planalto, próximas à região metropolitana. As plan-
tações de tomate cultivado para uso industrial 
(sem estaqueamento, com crescimento rasteiro 
da planta), são desenvolvidas ao norte e noroeste 
do Estado, regiões livres de geadas e próximas 
aos polos industriais de Araçatuba, Jaboticabal e 
Presidente Prudente.  
 A produção de tomate para mesa no 
Brasil, no período 1996-2006, aumentou 2,54% 
a.a., a área anual 0,92% e a produtividade 1,6%. 
Com isso, a contribuição da produtividade foi 
63,78% e da área 36,22% para expansão da pro-
dução. Nesse período, a produtividade aumentou 
cerca de 31%, mostrando o efeito da adoção tec-
nológica na produção (CAMARGO et al., 2008b).  
 A evolução do cultivo de tomate para 
mesa no Brasil, no período 1990-2006, respon-
deu positivamente aos investimentos em pesqui-
sa. Assim, essa hortaliça continuou tendo a maior 
participação estadual no cenário nacional, apesar 
do aumento significativo da produção de tomate 
industrial no Brasil. Os Estados de São Paulo e 
Minas Gerais continuaram líderes na produção 
desse legume para consumo in natura. 
 A contribuição da área e da produtivi-
dade para expansão da produção do tomate in-
dustrial no Brasil foi estudada por Camargo et al. 
(2006a) no período 1990-2004. A taxa anual de 
crescimento da área foi negativa (-1,06%) e da 
produtividade foi positiva (6,3%), resultando em 
crescimento de 5,59% a.a. da produção. Dessa 
forma, a contribuição da produtividade foi de 
118,9%, compensando a contribuição negativa da 
área cultivada (-18,21%).  
 Nesse período, na região do cerrado 
(Goiás e Minas Gerais) houve desenvolvimento 
significativo da produção, com aumento da pro-
dutividade e da área cultivada. As contribuições 
para expansão da produção foram de 52,05% pa-
ra produtividade e 47,95% para área. Esse cres-
cimento do cultivo na região deveu-se ao melhor 
uso de técnicas agronômicas no cerrado, como 
irrigação e sementes híbridas, bem como à pro-
dução terceirizada de mudas, entre outras técni-
cas. Simultaneamente, houve o deslocamento do 

polo industrial do nordeste e de parte do sudeste 
para Goiás.  
 
 
3.4 - Evolução da Produção de Cenoura no Bra- 

sil 
 
 No Brasil, em 1990, foram cultivados 
13.549 ha com cenoura, com produção de 290,91 
mil t. A produção de cenoura paulista teve área 
de 4,98 mil ha e quantidade de 135,48 mil t, re-
presentando 47% do total brasileiro (EMBRAPA, 
2009). Segundo o censo agropecuário do Brasil 
(IBGE,1998), em 1995-96 havia 409.436 produto-
res de cenoura que comercializaram 432.964 t, 
tendo cada horticultor comercializado em média 
1.058 kg. A região sudeste foi a maior produtora, 
com 49,5% (Minas Gerais com 27,9% e São Pau-
lo com 15,9%). A região nordeste contribuiu com 
23,5% (Bahia, 13,6%). A região sul produziu 
21,2% e o centro-oeste 5,8% (Figura 2). 
 No período 1990-2006 a produção bra-
sileira de cenoura evoluiu de 290,9 mil t, em 1990, 
para 750 mil t, em 2006, crescendo 6,95% a.a. A 
taxa de crescimento da produtividade foi 1,64% e 
a da área 5,23%. A contribuição da área para o 
crescimento da produção foi de 75,19% e da pro-
dutividade 24,81%. A participação de São Paulo 
na produção nacional no triênio 2004-06 foi de 
13,3% e de Minas Gerais foi de 34% (CAMARGO 
FILHO et al., 2008c). 
 
 
3.5 - Produção de Melancia 
 
 Em 2005-06 a produção média brasileira 
de melancia foi de 1,73 milhão de t cultivadas em 
87,3 mil ha, sendo que a região sul participou com 
33%, a nordeste com 28%, a sudeste com 16%, a 
centro-oeste com 12% e a norte com 11%. No pe-
ríodo 1995-2006 a produção aumentou 130%, re-
sultado do acréscimo da área cultivada, que contri-
buiu com 44,3%, e da produtividade, com 55,7%.  
 
 
4 - CENÁRIO DA PRODUÇÃO DE HORTALI-

ÇAS NO ESTADO DE SÃO PAULO  
 
 A produção olerícola paulista concen-
tra-se nos EDRs próximos à capital, que fazem 
parte do cinturão verde, e se estende pelas en-
costas das Serras do Mar e da Mantiqueira. Ape-
nas o tomate para uso industrial, parte da produ-
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Figura 1 - Participação Percentual dos Estados na Produção de Tomate para Mesa, Brasil, 2006. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IBGE (2007); EMBRAPA (2009). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Participação Percentual das Regiões Geográficas na Produção de Cenoura, Brasil, 1995-96. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IBGE (1998). 
 
 
ção de cebola, de abóbora e de melancia estão 
fora dessa região (CAMARGO et al., 2008a). 
 No triênio 2005-07 a área cultivada com 
32 hortaliças de maior importância foi de 125 mil 
ha, com produção de 3,48 milhões de t. Essa 
quantidade representa 20,3% do total produzido 
no Brasil, sendo que os outros 22 cultivos partici-
param com 3,2%. Esses olerícolas, conforme sua 
similaridade na produção e comercialização na 
cadeia produtiva, foram divididos em quatro gru-
pos: o primeiro, formado por raízes, bulbos e tu-
bérculos (11 produtos), é o de maior expressão e 
participou com 39,9% do total produzido; o se-
gundo grupo, composto por legumes e frutos, 
também com 11 produtos, contribuiu com 36,9%; 
o terceiro grupo, com sete hortaliças folhosas, te-
ve participação de 15,7%; e o quarto grupo, for-
mado por melancia, melão e morango, represen-
tou 7,5% (Tabela 1). 
 As taxas médias anuais de crescimen-
to, entre os triênios inicial e final do período em 
análise para cada cultura, encontram-se na tabe-
la 2. Observa-se que apenas dez produtos (bata-
ta, mandioca, beterraba, inhame, cará, pimentão, 
berinjela, couve, escarola e acelga) tiveram expan-
são de área cultivada, enquanto outras 13 cultu-
ras tiveram redução de produção e apenas a ba-
tata-doce e o morango tiveram decréscimo de pro-
dutividade. 
 Na análise das contribuições de área e 
de produtividade para expansão da produção no 
período estudado (Tabela 3), verificou-se que a 

produtividade sempre contribuiu positivamente nos 
dois primeiros grupos, compensando a redução 
de área que foi sempre negativa. As folhosas tive-
ram contribuições positivas da área e da produ-
tividade para expansão da produção. 
 
 
4.1 - Batata 
 
 O Estado de São Paulo, com três safras 
anuais, é o segundo maior produtor brasileiro de 
batata, tendo como principais regiões produtoras 
os EDRs de São João da Boa Vista, Itapetininga, 
Itapeva, Avaré e Bragança Paulista. No período 
em análise (1995-2007), a área total dos três culti-
vos aumentou 10% e a produtividade 11,5%, o 
que permitiu o aumento de 22,6% da produção. A 
contribuição da área para expansão da produção 
foi de 49,25% e da produtividade de 50,75%. 
 
 
4.2 - Cebola 
 
 A produção de cebola no Estado de 
São Paulo localiza-se nos EDRs de São João da 
Boa Vista, Jaboticabal e Sorocaba. A cultura da 
cebola cedeu espaço para outras atividades, com 
diminuição do cultivo de bulbinhos em 52,2% no 
período 1995-2007. A cebola de muda também te-
ve diminuição da área plantada, enquanto a ce-
bola em plantio direto teve aumento. Todos os 
três cultivos apresentaram aumentos de produti-
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TABELA 1 - Área, Produção e Produtividade Média das Principais Hortaliças, Estado de São Paulo, 2005-07 

Grupo de produtos 
Área 
(ha)

Produção 
(t) 

Produtividadade
(kg/ha)

Raízes, bulbos e tubérculos  
Batata (3 safras) 31.415 737.703 23.483
Batata-doce 3.637 54.935 15.104
Cebola (mudas) 5.780 181.438 31.391
Cebola (bulbinho) 1.319 37.795 28.654
Mandioca de mesa 8.148 125.829 15.443
Beterraba 4.095 120.081 29.324
Cenoura 3.662 108.773 29.703
Inhame 428 8.404 19.636
Cará 325 7.588 23.347
Mandioquinha 360 5.091 14.143
Alho 179 1.175 6.566
Subtotal 59.348 1.388.812 - 

Legumes e frutos 
Tomate (mesa) 8.398 505.270 60.165
Tomate (indústria) 4.346 296.540 68.233
Abóboras 4.229 88.626 20.957
Abobrinhas 2.457 30.099 12.250
Milho-verde 7.454 74.887 10.047
Pimentão 2.171 56.292 25.929
Quiabo 1.508 22.460 14.894
Chuchu 1.693 91.255 53.901
Berinjela 1.328 48.469 36.498
Pepino 1.365 53.944 39.519
Vagem 1.256 17.445 13.890
Subtotal  36.205 1.285.287 - 

Frutas olerícolas 
Melancia 7.716 242.018 31.366
Morango 504 16.537 32.811
Melão 67 1.664 24.841
Subtotal  8.287 260.219 - 

Hortaliças folhosas 
Repolho 6.890 268.917 38.917
Alfaces 6.456 132.931 20.507
Acelga (couve chinesa) 1.086 17.756 16.350
Brócolis 2.439 43.727 17.928
Couve-flor 1.850 28.227 15.256
Couve 1.424 41012 28.800
Escarola 1.072 12.055 11.248
Subtotal  21.217 544.625 - 

Total  125.057 3.478.943 - 
Fonte: IEA (2009). 
 
 
vidade, contribuindo para o crescimento da pro-
dução do cultivo com bulbinhos (52%) e da cebo-
la de muda (84,5%). 
 
 
4.3 - Alho 
 
 No Estado de São Paulo a área cultiva-
da de alho é pequena (179 ha), com produção mé-
dia de 1.175 t/ano, no triênio 2005-07. Neste perío-

do, a área teve redução de 46,5% e a produção de 
30,3%, enquanto a produtividade aumentou 30,3%. 
Assim, a contribuição da área foi negativa (132,1%) 
e da produtividade foi positiva (32,1%). 
 
 
4.4 - Cenoura 
 

Os principais EDRs produtores de ce-
noura são Sorocaba e São João da Boa Vista. No
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TABELA 2 - Acréscimos Percentuais na Área, Produção e Produtividade das Principais Hortaliças, 
entre as Médias dos Triênios Inicial e Final, Estado de São Paulo, 1995-2007 

(em %) 
Grupo de produtos Área Produção Produtividade
Raízes, bulbos e tubérculos 

Batata (3 safras) 10,0 22,6 11,5
Cebola (mudas) 42,8 -23,2 34,3
Cebola (bulbinhos) -52,0 36,3 37,3
Mandioca de mesa 24,6 32,1 6,5
Beterraba 38,8 62,5 17,1
Cenoura -56,5 -55,3 2,7
Batata-doce -19,0 -26,1 -8,7
Inhame 59,1 120,5 53,5
Cará 33,2 51,2 13,5
Mandioquinha -21,4 -11,4 60,8
Alho -46,6 -56,7 31,8

Legumes e frutos 
Tomate (mesa)  -21,9 -11,4 12,8
Tomate (indústria)  -8,7 21,2 31,7
Abóbora -9,4 30,1 43,7
Abobrinha -24,0 -4,0 26,3
Milho-verde -20,0 -5,0 18,7
Pimentão 27,0 13,4 18,7
Quiabo -22,0 -9,6 15,8
Chuchu -20,0 20,7 20,2
Berinjela -30,2 20,7 3,9
Pepino -7,0 2,6 10,3
Vagem -20,8 -4,7 20,2

Frutas olerícolas 
Melancia -11,1 -6,8 17,5
Morango -34,2 -44,6 -25,8

Hortaliças folhosas 
Repolho 12,3 29,7 15,6
Alfaces -13,4 35,9 56,2
Acelga (couve chinesa) 28,4 164,4 28,1
Brócolis 204,1 143,6 13,0
Couve-flor -12,0 -18,7 55,2
Couve 41,6 99,3 40,8
Escarola 17,0 77,3 51,4

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IEA (2009). 
 
 
período em análise, a contribuição da área foi ne-
gativa (102,1%) e da produtividade foi positiva 
(2,1%). 
 
 
4.5 - Batata-doce 
 
 No Brasil, no período 1995-96 a 2005-  
-06, houve diminuição de 39% na área cultivada 
de batata-doce, aumento da produtividade de 
47,6%, e a produção decresceu 21,2%, relativa-
mente menos que a área. Em São Paulo ocorreu 
diminuição nas três variáveis analisadas, mas a 
maior queda foi a da área plantada. Em 2006, a 
produção do Estado de São Paulo correspondeu 

a cerca de 10,6% do Brasil e a área a 8,1%. O 
principal polo produtor é o EDR de Presidente 
Prudente (composto por seis municípios), com 
33,3% da área estadual. 
 
 
4.6 - Tomate 
 
 No Estado de São Paulo, no período 
1995-2007, o cultivo de tomate para mesa teve 
redução da área plantada (21,4%) e da produção 
(11,4%). Dessa forma, a contribuição da área foi 
negativa e a produtividade contribuiu positivamen-
te, com 88%. O tomate industrial também teve re-
dução na área cultivada, mas aumentou a pro-
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TABELA 3 - Contribuição Percentual da Área (CA) e da Produtividade (CP) para a Expansão da  
Produção das Principais Hortaliças, Estado de São Paulo, 1995-2007  

(em %) 
Grupo de produtos CA CP

Raízes, bulbos e tubérculos 
Batata (3 safras) 49,25 50,75
Cebola (mudas) -184,50 84,50
Cebola (bulbinho) -152,00 52,00
Mandioca de mesa 27,70 72,30
Beterraba 32,30 67,70
Cenoura -102,10 2,10
Batata-doce 97,80 2,20
Inhame 14,40 85,60
Cará 64,80 35,20
Mandioquinha -69,20 169,20
Alho -132,10 32,10

Legumes e frutos 
Tomate (mesa) -188,00 88,00
Tomate (indústria) -41,30 141,30
Abóboras -31,30 131,30
Abobrinhas -99,20 199,20
Milho-verde -2,40 102,40
Pimentão -2,20 102,20
Quiabo -27,50 127,50
Chuchu -20,60 120,60
Berinjela -117,90 17,90
Pepino -63,80 -163,90
Vagem -37,50 137,50

Frutas olerícolas 
Melancia -2,50 102,50
Morango -76,70 176,70
Melão -116,20 16,20

Hortaliças folhosas 
Repolho 37,60 62,40
Alfaces 37,20 62,80
Acelga (couve chinesa) 44,10 55,90
Brócolis 83,80 16,20
Couve-flor 63,70 36,30
Couve 41,80 58,20
Escarola 22,00 78,00

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
dução, resultado do aumento da produtividade, 
que contribuiu com 141,3%.  
 O grupo dos legumes e frutos teve de-
créscimo de área no período em análise, à exce-
ção de pimentão e berinjela que expandiram a 
área cultivada (Tabela 2). A produtividade au-
mentou em diferentes níveis para todos os produ-
tos, com destaque para as abóboras que cresce-
ram 43,7%. Dessa maneira, a contribuição da área 
para expansão da produção foi sempre negativa e 
da produtividade foi positiva, compensando o re-

cuo da área (Tabela 3).  
 
 
4.7 - Melancia, Morango e Melão  
 
 O cultivo de melancia no Estado de 
São Paulo ocorre nos EDRs de Presidente Pru-
dente, Marília, Itapetininga, Tupã e Itapeva, que 
detêm 60% da área total. A produção, no período 
analisado, diminuiu 11,1%, a área cultivada 6,8% 
e a produtividade aumentou 17,5%, contribuindo 
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com 102,5% para a expansão da produção. 
 Em 2007, os principais municípios pro-
dutores de morango, por ordem de importância, 
foram: Atibaia, Jarinú, Jundiaí, Piedade e Itupeva, 
todos pertencentes ao cinturão verde da capital 
paulista. No período estudado, a contribuição da 
área cultivada com este olerícola foi negativa 
(76,7%). Já a expansão da produção e a produti-
vidade contribuíram positivamente, compensan-
do, em parte, a redução da área. 
 A cultura de melão teve desempenho 
semelhante aos seus congêneres e têm pouca 
importância econômica em São Paulo. 
 
 
4.8 - Hortaliças Folhosas 
 
 Esse grupo de hortaliças é produzido 
no cinturão verde e não sofre concorrência com 
outros Estados. No caso da alface e do repolho, 
parte da produção, especialmente a de Mogi das 
Cruzes, é enviada ao Rio de Janeiro. As alfaces e 
a escarola tiveram redução de área e apenas a 
couve-flor teve redução de produção (Tabela 2). 
A expansão da produção nesse grupo teve con-
tribuições da área e da produtividade em diferen-
tes níveis para cada produto (Tabela 3). 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A evolução da produção no Brasil dos 
principais olerícolas estudados (batata, cebola, 
cenoura, melancia e tomate) envolveu a acomo-
dação e melhoria dos cultivos em algumas regi-
ões e Estados, em detrimento de São Paulo. Es-
sa alteração proporcionou à produção nacional 

expansão da área e melhoria da produtividade, 
com épocas de cultivo mais bem distribuídas du-
rante o ano. 
 Houve diminuição de 0,5% na área to-
tal das 32 hortaliças analisadas no Estado de São 
Paulo, no período 1995-2007, sendo que a pro-
dutividade média aumentou 21,4% e apenas 13 
olerícolas tiveram redução de produção. As alte-
rações nas quantidades produzidas foram dife-
renciadas por grupos.  
 Analisando os principais produtos do 
grupo de raízes, bulbos e tubérculos (batata, ce-
bola e cenoura), observou-se que a cebola e a ce-
noura tiveram retração de área e aumento de pro-
dutividade e somente a batata teve acréscimo de 
produção. Outro grupo, de legumes e frutos, que 
tem o tomate para mesa e para indústria como 
produtos principais, manteve sua importância de-
vido ao aumento da produtividade que compen-
sou a redução de área.  
 O grupo das frutas olerícolas (melão, 
melancia e morango) teve contribuição negativa 
da produtividade. No grupo de hortaliças folhosas, 
as alfaces e a escarola tiveram redução de área e 
apenas a couve-flor apresentou redução na pro-
dução. Esse grupo sofre pouca concorrência com 
outros Estados e o entrave maior, além dos pre-
ços, é o cenário produtivo que se localiza no cin-
turão verde da capital paulista e exige o aumento 
da área cultivada por olericultor para conseguir 
aumento de escala e diminuição de custo de pro-
dução para continuar no mercado. Dessa manei-
ra, houve exclusão dos horticultores de menor 
porte, que não conseguiram escalas e tampouco 
se associaram para melhorar sua condição de 
barganha nas negociações com os agentes de 
supermercados e do mercado atacadista. 
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ANÁLISE DOS CONDICIONANTES DA PRODUÇÃO OLERÍCOLA 
NO BRASIL, 1995-2006, E EM SÃO PAULO, 1995-2007 

 
RESUMO: O objetivo do estudo é analisar a evolução do setor produtivo olerícola no Brasil pa-

ra as principais hortaliças e avaliar as mudanças ocorridas em São Paulo nos quatros principais grupos 
de 32 produtos, no período 1995-2007, com base no cálculo da contribuição da área e da produtividade 
para expansão da produção. No Brasil, no período 1995-2006, a área cultivada com olerícola contribuiu 
com 8,2% para acréscimo da produção e a produtividade com 91,8%, sendo que a evolução da produ-
ção dos principais olerícolas estudados (batata, cebola, cenoura, melancia e tomate) envolveu a acomo-
dação e melhoria dos cultivos em algumas regiões e Estados, em detrimento de São Paulo. Essa altera-
ção proporcionou à produção nacional expansão da área e melhoria da produtividade, com épocas de 
cultivo mais bem distribuídas durante o ano. No Estado de São Paulo a área média cultivada dos 32 prin-
cipais olerícolas, entre os triênios inicial e final do período analisado, aumentou em 0,5% e todos os pro-
dutos tiveram ganhos de produtividade (em média 21,4%), que foi a principal fonte para a expansão da 
produção. Grandes olerícolas, como tomate para mesa e indústria, batata e cebola tiveram alterações 
substanciais na forma de produção, com intenso uso de inovações tecnológicas. 
 
Palavras-chave: hortaliças, área, produção, produtividade. 
 
 

ANALYSIS OF PRODUCTION FACTORS IN VEGETABLE  
CROPS BRAZIL, 1995-2006, AND SAO PAULO STATE, 1995-2007 

 
ABSTRACT: The aims of the study are to analyze the evolution of major vegetable crops for 

Brazil as a whole over 1995-2006, and to evaluate changes in four major groups of 32 crops for the State 
of Sao Paulo over 1995-2007, by calculating area and yield contributions to production expansion. Coun-
trywide, the vegetable crop area contributed with an increase of 8.2% in production and 91.8% in yield. 
The development of production of the major vegetable crops studied (potatoes, onions, carrots, water-
melon and tomato) involved accommodation and improvement of crops in some regions and states, in 
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detriment of Sao Paulo’s production. This change led to an improvement in production area expansion 
and yield improvement countrywide, with growing seasons more evenly distributed throughout the year. In 
the State of Sao Paulo, the average area under cultivation of 32 major crops, between the start and end 
of the triennium period analyzed, increased by 0.5%, and all products had productivity gains by an aver-
age of 21.4%, which was the main source of production expansion. Great vegetables, like fresh and 
processed tomatoes, potato and onion underwent substantial changes in the production system through 
an intensive use of technological innovations.  
 
Key-words: vegetables, area, production, productivity. 
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CULTURA DE MANDIOCA DE MESA NO 
POLO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

EXTREMO OESTE, ESTADO DE SÃO PAULO1 
 
 

Katia Nachiluk2 
Neli Cristina Belmiro dos Santos3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
 
 A mandioca é uma das principais fon-
tes de carboidrato cultivada em regiões tropicais 
e subtropicais. A raiz é considerada um alimento 
de subsistência, principalmente nos países em 
desenvolvimento. Possui um importante papel nas 
pequenas propriedades, especialmente na gera-
ção de renda para a agricultura familiar.  
 A rusticidade da cultura e a característi-
ca de subsistência são fatores que contribuem 
para sua expansão por todas as Unidades da Fe-
deração. A elevada produção brasileira torna o 
País o segundo maior produtor mundial de man-
dioca. Com respeito ao ranking entre os Estados, 
o Pará destaca-se como o maior produtor e sua 
produção é destinada, principalmente, ao consu-
mo interno. Embora ocupe atualmente o sexto lu-
gar em produção, o Estado de São Paulo é o 
primeiro em produtividade, com um rendimento 
médio de 23,76 kg/ha, enquanto a média nacio-
nal é de 13,93 kg/ha (IBGE, 2009).  
 As maiores regiões produtoras de man-
dioca de mesa no Estado de São Paulo são o Es-
critório de Desenvolvimento Rural (EDR)4 de Mo-
gi-Mirim, com 1.568.462 caixas, seguido dos       
EDRs de Jaboticabal e Itapetininga, que produ-
zem 333.900 e 270.700 caixas, respectivamente 
(IEA, 2008). 
                                                 
1As autoras agradecem a orientação e sugestões do pes-
quisador científico José Roberto da Silva e a colaboração 
dos engenheiros e técnicos das Casas de Agricultura da 
CATI, do ITESP e do INCRA da região do Polo de Desen-
volvimento Extremo Oeste, Estado de São Paulo. Cadas-
trado no SIGA, NRP 3061 e registrado no CCTC, IE-26/ 
2010.  
2Engenheira Agrônoma, Pesquisadora Científica do Institu-
to de Economia Agrícola (e-mail: katia@iea.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, Po-
lo de Desenvolvimento Regional Extremo Oeste (e-mail: 
neli@apta.sp.gov.br). 

4EDR são escritórios da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI) distribuídos nas várias regiões do 
Estado de São Paulo. 

 Segundo Fernandes e Salvador (2008), 
o Ministério de Desenvolvimento Agrário (2008), 
aponta que 89% da produção da cultura da man-
dioca concentra-se em estabelecimentos que uti-
lizam a mão-de-obra familiar. Ressalta--se que a 
atividade utiliza pouca tecnologia, seja para mesa 
ou para indústria, tendendo a não ser contabiliza-
da no sistema de comercialização de alguns mu-
nicípios. Na maior parte das regiões brasileiras 
ainda prevalece o sistema de intermediação na 
estrutura de comercialização.  
 O Polo de Desenvolvimento Regional 
Extremo Oeste, unidade de pesquisa da Agência 
Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA), 
é formado por 31 municípios que abrangem os 
EDRs de Andradina5 e Araçatuba6. A região é 
composta por 76% das Unidades de Produção 
Agropecuárias (UPAs) com estratos de áreas en-
tre 0 e 50 ha, 21% de 50 a 500 ha e 3% acima de 
500 ha (SÃO PAULO, 2008). Em 2008 o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA) coordenava 30 assentamentos (INCRA, 
2010) e em 2009 o Instituto de Terras do Estado 
de São Paulo (ITESP) era responsável por 22 
assentamentos (ITESP, 2010). 
 O propósito deste estudo foi realizar 
um panorama regional da produção de mandioca 
de mesa na região do Polo, no período de 1996 a 
2006, identificando os municípios produtores de 
mandioca e a produção e mapeando os pontos e 
o sistema de comercialização, elencando os prin-
cipais pontos fortes e as dificuldades encontradas 
pelo segmento.  
 

                                                 
5O EDR de Andradina é formado pelos seguintes municí-
pios: Andradina, Bento de Abreu, Castilho, Guaraçaí, Ilha 
Solteira, Itapura, Lavínia, Mirandópolis, Murutinga do Sul, 
Nova Independência, Pereira Barreto, Suzanápolis e Val-
paraíso. 
6Constituem o EDR de Araçatuba os municípios de Alto 
Alegre, Araçatuba, Avanhandava, Barbosa, Bilac, Birigui, 
Braúna, Brejo Alegre, Clementina, Coroados, Gabriel Mon-
teiro, Glicério, Guararapes, Luiziânia, Penápolis, Piacatu, 
Rubiácea e Santópolis do Aguapeí. 
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2 - MATERIAL E MÉTODO  
 
 Foram coletadas no banco de dados 
do IEA informações quanto à área e a produção 
de mandioca de mesa nas regiões de Andradina 
e Araçatuba que possibilitaram a identificação de 
seus principais municípios.  
 Nas duas regiões foram realizadas 47 
entrevistas em nove municípios, através da apli-
cação de questionário com questões fechadas e 
abertas, no período de setembro a novembro de 
2008. A amostra foi definida por acessibilidade e 
tipicidade, não possuindo natureza probabilística 
(GIL, 1999). Foram entrevistados 31 produtores 
rurais, 2 associações, 1 cooperativa, 2 supermer-
cados, 9 extensionistas da Casa de Agricultura, 1 
técnico do ITESP e 1 técnico do INCRA. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
 A partir dos dados do IEA (2008) identi-
ficou-se a evolução da produção e a área plantada 
da cultura no período de 1996 a 2008 (Figura 1). 
As produções das regionais de Andradina e de 
Araçatuba em 1996 foram 46.200 e 37.020 caixas 
de 25 kg, respectivamente, e passaram para 
119.962 e 192.666 caixas em 1999, ou seja, prati-
camente triplicaram em Andradina e cresceram 
cerca de 520% em Araçatuba, decaindo nos anos 
seguintes até um novo boom em 2003 e 2004. 
 Na safra 2008/09 foi produzido na re-
gião do Polo 224.150 caixas de 25 kg de mandio-
ca de mesa. A regional de Andradina foi respon-
sável pela produção de 176 mil caixas e a de Ara-
çatuba por 48.150 caixas, representando aproxi-
madamente 3,3% e 0,9% da produção paulista. 
 O mercado de mandioca possui um 
comportamento cíclico, ou seja, a cada dois a 
três anos sofre variações significativas de aumen-
to ou redução na área plantada provocadas por 
oscilações dos preços, os quais estão relaciona-
dos muitas vezes à seca nos Estados nordesti-
nos (SEAB, 2005).  
 Ao serem levantadas as informações 
sobre área em produção, área nova e produção 
de mandioca de mesa na região pertencente ao 
Polo, identificou-se os municípios produtores de 
mandioca de mesa - Andradina, Mirandópolis, 
Araçatuba, Guaraçaí, Clementina, Murutinga do 
Sul, Ilha Solteira, Brejo Alegre e Braúna - tanto pa-
ra o comércio como para o consumo (Tabela 1).  

 Através da identificação dos municípios 
verificou-se que não são todos os da região que 
produzem mandioca de mesa, mas este fato não 
quer dizer que os produtores rurais dos demais 
municípios não cultivem o produto em pequena 
escala, ou seja, para consumo próprio. Outro forte 
indicador do setor é a relação preço/oferta. Caso 
o preço das raízes se eleve em um período, é 
provável que no período seguinte haja um exce-
dente de produção. 
 
 
3.1 - Perfil dos Produtores  
 
 Na tabela 2 constata-se que, do total 
de questionários respondidos, nove produtores 
são assentados e três arrendatários. Com refe-
rência ao grau de instrução, observa-se que: 4% 
não possuem escolaridade; 56% dos produtores 
possuem o ensino fundamental 1; 12% completa-
ram o ensino fundamental 2; 20% cursaram até o 
ensino médio; 4% frequentaram um curso técnico; 
e 4% completaram a graduação. Houve resposta 
de 66,7% dos entrevistados. 
 Com relação ao uso de mão-de-obra, 
16% dos produtores entrevistados trabalham sozi-
nhos; 60% contam com a colaboração de um 
membro da família (na maioria dos casos este pa-
pel é desempenhado pelo filho, esposa ou irmão); 
16% empregam de um a seis trabalhadores na 
propriedade; e 8% dos produtores utilizam duas 
pessoas, um familiar e um empregado contratado.  
 Quanto ao nível de organização nota-   
-se que praticamente 58,1% dos produtores es-
tão ligados a uma entidade de classe na região. 
Desses, 38,7% são associados e 9,7% são coo-
perados; 3,2% pertencem ao sindicato rural; e 
6,4% dos produtores estão ligados a duas enti-
dades de classe. O fato de alguns produtores es-
tarem organizados não quer dizer que comercia-
lizem seu produto, no caso a mandioca de mesa, 
através dessas instituições.  
 Na região abrangida pelo Polo, a cultura 
de mandioca não é a principal atividade da proprie-
dade. Para 74,2% dos produtores a produção mui-
tas vezes é tida como uma opção de renda e di-
versificação da lavoura, mas para 25,8% deles a 
cultura é a principal fonte de renda. Em Sant’Ana 
et al. (2007) verifica-se que nos assentamentos 
da região de Andradina a mandioca é a terceira 
principal cultura, precedida pelas culturas de mi-
lho e algodão, sendo cultivada basicamente
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Figura 1 - Produção e Área Plantada de Mandioca de Mesa nas Regionais de Andradina e Araçatuba, Polo de Desenvolvimento 

Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 1996 a 2008. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do IEA (2008).  
 
 
TABELA 1 - Produção, Área Nova e Área em Produção de Mandioca de Mesa nos Municípios do Polo 

de Desenvolvimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, Safra 2007/08 

Município 
Produção 

(cx. de 25 kg)
Área nova 

(ha) 
Área em produção 

(ha)

Mirandópolis 65.000 30 65
Andradina 39.000 60 60
Araçatuba 28.800 40 40
Clementina 20.000 10 10
Murutinga do Sul 18.000 30 30
Guaraçai 16.200 0 27
Ilha Solteira 10.800 5 25
Braúna  4.500 5 10
Brejo Alegre 1.800 6 3

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do IEA (2008).  
 
 
para autoconsumo. A área destinada à cultura de 
mandioca de mesa onde foi realizado o levanta-
mento está entre 1 e 26,6 ha, com uma área mé-
dia de 5,4 ha por produtor.  
 Verifica-se também, na tabela 2, o des-
tino dado à produção de mandioca na região: 
61,3% dos produtores vendem o produto para 
consumo in natura; 22,5% produzem e realizam o 

processamento; 9,7% processam a totalidade; e 
6,5% produzem para o próprio consumo e para a 
alimentação animal.  
 Assim, observa-se que a produção de 
mandioca na região se faz em bases familiares, 
com produtores alfabetizados e com considerável 
grau de organização, ainda que não seja na co-
mercialização.  

Ano  
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TABELA 2  - Perfil dos Produtores de Mandioca de Mesa do Polo de Desenvolvimento Regional Extremo 
Oeste, Estado de São Paulo, 2008 

EDR de 
Andradina 

 
EDR de  

Araçatuba 
 Polo Extremo Oeste Indicador  

Total (%)  Total (%)   Total (%) 
Tipo de produtor  

Produtores rurais  60 63,6  61,3
Produtores rurais arrendatários  5 18,2  9,7
Produtores rurais assentados   35  18,2   29

Escolaridade do produtor   
Sem escolaridade 0 9,1  4
Ensino fundamental 1 57,2 54,5  56
Ensino fundamental 2 7,1 18,2  12
Ensino médio  21,5 18,2  20
Curso técnico  7,1 0  4
Graduação  7,1  0   4

Mão-de-obra  
Produtor trabalha sozinho na propriedade  14,3 18,2  16
Produtor trabalha com membros da família na propriedade 57,1 63,6  60
Produtor trabalha com membros da família e empregados  0 18,2  8
Produtor possui empregados na propriedade  28,6  0   16

Área com mandioca na propriedade  
0,5 a 5 ha 80 54,5  71
5 a 10 ha 10 27,3  16
10 a 15 ha 10 0  6,5
15 a 20 ha 0 0  0
Acima de 20 ha 0  18,2   6,5

Destino da produção  
Comércio in natura 65 54,5  61,3
Comercialização in natura e processada  25 18,2  22,5
Comercialização processada 0 27,3  9,7
Produção para consumo e alimentação animal  10  0   6,5

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 Verifica-se que 71% dos produtores en-
trevistados cultivam outras culturas em sua pro-
priedade, sendo que 68% conduzem culturas pe-
renes e semi-perenes (lichia, manga, goiaba, li-
mão, laranja, abacate, abacaxi, banana, cana, se-
ringueira e mamona) e 32% produzem culturas 
anuais (milho e feijão) e hortaliças (berinjela, jiló, 
tomate, vagem, batata, batata-doce e abobrinha). 
Os produtores se dedicam mais a fruticultura do 
que a outras culturas perenes (Figura 2).  
 A atividade de bovinocultura de corte e 
leite está presente em 50% das propriedades 
pesquisadas, a maior parte em assentamentos. 
 Em relação à renda média mensal au-
ferida pelos produtores, o levantamento realizado 
demonstra que 40% recebem de 1 a 3 salários 
mínimos; 32% de 3 a 5 salários mínimos; 24% 
possuem uma renda acima de 5 salários e ape-
nas 4% estão na faixa que corresponde a um va-
lor menor que 1 salário mínimo (Tabela 3).  
 Do total de produtores entrevistados 

houve retorno de 67% dos questionários, em re-
lação à questão salarial, e constatou-se que 76% 
dos produtores dependem da renda obtida com a 
venda dos produtos que produzem. O restante 
possui um familiar que trabalha na cidade e con-
tribui com a renda mensal. Sobre o valor da ren-
da mensal, entre os itens elencados identificou-se 
que a principal renda é originária da propriedade 
para 84% das pessoas entrevistadas; 12%, além 
da renda gerada pela propriedade, recebem apo-
sentadoria; 4% dos produtores complementam 
sua renda desempenhando uma atividade assa-
lariada na cidade (Tabela 3).  
 
 
3.2 - Caracterização da Produção 
 
 Nas 47 entrevistas realizadas identifi-
cou-se que: 38,6% dos produtores cultivam as 
variedades IAC 576, Paraná e Vassourinha; 
54,8% desconhecem a variedade cultivada e, por 
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Figura 2 - Perfil das Unidades Produtoras dos Entrevistados da Região do Polo de Desenvolvimento Regional Extremo     

Oeste, Estado de São Paulo, 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 3  - Indicadores Sócio-econômicos dos Produtores de Mandioca de Mesa do Polo de De-

senvolvimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 2008 

Indicador  
EDR de Andradina 

 Total (%) 
EDR de Araçatuba 

 Total (%) 
Polo Extremo Oeste

Total (%) 
Origem da renda mensal 

Exclusiva da propriedade  85,8 81,8 84
Da propriedade e aposentadoria 7,1 18,2 12
Outro trabalho na cidade  7,1 0 4

Renda média mensal    
Abaixo de 1 salário mínimo  7,1 0 4
1 a 3 salários mínimos  50 27,2 40
3 a 5 salários mínimos   28,6 36,4 32
Mais que 5 salários  14,3 36,4 24

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
isso, a denominam “amarelinha”; e 6,5% não tem 
ideia da variedade que utilizam no plantio. Na mai-
oria das vezes, adquirem a maniva de um vizinho 
ou amigo próximo. O plantio da maniva ocorre no 
mês de agosto em 3,2% das áreas. Enquanto 
54% dos produtores aproveitam as condições 
climáticas e de solo para realizar o plantio em 
qualquer mês durante o ano, 13% iniciam o plan-
tio em outubro, 6,4% preferem os meses de feve-
reiro e julho e 6,5% optam por realizar o plantio 
nos meses de setembro, junho e abril. 
 A adubação de plantio é realizada por 
apenas 13% dos produtores, que utilizam ester-
co de galinha e adubo orgânico em parte do so-
lo que será cultivado; 81% não utilizam qualquer 
tipo de adubo. Apenas um produtor realiza o 
plantio em área diferente a cada ano, ou seja, 
realiza o rodízio de área. A maior parte deles 
(85%) não realiza a operação de correção do 
solo. Somente 3,2% dos produtores recorrem ao 

financiamento para subsidiar a produção da cul-
tura; os demais realizam escassos tratos cul-
turais na condução.  
 
 
3.3 - Colheita e Pós-colheita  
 
 Dos produtores entrevistados, 27,3% 
iniciam a colheita a partir dos 6 meses após o 
plantio, 22,7% após 7 meses, 9% depois de 8 a 9 
meses, 27,2% com 10 meses, 4,5% após 11 me-
ses e 13,6% realizam a colheita após 1 ano. Esse 
fato demonstra que cada vez mais os agricultores 
procuram variedades mais precoces e que pos-
sam ser comercializadas em pouco tempo (Figu-
ra 3). 
 A operação de colheita das raízes é re-
alizada em 80% das propriedades pelo próprio 
agricultor e em 12,9% das propriedades esta eta-
pa é executada pelo intermediário que compra a 

Anuais 
(32%)

Perene e semi-perene 
(68%)
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Colheita

6 meses
(27,3%)

7 meses
(22,7%)

8 a 9 meses 
(9,1%) 

10 meses 
(22,7%) 

11 meses
(4,5%)

12 meses

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Período para Início da Colheita das Raízes de Mandioca de Mesa no Polo de Desenvolvimento Regional Extremo 

Oeste, Estado de São Paulo, 2008.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
produção do produtor se responsabilizando pelo 
seu arranquio, limpeza, transporte e comerciali-
zação, fato bastante comum na região de Andra-
dina. Apenas 3,2% intercalam entre realizar a o-
peração ou deixá-la para o intermediário.  
 A colheita ocorre de forma manual, exi-
gindo larga utilização de mão-de-obra nas opera-
ções. As ramas são cortadas próximas ao solo, 
seguida do arranquio das raízes com o auxílio de 
ferramentas e da remoção do excesso de terra 
com uma leve sacudida. Através de análise visual 
rápida da raiz é realizada a seleção do produto 
que será comercializado e do que será descarta-
do, detectando as eventuais perdas.  
 O produto é acondicionado em caixas 
plásticas, que suportam até 23 kg, utilizadas para a 
venda da mandioca fresca. Os produtores de man-
dioca de mesa verificam que na colheita manual 
10% das raízes permanecem no solo devido à difi-
culdade no arranquio e a existência de raízes pe-
quenas que estão abaixo do tamanho necessário 
para comercialização, principalmente quando esta 
operação é realizada pelo intermediário.  
 Após a colheita, os produtores podem 
comercializar o produto in natura ou processado. 
Do total de produtores entrevistados, dez realizam 
o processamento mínimo7 da mandioca de mesa 
e, com esta operação, agregam valor maior ao 
produto. De acordo com os produtores, após o pro-
cessamento existe um resíduo médio (casca e 
pontas) entre 23 e 35% do peso, o que está de a-

                                                 
7O processamento mínimo é uma operação que consiste 
na lavagem das raízes, corte das pontas, retirada da cas-
ca e corte da mandioca. 
 

cordo com o relatado por Vilpoux e Cereda (2003).  
 Na fase de pós-colheita estima-se que 
as perdas possam chegar a 23% pelo uso de tec-
nologias inadequadas na conservação (ALVES et 
al., 2005). O tratamento pós-colheita é pouco fre-
quente na região, uma vez que os produtores e 
intermediários entregam o produto in natura logo 
após a colheita. Essas perdas ocorrem principal-
mente no local de varejo em decorrência de con-
dições de manuseio e transporte.  
 No processamento é obrigatório a utili-
zação do armazenamento refrigerado, que aumen-
ta o período de conservação e garante um prazo 
de dois a três dias para a comercialização. Após o 
preparo inicial de limpeza, as raízes podem ser 
padronizadas em tamanho de 10 a 15 cm de 
comprimento ou são cortadas em toletes, minitole-
tes e palito. O processamento é realizado por 32% 
dos produtores entrevistados na região. Quanto ao 
local utilizado para realizar a operação foi identifi-
cado que 80% dos produtores o fazem na proprie-
dade e 20% em um barracão na cidade.  
 Na tabela 4 verifica-se de que forma os 
produtores entrevistados processam a mandioca 
de mesa após a etapa de descascá-la: 10% dei-
xam a raiz com 10 a 15 cm; 20% mantem a raiz 
inteira e resfriada; 20% cortam em pedaços e con-
gelam; 20% cortam em pedaços e resfriam; 20% 
deixam em pedaços; e 10% processam a man-
dioca em pedaços ou inteira e a resfriam.  
 Quanto às quantidades das embala-
gens utilizadas, 50% utilizam sacos de polietileno 
de 1 a 1,5 kg; 10% sacos de polietileno de 2 a 3 
kg; 10% sacos de polietileno de 10 a 11 kg; e 
30% Nylon Poli a vácuo com peso de 1 a 1,5 kg   

(13,6%) 
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TABELA 4  - Participação Total dos Produtores Segundo o Processamento Efetuado pelos Produtores 
do Polo de Desenvolvimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 2008 

(em %) 
Indicador  EDR de Andradina EDR de Araçatuba  Polo Extremo Oeste
Inteira resfriada  20 20  20
Pedaços  0 40  20
Cortada em pedaços congelada 40 0  20
Cortada em pedaços resfriada 20 20  20
Inteira (10 a 15 cm) 20 0  10
Inteira e em pedaços resfriada  0 20  10

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
(ressalta-se que dois destes produtores registra-
ram seu produto). Depois de embalado o produto 
deve ser acondicionado em câmara refrigerada e 
comercializado resfriado ou congelado. Nas en-
trevistas realizadas apurou-se que 40% dos pro-
dutores utilizam o resfriamento, 30% congelam e 
30% colocam em caixa de isopor para entrega 
imediata.  
 Questionados quanto à durabilidade da 
mandioca de mesa in natura e processada fres-
ca, os produtores responderam que essa resiste 
de um a quatro dias. O produto processado ar-
mazenado em câmara fria possui uma durabili-
dade de até 12 dias e a mandioca congelada du-
ra por volta de seis meses.  
 O processamento mínimo pode ser uma 
alternativa para o produtor agregar valor ao seu 
produto, aumentar o seu poder de barganha frente 
aos compradores, disponibilizar um alimento mais 
prático para o consumidor, além de reduzir per-
das, pois raízes de mandioca que apresentam 
qualidade mas não possuem tamanho adequado 
para comercialização in natura podem perfeita-
mente ser processadas e comercializadas resfria-
das ou congeladas. O congelamento ou resfria-
mento do produto pode ampliar seu período de 
oferta. O resíduo de pontas também pode ser uti-
lizado na elaboração de pratos típicos e as cas-
cas, após sua secagem, podem servir como in-
grediente de ração animal.  
 
 
3.4 - Comercialização  
 
3.4.1 - Raiz de mandioca  
 
 A raiz de mandioca in natura produzida 
pelos produtores entrevistados é comercializada 
nos seguintes locais: 46,2% no varejo (supermer-
cado, mercado e feiras); 30,8% com o intermediá-

rio; 9,6% é entregue para o Programa de Aquisi-
ção de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA)8; 
7,7% na propriedade, para os vizinhos; 3,8% ven-
de seu produto na rua, de porta em porta com 
carriola;  e 1,9% no atacado (Tabela 5).  
 Nas propriedades visitadas verificou-se 
que a comercialização do produto in natura é rea-
lizada na maior parte das vezes na própria regi-
ão: 53,1% é comercializado nos municípios do 
EDR de Andradina (Andradina, Mirandópolis, 
Guararapes, Ilha Solteira e Murutinga do Sul); 
21,9% da produção no município de Três Lago-
as, em Mato Grosso do Sul; 21,9% no EDR de 
Araçatuba (Clementina, Araçatuba, Birigui e Pe-
nápolis); e 3,1% no município de São Paulo.  
 Os locais de comercialização são visi-
tados por 38,5% dos agricultores e os 61,5% que 
não visitam os pontos de venda realizam a procu-
ra direta do intermediário e de alguns mercados 
da região. A venda antecipada é executada por 
19,2% dos produtores e, nas entrevistas realiza-
das, não foi verificado nenhum caso de venda 
sob contrato.  
 Quanto ao pagamento, 42,3% dos pro-
dutores recebem à vista, 34,6% à prazo e 23,1% 
das duas formas. A compra à prazo é realizada 
principalmente pelo comércio varejista da região.  
 Em relação à quantidade de raiz distri-
buída ao comércio semanalmente pelos produto-
res, 23,6% entregam até 15 caixas no varejo, 
41,2% fornecem de 20 a 50 caixas, 29,4% de 50 
a 100 caixas e apenas 5,9% dos produtores en-   

                                                 
8Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Fa-
miliar (PAA) inserido no eixo de fortalecimento da agricul-
tura familiar do Programa Fome Zero criado em 2003 pelo 
Governo Federal. O programa tem como objetivo assegu-
rar o direito humano à alimentação adequada às pessoas 
com dificuldades de acesso aos alimentos. Atua a partir de 
quatro eixos articuladores: acesso aos alimentos, fortale-
cimento da agricultura familiar, geração de renda e articu-
lação, mobilização e controle social (BRASIL, 2010). 
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TABELA 5  - Participação Total dos Seguimentos de Comercialização da Mandioca de Mesa In Natura 
no Polo de Desenvolvimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 2008 

(em %) 
Indicador  EDR de Andradina  EDR de Araçatuba   Polo Extremo Oeste
Varejo 47,2 43,8  46,2
Intermediário  33,3 25  30,8
PAA1 0 31,3  9,6
Propriedade 11 0  7,7
Rua (de porta em porta) 5,6 0  3,8
Atacado  2,8  0   1,9

1Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar. 
Fonte: Dados da pequisa. 
 
 
tregam de 100 a 120 caixas por semana (Tabela 
6). 
 A entrega da produção em caixas ocor-
re de duas a três vezes por semana nos pontos 
de comércio e é realizada por 57,7% dos produ-
tores. O intermediário é responsável pela comer-
cialização em 28,8% dos casos e os outros 
42,3% são entregues dentro da propriedade, seja 
para o intermediário ou para o consumidor.  
 
 
3.4.2 - Mandioca processada 
 
 O processamento é realizado por 
32,3% dos produtores visitados e, deste percen-
tual, dois produtores realizam também a produ-
ção de mandioca de mesa in natura. A mandioca 
processada é comercializada na maioria para su-
permercados, mercados e mercearias (73,3%), 
para bares, churrascarias e lanchonetes (18,4%) 
e, em menor quantidade, para pessoas que con-
feccionam salgados (8,3%) (Tabela 7).  
 O produto processado é comerciali-
zado em 45% dos municípios do EDR de Araça-
tuba (Araçatuba e Guararapes), 30% dos municí-
pios do EDR de Andradina (Andradina, Mirandó-
polis e Guaraçaí), 20% no município de Três La-
goas e 5% na cidade de Lins.  
 Analisando a quantidade comerciali-
zada  nos municípios (Tabela 8) nota-se que 40% 
dos produtores vendem de 400 a 1 mil kg sema-
nalmente, 30% comercializam de 1 mil a 2 mil kg, 
20% de 2 mil a 3 mil kg e 10% vendem até 50 kg 
por semana.  
 A venda antecipada da mandioca pro-
cessada é feita por 60% dos produtores; 30% 
não informaram e 10% não realizam a venda an-
tecipada. Nenhum produtor afirmou realizar a ven-
da sob contrato. Em relação ao pagamento, 70% 

recebem a prazo, 20% recebem das duas formas 
e apenas 10% vendem seu produto à vista. A en-
trega do produto é realizada totalmente pelo pró-
prio produtor, normalmente três vezes por sema-
na.  
 É comum observar que alguns produto-
res se encarregam de realizar ao menos parte 
das atividades de comercialização, sendo que 
essa tem início na escolha da cultura e termina 
com a venda do produto que pode ser realizada 
de forma direta ou indireta, ou seja, o produtor 
repassa o produto ao consumidor ou comercializa 
com um intermediário ou no varejo.  
 Através das entrevistas foram elenca-
das pelos produtores as principais dificuldades e 
os pontos positivos da atividade. As dificuldades 
citadas foram: necessidade de definição do sis-
tema produtivo como espaçamento e variedade 
para a região, padronização na comercialização e 
garantia de venda do produto e de mercado, or-
ganização de produtores e a dificuldade de obter 
financiamento. Como pontos positivos os produto-
res relataram que o mercado consumidor regional 
é promissor e a planta é rústica e pouco exigente 
em tratos culturais e insumos, o que facilita sua 
produção. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Os municípios pertencentes à região do 
Polo não são tradicionais no cultivo de mandioca 
de mesa, mas o estudo realizado mostra que a 
produção pode suprir a demanda regional. A cul-
tura vem se destacando nas pequenas proprie-
dades onde predomina a mão-de-obra da agricul-
tura familiar, gerando emprego e renda. 
 O sucesso da atividade não se resume 
apenas na produção e na comercialização. Alguns 
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TABELA 6  - Quantidade de Mandioca In Natura Comercializada Semanalmente no Polo de Desenvol-
vimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 2008 

(em %) 
Indicador  EDR de Andradina  EDR de Araçatuba   Polo Extremo Oeste

1 a 5 caixas 18,1  0  11,8
10 a 15 caixas 9,1 16,7  11,8
20 a 50 caixas  45,5 33,3  41,2
50 a 100 caixas  27,3 33,3  29,4
100 a 120 caixas  0  16,7   5,9

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 7  - Seguimentos de Comercialização da Mandioca de Mesa Minimamente Processada no Polo 

de Desenvolvimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 2008 
(em %) 

Indicador  EDR de Andradina  EDR de Araçatuba   Polo Extremo Oeste

Supermercado, mercado e mercearia 100 46,6  73,3
Bares, churrascaria e lanchonete 0 36,8  18,4
Salgadeira 0  16,6   8,3

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 8  - Quantidade de Mandioca de Mesa Processada Comercializada Semanalmente no Polo de 

Desenvolvimento Regional Extremo Oeste, Estado de São Paulo, 2008 
(em %) 

Indicador  EDR de Andradina  EDR de Araçatuba   Polo Extremo Oeste

Até 50 kg 20  0  10
400 a 1.000 kg 60 20  40
1.000 a 2.000 kg 20 0  30
2.000 a 3.000 kg 0  20   20

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
aspectos como análise de mercado (preço/de-
manda), definição do cliente (venda direta ou indi-
reta) e a melhor forma de comercializar o produto 
devem ser levados em consideração antes do iní-
cio do plantio.  
 Alguns produtores atentos ao cenário 
de mudanças na preferência do consumidor e na 
demanda regional passaram a diversificar a for-
ma de apresentação de seu produto e sua dis-
ponibilização, de modo a torná-lo mais atraente e 
prático para o consumo, agregando maior valor 

ao efetuar o processamento.  
 Outro aspecto relevante que poderia ser 
explorado pelos produtores é a organização em 
associações e cooperativas, o que poderia con-
tribuir no estabelecimento de estratégias para su-
perar dificuldades e reorganizar a cadeia. Além 
disso, é preciso verificar as potencialidades locais 
e regionais e buscar melhores condições e alterna-
tivas para a distribuição do produto no mercado 
regional visando novos consumidores e, conse-
quentemente, maiores oportunidades econômicas. 

 
 
LITERATURA CITADA 
 
ALVES, A. et al. Alterações na qualidade de raízes de mandioca (Manihot esculenta Crantz) minimamente processa-
das. Ciência Agrotécnica, v. 29, n. 2, p. 330-337, 2005. 
 
BRASIL. Programa Fome Zero. Disponível em: <http://www.fomezero.gov.br>. Acesso em: 19 jan. 2010. 
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.4, abr. 2010. 

52

Nachiluk; Santos 

FERNANDES, A.; SALVADOR, F. Para agricultura familiar, pacote de crédito é pouco. O Estado de S. Paulo. São 
Paulo, Economia, 13 jul. 2008, p. B-4. 
 
GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 1999. p. 89-99. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br>. Aces-
so em: 20 ago. 2009. 
 
INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA - IEA. Banco de dados. Disponível em: <http://ww.iea.sp.gov.br/out/banco/ 
menu.php>. Acesso em: 30 abr. 2008. 
 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA de São Paulo. Disponível em: 
<http://www.incra.gov.br/portal/index.php?view=article&catid=1%3Aultimas&id=9137%3A0&format=pdf&option=com_ 
content& Itemid= 278>. Acesso em:  11 fev. 2010. 
 
INSTITUTO DE TERRAS DE SÃO PAULO - ITESP. Disponível em: < http://www.itesp.sp.gov.br/br/info/noticias/ntc_ 
688.aspx>. Acesso em: 9 fev. 2010. 
 
SANT’ANA, A. L. et al.  Estratégias de produção e comercialização dos assentados da região de Andradina, Estado 
de São Paulo. Informações Econômicas, São Paulo, v. 37, n. 5, p. 29-41, maio 2007. 
 
SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Agricultura e Abastecimento - SAA. Coordenadoria de Assistência Técnica Inte-
gral - CATI. Instituto de Economia Agrícola - IEA. Levantamento censitário de unidades de produção agrícola do 
Estado de São Paulo - LUPA 2007/2008. São Paulo: SAA/CATI/IEA, 2008. Disponível em: <http://www.cati.sp. 
gov.br/projetolupa>. Acesso em: 6 out. 2009. 
 
SECRETARIA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO PARANÁ - SEAB. Mandioca. 2005. Disponível em: 
<http://www.seab.pr.gov.br/arquivos/File/deral/mandioca2005_2006.pdf> Acesso em: 4 fev. 2010. 
 
VILPOUX, O.; CEREDA, M. P. Processamento de raízes e tubérculos para uso culinário: minimamente processadas, 
vácuo, pré-cozidas congeladas e fritas (frech-fries). In: FRANCO et al. Culturas tuberosas amiláceas latino ameri-
canas. São Paulo: Fundação Cargill, 2003. p. 81-109.  
 
 

CULTURA DE MANDIOCA DE MESA NO POLO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL  
EXTREMO OESTE, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: A cultura da mandioca de mesa tem importante papel em propriedades que utilizam 
a mão-de-obra familiar. A região do Polo Extremo Oeste é formada por 75,6% das Unidades de Produ-
ção Agropecuárias (UPAs) com área de até 50 ha. Este estudo tem como objetivo realizar um panorama 
regional da produção de mandioca de mesa, no período 1996 a 2008, no Polo Extremo Oeste, identifi-
cando municípios, quantificando a produção e mapeando o sistema de comercialização do produto. Con-
siderando as informações do Instituto de Economia Agrícola (IEA), foi realizado levantamento de campo 
com a aplicação de questionários com questões fechadas e abertas aos produtores e demais agentes 
envolvidos na cadeia de produção. A amostra foi definida por acessibilidade e tipicidade, não possuindo 
natureza probabilística. No decorrer do período analisado verificou-se que a produção na região aumen-
tou, suprindo a demanda regional e de outros municípios, como Três Lagoas, no Estado do Mato Grosso 
do Sul, cuja comercialização é realizada por intermediários. Além da produção da raiz, a diversificação 
na forma de apresentação de seu produto seria uma forma de agregação de valor, gerando renda e em-
prego.   
 
Palavras-chave: mandioca de mesa, comercialização, processamento, produção. 
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SWEET CASSAVA CULTIVATION IN THE FAR WEST  

REGIONAL DEVELOPMENT HUB, SAO PAULO STATE 
 
 ABSTRACT: Sweet (table) cassava production plays an important role in family farming. Sao 
Paulo state’s Far West Regional Development Hub comprises 75.6% of production units (UPAs) averag-
ing 50 hectares. This study aims to provide a regional overview of sweet cassava production over 1996-
2006, identifying producing municipalities, quantifying production and mapping its marketing system. 
Based on information from the Institute of Agricultural Economics (IEA), we carried out a field survey with 
producers and other supply chain players using a questionnaire with open and closed questions. Our 
sample was defined through accessibility and authenticity, not having a probabilistic nature. During the 
period under review, it was found that regional production increased, thereby supplying the regional de-
mand and other municipalities, such as Tres Lagoas in Mato Grosso do Sul State, whose marketing is 
conducted through intermediaries. Besides the production of the root crop, diversification in produce 
presentation would be a value-adding opportunity, generating income and employment. 
 
Key-words: sweet(table) cassava, marketing, processing, production, Sao Paulo. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 
 A produção de vinhos no Brasil faz par-
te de uma história recente de cerca de 50 anos, 
quando produtores de uvas iniciaram esta trajetó-
ria por influências culturais, principalmente a italia-
na, no sul do Brasil, e também na região próxima 
ao município de São Paulo. 
 Na região das Serras Gaúchas, atual-
mente, estão as principais vinícolas brasileiras que 
aprimoraram tecnologias de produção de uvas e 
vinificação. A região paulista inicialmente optou por 
produzir uvas de mesas, acreditando que as condi-
ções climáticas não eram favoráveis para o cultivo 
de uvas para vinho. Com a introdução de novas 
técnicas de condução de parreiras, regiões que es-
tão fora do paralelos 30 e 50, como o Vale do São 
Francisco, no nordeste do Brasil, começaram a 
produzir vinhos de boa qualidade (SATO, 2002). 
 A região paulista continua a produção 
de vinhos, mas de forma artesanal, utilizando as 
uvas americanas, isabel e bordô. Atualmente, mui-
tos produtores passaram a comprar as uvas de 
terceiros ou o vinho para o engarrafamento da re-
gião sul. Outra tendência observada é que alguns 
produtores de vinícolas paulistas estão partindo 
para a produção de uvas vitis viniferas e híbridas, 
desenvolvidas por institutos de pesquisa, para 
produzir vinhos finos. 
 Na região paulista estudada, além da 
produção de uvas, ocorre uma diversificada pro-
dução de frutas de clima temperado. Foi institu-
cionalizado, pelo governo do Estado, o Circuito 
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das Frutas, para promover o turismo rural e onde 
estão presentes também os roteiros de vinhos. A 
região oferece serviços e opções de visitação aos 
turistas da região, do interior, da capital e até de 
outros Estados próximos, como Rio de Janeiro e 
Minas Gerais. 
 Esta pesquisa teve como objetivo a iden-
tificação das estratégias e das trajetórias individu-
ais de algumas vinícolas no Estado de São Paulo, 
especificamente na região onde estão localizados 
os municípios de São Roque, Jundiaí, Louveira e 
São Paulo. Através de uma análise mais aprofun-
dada, procurou-se identificar tipologias de estraté-
gias que são comuns aos casos e algumas que 
são específicas de trajetórias individuais.  
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Neste estudo foram analisados múlti-
plos casos para identificar quem são os empresá-
rios produtores de vinhos da região paulista e ve-
rificar as estratégias adotadas para condução dos 
negócios em função de suas características e tra-
jetórias individuais. 
 Esta pesquisa é de natureza explorató-
ria e busca responder ou levantar hipóteses que 
relacionem as estratégias de mercado dos produ-
tores de vinhos com o enoturismo e atividades de 
serviços, utilizando um estudo de múltiplos casos 
(YIN, 2004; GIL, 1999). Para atingir os objetivos 
propostos, foram realizadas várias entrevistas em 
profundidade com os empresários e proprietários 
de vinícolas, visitação a instalações e infraestrutu-
ra de turismo local. As entrevistas foram gravadas 
e depois de repetidas escutas realizou-se a análi-
se do conteúdo, procurando identificar a percep-
ção do proprietário da vinícola sobre o mercado e 
as estratégias que ele adota, mesmo que de for-
ma não planejada, para sobreviver e crescer neste 
espaço de competição peculiar. Aplicou-se tam-
bém um questionário com perguntas fechadas e 
semi-estruturadas para obter informações descri-
tivas da empresa e do empresário. 
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3 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 A pesquisa tem uma natureza multidis-
ciplinar e, portanto, utilizou referenciais teóricos do 
campo da administração estratégica, marketing, 
empreendedorismo e da nova economia das insti-
tuições. 
 
 
4 - EMPREENDEDORISMO 
 
 Estudos de casos sobre empresas, in-
variavelmente, levam ao campo teórico do em-
preendedorismo a figura do empresário empre-
endedor e a origem das empresas familiares. Em 
estudo de revisão de literatura criteriosa, Dinis e 
Ussman (2006) atribuem o uso do termo entre-
preneur a Schumpeter em 1912, como a pessoa 
que destrói a ordem econômica através da intro-
dução de novos produtos, novos métodos de pro-
dução e novas formas de organização. De acordo 
com as autoras:  

Na versão shumpeteriana, o empreendedor é, 
sobretudo, um “destruidor criativo”, um inovador. 
Todavia, não é explícito se esta inovação im-
plica, ou não, a criação de uma nova organiza-
ção. Talvez por isso, o significado do termo en-
trepreneurship - e portanto o seu objeto de estu-
do - não reúna consenso na comunidade cien-
tífica (DINIS; USSMAN, 2006). 

 Concordando com as autoras acima, o 
empreendedorismo surge como objeto de estudo 
em resposta a trabalhos que focavam as grandes 
organizações, de forma impessoal. Na origem das 
empresas e organizações, é relevante a figura do 
empreendedor, aquele que toma iniciativas para 
novos empreendimentos e assume os riscos de 
sua atividade. Os empreendedores são identifica-
dos como pessoas visionárias que percebem 
perspectivas futuras e tomam decisões estratégi-
cas sem um planejamento formal. 
 No setor vinícola, as empresas geral-
mente são de origem familiar e a figura do funda-
dor tem uma importância simbólica forte na con-
dução da empresa. Sato (2004), ao analisar a 
empresa Miolo em um estudo de caso, descreve 
a importância da origem familiar e observa que a 
modernização implementada pela segunda gera-
ção da família, ao assumir a gestão da empresa, 
ocorre tendo como direcionador os valores tradi-
cionais apreendidos. 
  

5 - MERCADO E ESTRATÉGIAS DE SEGMEN-
TAÇÃO 

 
 Porter (1989) identifica como estraté-
gias genéricas adotadas pelas empresas o ge-
renciamento de custos, a diferenciação e o enfo-
que. De acordo com o autor, a definição clara de 
um posicionamento estratégico é fundamental pa-
ra a competitividade e sua manutenção. O meio-  
-termo ou a indefinição pode levar à perda de 
mercado. 
 De acordo com Porter (1989):  

A diferenciação provém da criação singular de 
valor para o comprador. Ela pode resultar da sa-
tisfação de critérios de uso ou de sinalização. 

 Os critérios de uso podem ser fatores 
como qualidade do produto, características do pro-
duto, tempo de entrega, etc. São critérios utili-
zados pelo produtor que afetam o valor real para 
o comprador ou consumidor, através da redução 
de custos ou da apresentação de qualidade supe-
rior. Os critérios de sinalização podem ser fatores 
como publicidade, reputação da marca ou da em-
presa, apresentação, etc. São critérios que o 
comprador utiliza para julgar o valor real do forne-
cedor do produto ou produtor. 
 Na estratégia de enfoque, a empresa es-
colhe um segmento ou um grupo de segmentos 
para melhor explorá-los. Apresenta duas varian-
tes: o enfoque custo e o enfoque diferenciação. A 
segmentação, seja de mercado ou de uma indús-
tria, visa combinar o comportamento do compra-
dor com os custos de produção e colocação no 
mercado. O gerenciamento de segmentos de mer-
cado possibilita, adicionalmente, planejar o fluxo 
de caixa da empresa, pois os produtos podem ter 
volume e tempos diferenciados de venda. Devido 
à diferenciação dos compradores, os canais de 
distribuição por segmentos são também diferen-
ciados, ou seja, produtos de luxo não estarão 
presentes em pequenos supermercados. 
 A segmentação implica em diferenças na 
cadeia de valor para a empresa, pois produtos es-
peciais possuem processos de fabricação diferen-
tes de produtos padronizados. No caso de vinhos, 
os ícones são acompanhados desde a fase de for-
mação das uvas por enólogos renomados e cons-
tantemente avaliados durante o processamento e 
quando estão repousando nos barris de carvalho. 
 No caso dos vinhos as empresas bus-
cam o enfoque custo e diferenciação, pois explo-
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ram vários segmentos, tais como: básico popular, 
básico semiluxo, básico luxo, premium, super pre-
mium, ultra premium e ícones (vinhos com produ-
ção limitada e com qualidade superiores, devido à 
safra). A matriz de segmentação tem um formato 
piramidal conforme a figura 1. A Miolo, empresa 
nacional, por exemplo, tem explorado toda a pirâ-
mide, exceto o segmento popular. A qualidade ob-
tida pode variar de acordo com a região produtora. 
Por exemplo, na região da Campanha, a empresa 
tem explorado vinhos de qualidades superiores e 
premium. Na região do Vale do São Francisco, vi-
nhos básicos, luxo e premium. A Salton, outra em-
presa brasileira do sul, explora a linha básica popu-
lar com o Chalise, um vinho de US$2,00, e tam-
bém com outras linhas premium, como a Volpi e 
ícones como o Talento.  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Pirâmide de Segmentação do Mercado de Vi-

nhos no Brasil. 
Fonte: Sato (2006). 
 
 A estrutura piramidal do mercado de vi-
nhos indica em geral que no topo há itens caros 
ou ícones, preparados de forma especial, de sa-
fras excelentes, com produção limitada e guarda-
dos em tonéis de carvalho para o amadurecimen-
to. Estes vinhos especiais se destinam a um seg-
mento de mercado pequeno, sofisticado e com 
renda elevada, apresentando preços acima de 
US$50,00. Na base estão os chamados vinhos 
populares, muitas vezes preparados com varietais 
americanas ou híbridos, inferiores em qualidade. 
Porém, atingem uma mercado maior devido ao 
preço baixo, variando de US$2,00 a US$3,00. En-
tre o topo e a base estão os vinhos de luxo, que 
são finos e jovens de varietais vitis viniferas, as li-
nhas premium, que apresentam qualidade supe-
rior e os super premium, que têm vida de conser-
vação superior, ou seja, são vinhos cuja guarda 
propicia a suavização de elementos químicos co-
mo os taninos (SATO, 2006).  

6 - CUSTOS DE TRANSAÇÃO E ESPECIFICI-
DADE DE ATIVOS 

 
 Os conceitos da nova economia institu-
cional permitem analisar as características das 
transações entre os elos de uma cadeia produtiva 
e dos canais de distribuição. Willianson (1985) ar-
gumenta que, por trás de cada transação, existem 
custos e a magnitude destes depende de fatores 
como a especificidade do ativo transacionado e o 
grau de incerteza ou risco presente. Dessa forma, 
se um insumo possui alta especificidade, de mo-
do que o seu fornecimento exija um contrato mui-
to detalhado que eleve a tal ponto o custo da 
transação, o produtor irá preferir internalizar sua 
produção. O tipo de governança que prevalece 
dependerá dos custos destas transações. 
 Os tipos de especificidades de ativos 
podem ser: locacional (a localização da unidade 
produtiva pode implicar em vantagens ou desvan-
tagens de custos); temporal (o fator tempo é fun-
damental na perecibilidade do produto); marca (a 
comercialização de determinado produto depende 
muito de uma marca); humanos (competências 
que foram desenvolvidas nos funcionários de uma 
empresa ao longo do tempo); físicos (característi-
cas físicas necessárias de um insumo para maior 
eficiência no processamento) (SATO, 2006).  
 No caso da cadeia produtiva de vinho, 
os custos podem variar de uma safra para outra 
dependendo das condições climáticas locais. A re-
dução deste custo devido à especificidade locacio-
nal implica em deslocamento para áreas com ap-
tidão. Por outro lado, gera-se um custo de logísti-
ca para o deslocamento do produto, o engarrafa-
mento e a colocação no produto no mercado con-
sumidor. No caso dos vinhos finos, em geral, as 
especificidades mais relevantes são o varietal, o 
clima local, o solo e a competência adquirida pela 
vinícola na condução do negócio. Como se trata 
de uma cultura que depende de condições climá-
ticas e de solo apropriados, a produção está loca-
lizada em regiões diversas e muitas vezes distan-
tes dos centros consumidores, com o objetivo, po-
rém, de obter qualidade superior. A competência 
tecnológica aliada ao conhecimento gerencial acu-
mulado formam a competência da empresa em 
produzir vinhos finos de qualidade e colocá-los no 
mercado. 
 A especificidade locacional, ou seja, 
condições de clima e solo especiais para explora-
ção de vinhos finos, é um fator muito forte na de-
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finição estratégica da empresa. Ela tem levado as 
empresas a realizarem expansão para locais co-
mo a região fronteira com o Uruguai e para o Vale 
do São Francisco, no nordeste brasileiro. Outras 
estratégias utilizadas são as parceiras com viníco-
las locais que já apresentam aptidão de explorar 
vinhedos, mas não possuem o conhecimento tec-
nológico e varietais europeias para produção de 
vinhos finos. A empresa Miolo fez parceria com a 
Lovara, da família Benedettli e Tecchio, na região 
da Serra Gaúcha, 29 graus de latitude. Ela, então, 
engarrafa e distribui seus produtos com a marca 
Lovara. No Rio Grande do Sul, fez parceria com 
Raul Anselmo Randon para a produção do RAR, 
um vinho de guarda especial, produzido a 1 mil m 
de altitude, em Campos de Cima da Serra. No Va-
le do São Francisco, uma parceria Miolo explora a 
linha Terra Nova, de vinhos finos varietais, na fa-
zenda Ouro Verde. Na região da Campanha, divi-
sa com Uruguai, região de verão mais seco, o que 
favorece a qualidade das uvas, a Miolo tem explo-
rado a Estância Fortaleza do Seival, cerca de 
2.500 ha, e deste projeto a empresa lançou a linha 
de vinhos Quinta do Seival, com qualidade super 
premium (SATO, 2004). 
 A empresa Salton, por outro lado, ado-
tou uma estratégia de imagem do produto, asso-
ciado ao turismo. Depois de um megainvestimen-
to no município de Tuiuty, no Estado do Rio 
Grande do Sul, o turista pode visitar e acompa-
nhar toda a elaboração do vinho, utilizar a sala de 
degustação para cursos e comprar produtos da 
empresa. A especificidade locacional também de-
finiu a estratégia de expansão da Salton, que es-
colhe os municípios de Bagé e Santana do Livra-
mento, próximos da fronteira com Uruguai, latitu-
de 29, buscando qualidade superior ao Vale dos 
Vinhedos, onde durante o verão ocorrem chuvas 
que prejudicam o produto (SATO, 2006). 
 
 
7 - ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS (APLs) 
 
 Definem-se arranjos produtivos locais 
como:  

Processos inovativos tipicamente localizados, ca-
racterizados pela proximidade geográfica, espe-
cialização setorial, predominância de pequenas e 
médias empresas, cooperação interfirmas, com-
petição interfirmas determinada pela inovação, 
troca de informações baseadas na confiança so-
cialmente estabelecidas, organizações de apoio 

ativas na oferta de serviços e parceria estreita 
com o setor público local (CROCCO et al., 
2003). 

 Os arranjos produtivos locais estão ba-
seados na economia do conhecimento e dos terri-
tórios localizados, que permitem interdependên-
cias intencionais e não intencionais, tangíveis e 
não tangíveis, comercializáveis e não comerciali-
záveis (STORPER, 1995 apud CROCCO, 2003). 
O ambiente local atua como estimulador e facili-
tador de difusão do conhecimento e das interde-
pendências dos sistemas produtivos locais. 
 No caso da elaboração dos vinhos, o 
conhecimento se consolida de forma mais sutil, 
pois não tem a característica da formalização, ape-
sar da existência de escolas e faculdades de eno-
logia. O conhecimento do enólogo se forma ao 
longo tempo através do seu acúmulo, interagindo- 
-se com a prática que varia de um local para outro, 
sendo muito específico. Dessa forma, um enólogo 
que adquire um renome mundial tem um conhe-
cimento e aptidões para produzir um bom vinho 
em qualquer lugar do planeta. Geralmente as es-
colas de enologia se localizam nas proximidades 
da região produtora, pois o conhecimento necessi-
ta da prática e das condições reais para ser con-
solidado. 
  Semelhante rede de conhecimento as-
sociado a clusters locais foi identificado no Vale 
do Colchagua, Chile (HOJMAN, 2005). A trans-
missão de conhecimento geralmente ocorreu nes-
te caso pelos técnicos (agrônomos e enológos) e 
gerentes de nível médio. Quando uma nova tec-
nologia era trazida do exterior, este conhecimento 
era repassado a outros interessados locais, como 
forma de compartilhamento entre os iguais de um 
mesmo grupo, sendo que a solução de problemas 
também era dividida. Uma outra característica ob-
servada nos profissionais da área de vinhos é que 
estes não se fixavam durante longo tempo em 
uma vinícola, talvez devido à pouca oferta desta 
mão-de-obra. A forma como o conhecimento fluía 
nos clusters locais facilitou a internalização de ex-
ternalidades positivas geradas por esta rede in-
formal dos técnicos ou trabalhadores que pode-
riam promover a melhoria da qualidade dos vi-
nhos. Outro aspecto mencionado pelo autor foi a 
existência do que ele denomina conflito do agente 
principal, pois os enológos das vinícolas, quando 
se tornavam reconhecidos pelo mercado, não ti-
nham tanto interesse nas questões como a lucra-
tividade da empresa, pois eles são os proprietá-
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rios do seu conhecimento (SATO, 2006). 
 A reputação de um vinho e de sua viní-
cola está associada à qualidade de seu produto e 
um trabalho constante de reconhecimento dos 
seus vinhos, por um processo muito específico de 
marketing envolvendo a empresa e as organiza-
ções do setor de vinhos, ou seja, pela constante 
participação nas avaliações com degustação 
(SATO, 2004). 
 
 
8 - APL DO VINHO PAULISTA 
  
 Apresenta-se neste item uma descrição 
e breve caracterização do APL do vinho paulista 
em análise. Os produtores de uva e vinho na re-
gião paulista de Jundiaí, Valinhos, São Roque e 
Louveira estão organizados em associações, sin-
dicatos rurais e o Conselho Municipal de Turismo 
(COMTUR), com objetivos de promover o vinho 
regional e explorar o enoturismo, juntamente com 
o Polo Turístico do Circuito das Frutas, que está 
localizado na mesma região, a cerca de 100 km 
da cidade de São Paulo. 
 O turismo rural é o principal canal de 
distribuição e comercialização das frutas, vinhos, 
licores e doces produzidos na região. Talvez, por 
esta razão, ocorreu uma diversificação de ativida-
des e algumas vinícolas têm suas lojas próprias e 
restaurantes.  
 O enoturismo é uma categoria que exis-
te no mundo todo e, no Brasil, tem sido uma estra-
tégia utilizada pelas vinícolas da Serra Gaúcha, no 
sul do Brasil. A empresa Salton, por exemplo, ado-
tou uma estratégia de imagem do produto, associ-
ado ao enoturismo, por um megainvestimento no 
município de Tuiuty, Rio Grande do Sul, onde o tu-
rista pode visitar e acompanhar toda a elaboração 
do vinho, utilizar a sala de degustação para cursos 
e comprar produtos da empresa. A Miolo possui 
uma franquia com o SPA Caudalie Vinothérapie, 
um centro de vinoterapia e hotelaria, na região de 
Bordeaux, na França. 
 Na região paulista, os produtores de vi-
nho começaram a explorar o enoturismo com a 
produção de vinho artesanal, que era processado 
de forma rudimentar utilizando uvas comuns co-
mo a isabel, o bordô e a niágara. O não reconhe-
cimento do vinho artesanal para registro no Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) norteou os atores sociais a se organiza-
rem e contatarem-se com centros de pesquisa e 

tecnologia, tais como a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e o Instituto 
Agronômico de Campinas (IAC), para aprimorar 
as uvas híbridas e iniciar a exploração de uvas fi-
nas, conforme informações de produtores da re-
gião. 
 Parte dos produtores locais envasa o vi-
nho a granel adquirido do Rio Grande do Sul, 
principal produtor nacional  e responsável por 90% 
dos vinhos brasileiros. Outros compram a uva do 
sul e realizam a vinificação. A terceirização da pro-
dução da matéria-prima está relacionada com os 
custos elevados de produzir a uva na região, de-
vido ao custo de mão-de-obra e tratos culturais. 
 Recentemente foi formada a Câmara 
Setorial da Uva e Vinho, na Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento, que busca formalizar a atu-
ação conjunta dos produtores com o governo do 
Estado de São Paulo, tendo em vista que existe 
uma organização local bastante avançada para 
tal finalidade. Na região atuam a Associação dos 
Produtores de Vinho de Valinhos (AVIVA), Asso-
ciação dos Vitivinicultores de Vinhedo (AVIVI), 
Associação dos Produtores de Vinhos Artesanais 
(AVA), Associação Louveirense de Vitivinicultores 
(ALVI) e Sindicato Rural de Jundiaí. 
 Estudo conduzido na Austrália, ao ana-
lisar a relação entre o turismo do vinho e compor-
tamento de compra, detectou uma relação positi-
va, ou seja, o investimento em turismo na vinícola 
tem retornos de aumento de vendas de vinhos. 
 Na II Conferência Australiana em 1999, 
de acordo com O’Mahony et al. (2007), o enotu-
rismo foi definido como  

visitação a vinícolas e regiões produtoras de vi-
nhos para uma experiência única do estilo de 
vida contemporâneo australiano associado com 
o prazer do vinho e suas relações com a gastro-
nomia, a paisagem e as atividades culturais.  

 Órgãos governamentais têm reconheci-
do o enoturismo como atividade importante para a 
economia, principalmente nos países do Novo 
Mundo, a exemplo da Austrália, Argentina e Chile. 
Na Austrália, a indústria de turismo do vinho apre-
sentou em 2008, valores na ordem de A$1,5 bi-
lhão. 

Wine tourism has been identified by virtually 
every state and territory tourism organisation as 
an important element of the range of experiences 
being sought by the visitors of today. Tourists are 
looking for a more participatory style of holiday 
experience, one that offers them the opportunity 
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to do more than just be a spectator, and high 
quality winery visitation can offer these sorts of 
experiences. The Federal Government has rec-
ognised the value of wine tourism and, through 
the Department of Industry, Tourism and Re-
sources, has provided the Winemakers Federa-
tion of Australia with a grant to implement pro-
jects from the National Wine Tourism Strategy 
(WFA, 2005, apud O’MAHONY et al., 2007). 

 Várias regiões no mundo utilizam a as-
sociação do turismo com as vinícolas e as áreas 
de produção de vinhos, oferecendo infraestrutura 
de hotelaria e gastronomia. O enoturismo ocorre 
com a visitação de vinícolas, de parreirais, ligando 
a degustação do produto às atividades culturais, 
como curso sobre vinhos e gastronomia. 
 
 
9 - RESULTADOS DA PESQUISA 
 
 Nesta seção apresentam-se uma sínte-
se de seis casos analisados e a identificação das 
estratégias adotadas pelas vinícolas. 
 
 
9.1 - Caso Vinícola Lucano  
 
 A Vinícola Lucano está localizada no 
Bairro da Penha, município de São Paulo. Suas 
primeiras atividades surgiram no fundo do quintal 
da casa, hoje sede da vinícola, em uma área de 
756 m2, onde Leonardo Lence plantou cerca de 
80 pés de uva tipo moscato entre 1969 e 1970. 
 Em 1976, colheram a primeira safra e a 
matriarca, Ângela, teve a ideia de fazer vinho co-
mo seus avós na Itália. Amassou as uvas e colo-
cou em dois tanques que serviam para depósito 
de água no quintal para fermentação e, após a vi-
nificação, engarrafaram o vinho para consumo 
próprio. Passaram então a fabricar o vinho artesa-
nalmente no porão da casa, onde hoje está o mu-
seu no qual estão expostos os equipamentos que 
foram utilizados na época. Com a complementa-
ção de compra de vinhos no Mercado Municipal 
de São Paulo, a produção nesta época atingiu 
600 l de vinho. 
 Em meados dos anos 1980, os filhos de 
Leonardo Lence, Rocco e Giovanni foram visitar 
as vinícolas do sul, em Bento Gonçalves, com o 
objetivo de comprar pipas (equipamentos para au-
mentar a produção). Resolveram, então, fazer par-
cerias com os colonos locais que produziam vi-

nhos de forma artesanal semelhante ao que pro-
duziam na Penha.  
 Passaram a comprar o vinho de tercei-
ros. A uva era produzida e vinificada no sul e 
transportada para São Paulo em caminhões-tan-
ques. Na Vinícola Lucano, é realizado o envase. 
No caso dos vinhos finos, passaram a fazer o cor-
te (mistura de vinhos de dois tipos de uvas varie-
tais) e o descanso em tonéis de carvalho. 
 Em 1987 foi fundada oficialmente a Vi-
nícola Lucano, com a orientação de Leonardo e 
Dona Ângela Lence e os filhos Giovanni, Rocco e 
Dina. Atualmente o mosto vinificado é transporta-
dos em caminhões-pipa de aço inoxidável e, pos-
teriormente, o vinho tinto é colocado em tonéis de 
grápia para uma primeira fase de amadurecimen-
to e decantação .  
 O branco moscatel é colocado em tonel 
de aço inox, devido à acidez elevada. Os vinhos 
de vitis viniferas cabernet sauvignon, merlot e o 
reserva (corte de merlot, cabernet sauvignon e 
tannat) passam por um tempo de guarda em to-
néis de carvalho. A vinícola produz também vi-
nhos colônias produzidos de uvas isabel e bordô, 
híbridas americanas, cujo custo é menor e devido 
a qualidade inferior.  
 A produção atual é de 30 mil l anuais. 
Sua vinícola tem um layout muito agradável e os 
visitantes podem conhecer sua adega, enquanto o 
proprietário explica como é realizada a fabricação. 
Trabalham na empresa um funcionário e dois ir-
mãos da família. Estes, são proprietários juntamen-
te com uma irmã que está na Itália. A geração mais 
jovem é composta de uma estudante de 20 anos e 
dois sobrinhos adolescentes, residentes na Itália. 
Trata-se de uma microempresa com faturamento 
anual na faixa de R$100 mil a R$200 mil. Como o 
vinho é considerado bebida alcoólica, recolhe-se o 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Co-
municação (ICMS) elevado e esta é a principal re-
clamação do proprietário, pois não se pode usufruir 
dos benefícios das micro e pequena empresas. 
 A vinícola possui uma loja onde são ven-
didos vinhos da casa, acessórios como saca-rolhas 
e suco de uva de parceiros do sul. Todos os sába-
dos é realizado um curso com degustação livre pa-
ra os clientes que se cadastram no site da empre-
sa. Toda a produção é vendida na loja e o custo de 
transporte é do comprador. Sua carteira de clientes 
é composta por pessoas físicas, cantinas e pizza-
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rias do bairro. Estes vão conhecer a vinícola, que 
está em roteiros turísticos da Penha, ao lado de 
cantinas e pizzarias do bairro.  
 Sua estratégia de marketing para distri-
buição é otimizar o custo, através da venda na 
porta, e desenvolver uma carteira de clientes num 
raio próximo à vinícola, facilitando a logística para 
o comprador (Figuras 2 e 3).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Foto da Vinícola Lucano. 
Fonte: Disponível em: <http://www.lucano.com.br>. Acesso 

em: jan. 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Foto dos Proprietários da Vinícola Lucano. 
Fonte: Disponível em: <http://www.lucano.com.br>. Acesso 

em: jan. 2010. 
 
 
9.2 - Caso Vinícola Góes  
  
 A Vinícola Góes produz cerca de 9 mi-
lhões de l por ano, emprega cerca de 100 pessoas 
e possui duas unidades de produção: uma em São 
Roque, onde se localiza a matriz da empresa, e 
outra unidade em Flores da Cunha, no Rio Grande 
do Sul, onde são produzidos os vinhos finos, es-
pumantes e sucos de uva, em parceria com a em-
presa Venturini. Cerca de 80% de sua produção 
vem da região sul e 20% da região paulista. 

 Quanto à estratégia de produção, o 
empresário investe em produtos segmentados 
por preço. No topo estão os vinhos varietais vitis 
viniferas da linha Góes Tempos e Quinta do Juba-
ir Varietal, produzidos em parceria com a Venturi-
ni, na Serra Gaúcha. No segmento intermediário 
estão os vinhos de mesa, produzidos com uvas 
americanas isabel, niágara e bordô, das linhas 
Góes Tradição, Góes de Mesa e Quinta do Jubair 
Tradicional. Além dos vinhos, a vinícola produz o 
espumante Vivere com a uva moscato, que foi 
premiado no IV Concurso Internacional de Vinhos 
no Brasil em 2008. Outra linha muito interessante 
é o Grape Cool, o chopp de vinho, bebida gaseifi-
cada com 5% de álcool na versão long neck e em 
latas de alumínio, que busca atingir o público jo-
vem e está sendo exportado para a Inglaterra. O 
Grape Cool é um produto inovador no mercado 
de vinhos e, para o consumidor que não ingere 
álcool, a empresa oferece o suco de uva. 
 O empresário da vinícola investiu em 
infraestrutura para receber o turista local: loja de 
vinhos e acessórios, degustação, lojas de sou-
venirs, chocolates e licores caseiros e visita aos 
parreirais e adega. Nos fins de semana visitam a 
vinícola cerca de 1.500 a 2 mil pessoas por dia.  
 A análise da entrevista com o proprietá-
rio, conduzida durante duas horas, indica clara-
mente que ele visualiza o enoturismo como a prin-
cipal estratégia a ser adotada para a divulgação 
da sua marca. O empresário acredita que a publi-
cidade, feita por uma empresa de marketing, para 
realização de campanhas sobre seus vinhos, se-
ria muito custosa para o porte da empresa; pri-
meiramente, ele tem como objetivo principal con-
solidar sua marca e tornar seus vinhos conheci-
dos na região. Por estar localizado próximo a um 
dos principais centros consumidores do Brasil (o 
município de São Paulo), a empresa tem uma 
vantagem competitiva que deve ser aproveitada. 
A empresa está presente também nas principais 
feiras que acontecem nesta cidade, como a Ex-
ponivis. 
 O empresário tem uma visão da impor-
tância da paisagem local e apesar de 80% de sua 
produção vir da unidade no sul do País, ele im-
plantou 2 ha de vitis viniferas europeias de caber-
net sauvignon para experimento e, também, para 
servir de cartão postal da vinícola.  
 Com relação aos aspectos apreciados 
no vinho pelos turistas que visitam uma região vi-
nícola, o enoturismo possibilita ao empresário das 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.4, abr. 2010. 

77
Estratégias de Mercado das Vinícolas Paulistas Através de Estudo de Múltiplos Casos

vinícolas visitadas obter em parte respostas para 
este questionamento e perceber quais as prefe-
rências do consumidor. Por exemplo, se o turista 
prefere o vinho mais seco ou mais suave, e se é 
importante a associação do lazer e da gastrono-
mia com o vinho. Entender o comportamento do 
consumidor é fundamental para que o marketing 
de uma vinícola seja eficiente e obtenha sucesso. 
 A Vinícola Góes oferece uma atividade 
muito interessante denominada Vindima (Figura 
4). Os turistas e apreciadores de vinho, durante 
as férias, têm como opção visitar a vinícola e par-
ticipar da Vindima, durante a safra em janeiro e 
fevereiro. No programa, todos podem interagir du-
rante a atividade experimental, na qual é possível 
visitar os parreirais, colher uvas e participar de to-
do processo artesanal de esmagamento das fru-
tas com os pés, relembrando a tradição milenar 
da fabricação do vinho. O passeio tem duração 
de 1h30 e, além do contato com a natureza, o vi-
sitante conhece a história da Vinícola Góes e de-
gusta todas as linhas de vinhos. 
 Neste processo observa-se uma asso-
ciação do lazer rural prazeroso e a Vinícola Góes, 
fortalece dessa forma sua marca. O turista tam-
bém deixa seu correio eletrônico para que a viní-
cola envie periodicamente novidades como a 
premiação de seus espumantes, as festas anuais 
do vinho e outras atividades (Figuras 4 e 5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Foto da Atividade Vindima na Vinícola Góes. 
Fonte: Acervo da Vinícola Góes. 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Foto do Espumante Fabricado pela Vinícola Góes. 
Fonte: Acervo da Vinícola Góes. 
 
 
9.3 - Caso Vinícola Micheletto 
 
 O produtor da Vinícola Micheletto é um 
engenheiro agrícola com visão de mercado, co-
nhecimento regional e adepto a novas tecnologias. 
Explora o vinho em um sítio localizado no municí-
pio de Louveira. A pequena Vinícola Micheletto,  
atualmente, produz 6 a 8 mil l de vinho por ano, cri-
ando uvas em 4 ha e está localizada na cidade de 
Louveira, a 80 km do centro urbano de São Paulo. 
Apesar da pequena escala, o produtor acredita 
que, através da inovação tecnológica, é possível 
produzir vinhos de qualidade em São Paulo. 
 Sua produção principal ainda está cen-
trada em uva de mesa niágara, plantada em 3 ha. 
Em 1 ha, explora 50% de uva fina e 50% de uva 
comum. Produz 5 mil l de vinho de mesa produzi-
do com uvas isabel e bordô (grande parte com-
prada de terceiros) e 1 mil l de vinho fino produzi-
do com uvas de sua propriedade. Sua distribuição 
é a venda local pelo turismo rural.  
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 Na região praticamente não existem 
produtores de uva para vinho, mas produtores de 
vinho que compram a uva da região sul. Os pro-
dutores acham a produção da uva na região inviá-
vel, devido ao custo elevado da mão-de-obra, 
sendo possível somente a produção do vinho. O 
principal empresário da vinícola Micheletto é um 
jovem que acredita que a qualidade da uva e do 
vinho é fundamental para garantir uma identidade 
e está produzindo uvas vitis viniferas em um lote 
experimental de 0,5 ha. 
 Apesar das uvas finas na região paulis-
ta serem produzidas em menor escala, vitivinicul-
tores estão investindo na melhoria de tecnologias. 
A pequena escala de produção permite ao produ-
tor um controle mais rigoroso da qualidade do seu 
vinho produzido. 
 Juntamente com dois outros pequenos 
produtores locais, a Micheletto está explorando a 
uva syrah, cuja primeira colheita ocorreu em início 
de 2008. O produtor utiliza a colheita tardia em ju-
nho e julho, com a utilização de uma técnica de 
duas podas. O objetivo é aproveitar o inverno, 
que é período de seca. A amplitude térmica entre 
o dia e a noite favorece a completa maturação 
das uvas. Com isso, consegue-se processar vi-
nhos com melhor qualidade. 
 Outra uva que a Vinícola Micheletto ex-
plora é a sauvignon blanc, que resultou em um vi-
nho de qualidade muito boa. O produtor acredita 
que o solo da região é mais adequado para vi-
nhos brancos. 
 Devido à sua experiência com uva fina 
para vinho em São Paulo, o produtor tem sido 
procurado como consultor por iniciantes que que-
rem explorar a uva shiraz no interior do Estado, 
como os municípios de São Pedro e Itatiba. 
 Diferentemente de outros produtores, 
este vinicultor quer produzir seu vinho fino com 
sua própria uva, e não comprá-la de terceiros.   
Acredita no potencial do vinho branco sauvignon 
blanc para a região. 
 A terceirização da uva para vinho que 
predomina na região ocorre pela especificidade lo-
cacional, que limita a produção da matéria-prima 
devido aos custos elevados de mão-de-obra e dos 
tratos culturais decorrentes do clima e do solo, não 
compensando ao produtor internalizar a sua pro-
dução. A estratégia de diversificar sua produção 
em uva de mesa, uvas híbridas e uvas vitis vinife-
ras é uma forma de minimizar riscos e garantir um 
equilíbrio financeiro (Figuras 6 e 7). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Foto do Processo de Esmagamento da Uva, Vi-

nícola Micheletto. 
Fonte: Toda fruta (2008). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 - Foto dos Vinhos Produzidos pela Vinícola Mi-

cheletto 
Fonte: Toda fruta (2008). 
 
 
9.4 - Caso Vinhas Santa Cecília 
 
 A Vinhas Santa Cecília, registrada co-
mo Bebidas Santa Cecília Ltda., é uma pequena 
produção familiar, conduzida por um enólogo itali-
ano que está produzindo vinhos há cerca de dez 
anos para a comunidade judaica, seguindo os ritu-
ais de acordo com os seus preceitos religiosos. Es-
ta unidade produtiva está localizada no município 
de São Roque, a 100 km do centro urbano de São 
Paulo. Esta região é tradicionalmente produtora de 
uvas de mesa e vinhos coloniais ou artesanais 
produzidos com uvas americanas. A produção 
própria tem sido gradativamente substituída pela 
compra da uva da região Sul do Brasil ou de outros
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novos polos produtores de uva no interior do Esta-
do, como São Miguel Arcanjo. Uma das razões é o 
custo de produção, que é pouco competitivo, já 
que os custos de mão-de-obra e o preço da terra 
subiram devido à urbanização crescente. 
 O produtor é um senhor que chegou ao 
Brasil para trabalhar numa multinacional de ali-
mentos há 50 anos, e passou a produzir uvas e 
vinhos utilizando seus conhecimentos de enologia 
adquiridos na Itália, pela sua formação em agro-
nomia e especialização em enologia e viticultura. 
De origem italiana, da região do Piemonte, come-
çou a produzir uvas tintas das variedades isabel, 
seibell 2 e IAC 138-22 (conhecidas como máxi-
mo) em uma área de 12 ha e, atualmente, com-
pra as uvas da região sul do País. 
 Este enólogo, naturalizado brasileiro, 
conduz seu negócio com a ajuda de 4 funcioná-
rios. Seus filhos escolheram outras profissões libe-
rais e eles não têm interesse em continuar esta ati-
vidade. Em entrevista com o proprietário, ele diz 
que continua esta atividade que iniciou após a apo-
sentaria por gosto pessoal pelo negócio de bebi-
das e vinhos. Percebe-se nas entrelinhas da en-
trevista que este empresário tem uma percepção 
muito interessante sobre o mercado que é diferen-
ciada dos produtores de vinhos local.  
 Há 10 anos terceiriza a compra da uva 
de produtores do sul para produzir vinhos casher, 
cujo volume anual é de 100 mil l. A unidade produ-
tiva é composta de 4 tanques de 20 mil l, 2 tan-
ques de 50 mil l, 10 tonéis de madeira de 5 mil l e 
10 mil l, desengaçadeira, moedores, filtradores e 
engarrafadeira.  
 O vinho casher é suave, com baixa 
graduação alcoólica (10,5%) e seu processo de 
vinificação é o mesmo do vinho convencional. A 
diferença é que, desde a moagem, somente os 
membros da comunidade judaica podem manipu-
lar o vinho (normalmente são quatro a cinco pes-
soas e um representante do rabino). Outra dife-
rencial é que, de acordo com as leis judaicas, o 
vinho deveria ser fervido, mas para manter as 
qualidades organolépticas, faz-se uma pasteuri-
zação com placas a 93 graus Celsius por alguns 
segundos, o que na altitude de São Roque é equi-
valente a fervura. A rotulagem deve ser feita na 
presença do rabino ou seu representante e em 
cada rótulo constam os nomes dos rabinos res-
ponsáveis pelo controle do processo, como uma 
forma de certificação de que aquele vinho foi pro-
duzido de acordo com as leis judaicas. A vida útil 

do vinho é de dois a três anos e são produzidos 
tipos rosé, brancos, tinto seco e tinto suave. 
 Além do vinho casher, o produtor pro-
duz licores finos das frutas maracujá e jabuticaba 
(10 mil l), licor de absinto (3 a 4 mil l), pisco e gra-
pa (5 mil l), totalizando um volume aproximado de 
20 mil unidades ao ano. Estas bebidas são vendi-
das em lojas boutiques (Empório Santa Luzia, 
Empório Santa Maria e Varanda das Frutas), cof-
fee shops e lojas duty-free nos aeroportos inter-
nacioanais, ao preço de US$10,00 e, também, 
exportadas para os Estados Unidos, Alemanha, 
Austrália e Inglaterra (Figuras 8 e 9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 - Foto dos Vinhos Casher, da Vinícola Santa Ce-

cília. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9 - Foto dos Licores de Frutas da Vinícola Santa 

Cecília. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
9.5 - Caso Vinícola Brunholi 
 
 A Adega Brunholi está localizada na ci-
dade de Jundiaí, no bairro do Caxambu, onde es-
tão várias vinícolas que compõem o Roteiro de Vi-
nhos de Jundiaí. A proposta da vinícola é apresen-
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tá-la como uma unidade enogastronômico voltada 
ao turismo, oferecendo um restaurante, um museu, 
uma loja e a paisagem rural. Há quase 50 anos na 
atividade vinícola, os proprietários são da terceira 
geração de italianos que vieram da região de Tren-
to. Instalada em uma área de 7 ha, não produz a 
uva para o vinho, mas compra uvas comuns de 
terceiros de Flores da Cunha, região sul do Brasil. 
Os vinhos finos, merlot e cabernet sauvigon são 
produzidos por uma parceria com a Vinícola Mon-
te Reale, do sul, que faz o processamento, engar-
rafamento e a rotulagem com a marca Adega 
Brunholi.  
 Também fornece seus vinhos para a 
marca própria Copercica, uma rede de supermer-
cados regional. Sua distribuição regional abrange 
as cidades de São Paulo, Campinas e Itu, e tam-
bém municípios de outros Estados, como Belo Ho-
rizonte, Rio de Janeiro e Manaus. Sua venda local 
se dá na loja e no restaurante, onde são servidos 
vinhos de mesa suave e seco em jarras. 
 A estratégia é explorar vinhos de mesa 
e vinhos finos, utilizando como principais fontes de 
vendas o Circuito do Turismo Rural e o Circuito 
das Frutas, que têm uma diversidade de canais de 
vendas, como loja própria, lojas de conveniência 
e supermercados locais. 
 A região de Jundiaí é a principal produ-
tora de vinhos de mesa (também conhecido como 
vinhos artesanais) e, diferentemente das regiões 
vizinhas, muitos produtores locais ainda produzem 
suas próprias uvas (Figuras 10 e 11). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10 - Foto da Loja da Vinícola Brunholi. 
Fonte: Disponível em <http://www.brunholi.com.br>. Aces-

so em: mar. 2010. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 - Foto do Museu da Vinicola Brunholi. 
Fonte: Disponível em: <http://www.brunholi.com.br>. Aces-

so em: mar. 2010. 
 
 
9.6 - Caso Vinícola Bella Aurora 
 
 Pequena vinícola situada na estrada 
Raposo Tavares, que liga São Paulo a São Roque, 
é integrante do Roteiro dos Vinhos de São Roque. 
A vinícola apresenta uma paisagem construída vol-
tada ao turismo, que busca resgatar imagens com 
parrerais, os tonéis de vinhos e a cantina, onde se 
pode degustar os vinhos e comprá-los. A estrutura 
local é voltada totalmente ao turista.  
 Os empresários que conduzem o negó-
cio são membros da terceira geração de família 
de italianos e portugueses, e estão na atividade 
há 78 anos. Trata-se de pequeno negócio familiar, 
envolvendo 3 pessoas da família e 5 emprega-
dos. Estão instalados em uma área de menos de 
5 ha, não produzem mais sua própria uva para a 
produção do vinho, mas compram de parceiros, 
produtores da região paulista de São Miguel Ar-
canjo e da região serrana do Rio Grande do Sul. 
Sua produção de vinhos é de 300 mil l por ano, 
vendidos na loja para turistas e distribuídos para 
Grande São Paulo e interior. Produzem vinhos fi-
nos, espumantes, vinhos de mesa e licores. A li-
nha de produção possui estrutura produtiva mo-
derna, com tanques de aço inox, engarrafadeira e 
rotuladeira. Seu principal vinho fino, Dom Bernar-
dino Cabernet Sauvignon, foi criado em homena-
gem ao fundador da vinícola. A empresa não bus-
ca a expansão e não participa de eventos de de-
gustação para avaliar seus vinhos (Figuras 12 e 
13). 
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Figura 12 - Foto do Portal da Vinícola Bella Aurora. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 13 - Foto da Loja da Vinícola Bella Aurora. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
9.7 - Análise dos Resultados 
 
 Constatou-se que, para os pequenos e 
médios produtores de vinhos da região paulista 
estudada, a principal estratégia é a comercializa-
ção dos produtos pelo turismo rural e enoturismo 
que existe na região. Uma única vinícola, a Góes, 
exporta o Grape Cool, chopp de vinho, para o ex-
terior e seu volume de produção é superior aos 
dos produtores locais. 
 Durante o ano, há vários eventos pro-
gramados na região, como festivais de gastrono-
mia, visitação às vinícolas, festas religiosas e ro-
teiros dos vinhos. Os produtores, juntamente com 
o governo local, promovem o turismo através de 
investimentos em infraestrutura, divulgação e co-

municação, recriação da paisagem de parreirais e 
lojas de conveniências temáticas do vinho.  
 A maior parte dos vinhos é artesanal e 
é produzida com uvas comuns. Porém, alguns pro-
dutores já fazem vinhos finos em parceria com 
produtores do sul do Brasil ou trazem o vinho pron-
to a granel e o engarrafam. A diversificação das ati-
vidades está voltada para serviços tais como res-
taurantes, degustação, visitação e as lojas de va-
rejo. Os casos estudados indicam que, pelo fatu-
ramento e volume de produção, as vinícolas es-
tudadas são pequenas empresas familiares (Ta-
belas 1 e 2).  
 As empresas estudadas oferecem no 
varejo os seguintes produtos: os vinhos artesa-
nais ou coloniais, vinhos finos, espumantes, gra-
pa, licores, aceto balsâmico e o chopp de vinho. A 
introdução dos vinhos finos, mesmo que não pro-
duzidos na região, é uma estratégia aliada ao tu-
rismo local, pois os consumidores dos grandes 
centros urbanos estão habituados ao consumo de 
itens importados do Chile, Argentina, Uruguai e 
outros países produtores (Tabela 3). 
 O perfil dos empresários indica que a 
grande maioria tem formação superior, é do sexo 
masculino, com idade ao redor de 50 anos, e é de 
descendência italiana e/ou portuguesa. Além disso, 
estão envolvidas, tanto nas atividades da vinícola 
como nas lojas, pessoas das famílias como filhas, 
filhos, noras e genros (Tabela 4). 
 Pensou-se, inicialmente, em analisar as 
estratégias das vinícolas por municípios, mas per-
cebeu-se que estas, na verdade, em conjunto, for-
mam um território único, com suas diversidades e 
pontos em comum. Como pontos em comum, po-
de-se citar que as vinícolas analisadas (exceto a 
Vinícola Santa Cecília) estão envolvidas com o tu-
rismo rural e este é o principal canal de comercia-
lização de seus produtos. O turismo, por sua vez, 
introduz nas atividades das vinícolas uma série de 
serviços complementares e sinérgicos, como can-
tina, lojas de varejo, visitação à vinícola e partici-
pação em uma programação de festas regionais e 
locais, como a festa da alcachofra. Outros pontos 
em comum são a terceirização parcial ou total da 
produção tanto da uva como do vinho, e a caracte-
rização das vinícolas como empresas familiares, 
tanto na origem como na gestão das atividades 
por membros da família, sendo que todas as viní-
colas estudadas têm, na sua história, a tradição 
das gerações passadas nas atividades de produ-
ção de vinhos. 
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TABELA 1 - Estratégias das Vinícolas Paulistas, Região dos Municípios de São Roque, Jundiaí, 

Louveira e São Paulo, Estado de São Paulo, Agosto de 2008 a Março de 2010 
Produção  Segmentação de mercado Comercialização e consumo 

Vinícola 
Uva  Vinho   Tipo de vinho Outros  produtos  Distribuição Estratégia 

Lucano Não Não  Colonial, finos - Local (Penha  -  
São Paulo) 

Foco no consumo
 local

Góes Sim
(pouca) 

15%

Sim 
(parceria) 

 Colonial, finos,
espumantes

Chopp de 
vinho, cooler

Nacional e  
internacional 

Enoturismo e 
fortalecimento 

da marca
Michelleto Sim Sim   Colonial, finos - Local Turismo e 

diferenciação 
Santa Cecília Não Sim  Casher Licores, 

absinto, 
grapa

Comunidade,  
 judaica,  

exportação,  
duty-free e  
boutiques 

Foco em 
consumo 

específico

Brunholi Não Não  Colonial, finos Aceto
 balsâmico

Loja própria, 
 restaurante,  
pontos locais 

Diversificação 
em serviços e 

marcas próprias
Bella Aurora Não Sim   Colonial, finos Licores  Loja, região  Turismo rural

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Dados das Vinícolas Estudadas, Região dos Municípios de São Roque, Jundiaí, Lou-

veira e São Paulo, Estado de São Paulo, Agosto de 2008 a Março de 2010 

Vinícola 
Escala 
(l/ano) 

Localização 
Área 
(ha) 

Faturamento anual 
(R$ mil) 

Empregados 
(n.) 

Tempo na vitivinicultura 

Góes 9 milhões  São Roque 11-20 + 500 100 + 50 anos 
Lucano  30 mil São Paulo - 100-200 2 21 anos 
Michelleto 5 mil Louveira  4 50-100 2  4 anos 
Santa Cecília 100 mil São Roque 12 200-300 4 10 anos 
Brunholi 100 mil Jundiaí 7 100-200 10 60 anos 
Bella Aurora 300 mil São Roque < 5 200-300 5 78 anos 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
TABELA 3 - Principais Produtos das Vinícolas Estudadas, Região dos Municípios de São Roque, Jun-

diaí, Louveira e São Paulo, Estado de São Paulo, Agosto de 2008 a Março de 2010 
Vinícola Vinhos finos Vinhos coloniais Varietais híbridos Outros produtos 

Góes Cabernet sauvignon, merlot, 
espumantes 

Bordô, niágara, itália Lorena Chope de vinho 

Lucano Cabernet sauvignon, merlot, 
moscatel 

Isabel, bordô - - 

Michelleto Cabernet sauvignon, merlot, 
 sauvignon blanc, shirah 

Isabel, bordô Lorena, 
 máximo 

Suco de 
uva 

Santa Cecília - Isabel, bordô IAC 138, 
seibell tinto 

Grapa, pisco, 
licores, absinto 

Brunholi Cabernet sauvignon, 
moscato espumante, merlot 

Isabel, bordô - Aceto balsâmico, 
licores 

Bella Aurora Cabernet sauvignon, merlot, 
 moscatel frisante 

Niágara - Licores 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 4 - Perfil dos Empresários das Vinícolas, Região dos Municípios de São Roque, Jundiaí, 

Louveira e São Paulo, Estado de São Paulo, Agosto de 2008 a Março de 2010 

Entrevistado Gênero Grau de instrução Nacionalidade dos avós 
Idade 

(anos) 
Familiares na empresa 

(n.) 

Góes M Superior completo Italianos e portugueses 41-50 10 
Lucano M Superior completo Italianos (Lucano) + 50 1 
Michelleto M Superior completo Italianos 31-40 - 
Santa Cecília M Superior completo + pós Italianos (Piemonte) + 50 (80) - 
Brunholi M Superior completo Italianos (Trento) + 50 3 
Bella Aurora F Superior completo Italianos 31-40 3 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 O território caracteriza-se pelas relações 
entre as vinícolas destes municípios, que hoje es-
tão organizadas em associações, sindicatos, coo 
perativas e presentes na Câmara Setorial da Uva 
e Vinho. Existe a participação do Estado pelas pre-
feituras locais e do governo do Estado através das 
secretarias. Os problemas setoriais são tra-
balhados em conjunto com estas organizações. O 
território está delineado por uma proximidade geo-
gráfica que facilita o intercâmbio e a comunicação. 
 Por outro lado, percebe-se a presença 
da diversidade estratégica, na medida em que ca-
da empresário trilhou por uma trajetória individual 
de decisões estratégicas e de acúmulo de seu 
conhecimento e de seu capital. Portanto, estão 
presentes uma empresa de porte médio que en-
garrafa 9 milhões de l de vinho ao ano e outras 
que exploram nichos de mercado, com produção 
de 5 mil l a 30 mil l. Logicamente que o tamanho 
da escala de produção da vinícola implica em 
uma segmentação maior ou menor do mercado e 
a utilização, além do turismo, de outros canais de 
distribuição como a exportação. Assim como, para 
as empresas maiores, observa-se um trabalho de 
marketing bem mais elaborado (Tabela 5). 
 Na região está evidente a construção 
da paisagem rural para o enoturismo e a forma-
ção de roteiros de vinhos, com pequenos parre-
rais, que remetem à imagem tradicional de pe-
quenos produtores de vinhos, com suas lojas, 
restaurantes e espaços para as degustações. 
 
 
10 - CONCLUSÃO 
 
 Como principais resultados desta pes-
quisa, que procurou levantar hipóteses que rela-
cionem as estratégias das pequenas vinícolas 

paulistas com o turismo rural, pode-se enumerar: 
- as estratégias dos produtores de vinhos dos ca-

sos estudados apresentam-se diferenciadas em 
função de suas trajetórias de empreendedoris-
mo; 

- a estratégia de segmentação de mercados prin-
cipal é o enfoque no mercado de vinhos coloni-
ais (uvas americanas e híbridas) para o turismo 
rural; 

- os vinhos finos (vitis viniferas), mesmo que não 
produzidos na vinícola, estão presentes nas su-
as lojas, para não deixar de oferecê-los aos 
consumidores mais exigentes; 

- a diversificação em serviços é uma característi-
ca presente e voltada para o turismo rural, ca-
racterizando a pluriatividade; 

 - a estratégia de marketing utilizada pelas viníco-
las tem uma relação muito forte com o enotu-
rismo; 

- os canais de distribuição variam de acordo com 
a abrangência de atuação de cada empresa, 
que é uma decisão estratégica do empreende-
dor em função de sua escala de produção; 

- uma característica comum nos casos estudados 
é que as empresas analisadas são de origem 
familiar e a gestão é conduzida pela família; 

- observou-se que, na figura do empreendedor, 
sua personalidade, idade e formação refletem 
na gestão estratégica e na sua forma de compe-
tir e administrar os riscos, seja de forma mais 
agressiva ou conservadora; e  

- as estratégias são definidas e conduzidas sem 
nenhum planejamento formal. No entanto, per-
cebe-se nas declarações destes empresários 
que eles têm em suas mentes as estratégias de 
mercado no sentido de processo de formação 
estratégica não deliberadas, conforme Mintzberg 
e Quim (2001). 
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TABELA 5 - Trajetórias Individuais e Empreendedorismo, Região dos Municípios de São Roque, Jundiaí, 

Louveira e São Paulo, Estado de São Paulo,  Agosto de 2008 a Março de 2010 
Vinícola Trajetória atual/oportunidades/desafios 
Lucano Manter-se na Grande São Paulo (na Penha) 
Góes Crescer e expandir a produção no sul com parceria e investimentos na marca e concursos 
Michelleto Produzir vinhos finos de qualidade com o uso de tecnologia 
Santa Cecília Explorar nichos de mercados dos vinhos casher e licores de luxo 
Brunholi Diversificação com a oferta de serviços 
Bella Aurora Explorar o turismo rural utilizando o roteiro do vinho 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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ESTRATÉGIAS DE MERCADO DAS VINÍCOLAS PAULISTAS  
ATRAVÉS DE ESTUDO DE MÚLTIPLOS CASOS 

 
 
 RESUMO: O objetivo desta pesquisa foi identificar as estratégias adotadas pelas vinícolas no 
Estado de São Paulo, especificamente, na região localizada nas cidades de São Roque, Jundiaí, Louvei-
ra e São Paulo. A metodologia foi o estudo de múltiplos casos. Para atingir os objetivos propostos, foram 
conduzidas entrevistas com os proprietários e visitas às vinícolas. No arranjo produtivo local, as vinícolas 
estão organizadas em associações, sindicatos rurais e conselhos de turismo com o objetivo de promover 
os vinhos regionais e o enoturismo. O turismo rural é o principal canal de distribuição para vinhos, licores, 
frutas e doces. A diversificação de atividades como lojas, visitação e restaurantes estão presentes nas 
vinícolas. Os proprietários caracterizam-se como pequenos produtores familiares, exceto em um dos ca-
sos. São descendentes de italianos e suas famílias estão nesta atividade por duas a três gerações. As 
vinícolas procuram criar uma paisagem rural com parreirais para visitação. A maioria delas compra as 
uvas de outros produtores e, em alguns casos, compram o vinho e somente o engarrafam. A região pode 
ser caracterizada como um pequeno cluster de vinhos e o território é representado por relações formais e 
informais entre os atores sociais, com objetivos de solucionar problemas produtivos e de mercado. 
 
Palavras-chave: vinícolas, estratégias, São Paulo, desenvolvimento local, turismo. 
 
 

MARKETING STRATEGIES IN SAO PAULO  
STATE’S  WINERIES: a multiple case study 

 
 ABSTRACT: The article investigated strategies adopted by wineries located in  the state of Sao 
Paulo, specifically in the viticultural  region that includes the cities of San Roque, Jundiaí, Louveira and 
Sao Paulo. To that end, we used a multiple-case study methodology based on several in-depth interviews 
with winery owners and entrepreneurs as well as  visits to the wineries and local tourism facilities. Local 
wine productive arrangements are organized into business associations, rural unions and a tourism coun-
cil aimed at promoting regional wine and exploring wine tourism. Rural tourism is the main distribution 
channel for local wines, liqueurs, fruits and sweets. The wineries offer a variety of services such as shops, 
restaurants and visits to vineyards. All but one are small family-owned wineries run by two or three gen-
erations of Italian descendents, who strive to create a rural landscape that provides vineyards for visita-
tion. Most wineries purchase the grapes and, in some cases, they buy the wine and only bottle it. The re-
gion can be characterized as a small wine cluster, representing formal and informal relationships within 
the group of social players involved aimed at solving production and market problems. 
 
Key-words: wineries, strategies, Sao Paulo, local development, tourism. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 29/03/2010. Liberado para publicação em 22/04/2010. 
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12A Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento do Estado de São Paulo, por meio do 
Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coor-
denadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), 
realizou, em fevereiro de 2010, a terceira previ-
são e estimativa da safra agrícola para as princi-
pais culturas do Estado de São Paulo, obtidas 
pelo método subjetivo3, que consiste nas infor-
mações fornecidas pelos técnicos das Casas de 
Agricultura em cada um dos 645 municípios (Ta-
bela 1). 

As informações finais para batata das 
águas, no ano agrícola 2009/10, indicam decrés-
cimos de área cultivada (16,5%) e de produção 
(17,7%), em consequência da menor produtivida-
de obtida (1,4%). Esse contexto foi reflexo dos 
aspectos climáticos, ocorridos no verão passado, 
e, também, dos resultados financeiros do ano 
anterior que foram apenas razoáveis. Para o 
feijão das águas, foram registradas diminuições 
de área (11,5%), de produtividade (12,5%) e de 
produção (22,6%), em relação à 2008/09, decor-
rentes das condições climáticas durante o desen-
volvimento da cultura e na colheita. 

Para a cultura do algodão, os resulta-
dos obtidos vêm confirmar significativas reduções 
de área (15,6%), de produção (18,2%) e de pro-
dutividade (3,0%), devido à baixa rentabilidade do 
produto, com alto custo de produção e preços 
desfavoráveis para o produtor na comercializa-
ção.  

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-33/2010. 
2
P e s q u is a d o r e s  C ie n t í f ic o s  d o  In s t i tu to  d e  E c o n o m ia  A g r íc o la .   

3Entende-se por método subjetivo a informação dada pelo 
técnico da Casa de Agricultura em função de seu conhecimen-
to regional e/ou da coleta do dado de forma declaratória, 
fornecida pelo responsável da unidade de produção. 
 

Quanto ao amendoim das águas, esti-
mam-se decréscimos de 24,1% na área plantada 
e de 18,5% na produção, porém com aumento de 
7,4% na produtividade, quadro justificado por 
conta dos baixos preços praticados no período de 
plantio, da menor disponibilidade das áreas de 
renovação de canaviais e da concorrência com a 
soja, principalmente na região da Alta Mo-giana. 
Para o amendoim da seca, a primeira previsão é 
de diminuição da área (13,2%) e da produção 
(1,8%), não compensada pelo aumento da produ-
tividade (13,0%). A despeito desses resultados, 
deve-se ressaltar que grande parte dos produto-
res paulistas de amendoim tem procurado investir 
na produção, buscando apoio técnico e financeiro 
junto às cooperativas.  

Os dados para a cultura de arroz são 
de ganhos de área (3,1%), de produção (13,8%) 
e de produtividade (10,4%). 

Para batata da seca, o quadro é seme-
lhante ao das águas - expectativa de reduções da 
área plantada (5,4%), da produtividade (4,8%) e 
da produção (9,9%) - porque o verão chuvoso 
dificultou a semeadura, além dos resultados fi-
nanceiros apenas razoáveis da safra passada. 

Para o feijão da seca, as tendências 
são de estabilidade na área (0,7%) e queda na 
produção esperada (1,3%), em relação ao ano 
agrícola anterior. 

Quanto à cultura da soja, são espera-
dos acréscimos de 2,9% na área plantada e de 
15,1% na produtividade, o que pode resultar em 
uma produção 18,5% acima da obtida em 
2008/09. Para a soja safrinha, essa primeira ava-
liação indica elevações na área (62,2%), na pro-
dução (127,7%) e na produtividade (40,4%), qua-
dro que poderá ser confirmado no transcorrer do 
desenvolvimento da cultura. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.4, abr.  2010. 

55

Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas 

A área de cebola de bulbinho tem de-
créscimo esperado de 5,3%, enquanto ganhos de 
7,0% no rendimento elevam a produção em 
1,4%, em relação à safra passada. Esse cultivo 
tem custo de produção maior que os demais, 
porém seu preço é maior na entressafra que se 
estende até julho e é realizado, normalmente, por 
cebolicultores tradicionais.  

Os dados da previsão de fevereiro, pa-
ra mandioca destinada à indústria, indicam au-
mento de área (1,4%), praticamente o mesmo 
rendimento (0,7%) da safra anterior e a produção 
deve ter diminuição de 2,7%. Para a mandioca de 
mesa são esperadas quedas de produtividade 
(2,8%) e de produção (7,5%), em uma mesma 
área (+0,5%), comparativamente à safra agrícola 
anterior. 

Os resultados dessa primeira estimati-
va para tomate envarado refletem, principalmen-
te, a situação da cultura plantada na região ser-
rana do Estado - EDRs de Itapeva, Itapetininga e 
Sorocaba - e prevê-se aumento de 3,0% da área 
plantada, mas com produtividade e produção 
menores que as obtidas na safra agrícola anterior 
(7,0% e 4,1%, respectivamente). As informações 
para tomate rasteiro mostram quedas de área 
(13,2%) e de produção (11,0%), apesar do maior 
rendimento (2,6%). O tomate industrial tem dimi-

nuído, sistematicamente, em razão da produção 
de Goiás, que tem custo de produção menor, 
além da competitividade com outras culturas, 
visto que o preço do tomate para processamento 
industrial é acordado antes do plantio. 

Na cultura da banana foram observa-
dos decréscimos de 2,1% na área, de 1,0% na 
produção e de 0,9% na produtividade, em relação 
ao ano agrícola anterior. 

Para a safra que se inicia, os primeiros 
números para cana-de-açúcar destinada à indús-
tria registram que a área plantada reduziu em 
apenas 0,2%, com pequenas oscilações na pro-
dutividade e na produção de 1,1%. 

Na cafeicultura a área plantada deve se 
manter inalterada (-0,9%), enquanto a produção 
esperada apresenta ganhos de 15,7%, o mesmo 
ocorrendo com a produtividade (16,3%), em rela-
ção ao ano agrícola anterior, por conta da biena-
lidade da cultura (Tabelas 2 e 4).  

Os resultados deste levantamento, dis-
ponibilizados por Região Administrativa (RA), 
encontram-se na tabela 3. 

O 4o levantamento das safras agrícolas 
do Estado de São Paulo, a ser efetuado em abril, 
deverá trazer informações mais precisas sobre 
produções e produtividades para o ano agrícola 
2009/10. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 19/04/2010. Liberado para publicação em 26/04/2010. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Comparativo de 
Área, Produção e Rendimento, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 
20101 

 Área (1.000 ha)  Produção (1.000 t) 
Produto 

 Final 
2008/09 

3o

2009/10
Variação

percentual
Final

2008/09
3o 

2009/10 
Variação 

percentual
Algodão   15,56  13,13 -15,6 42,74  34,97  -18,2
Amendoim da seca  9,27  8,05 -13,2 18,57  18,23  -1,8
Amendoim das águas  69,37  52,62 -24,1 204,90  166,89  -18,5
Arroz2  21,27  21,92 3,1 83,10  94,57  13,8
Banana  54,73  53,56 -2,1 1.119,17  1.107,75  -1,0
Batata da seca  6,72  6,36 -5,4 152,30  137,21  -9,9
Batata das águas3  11,72  9,79 -16,5 229,15  188,69  -17,7
Café  226,02  223,99 -0,9 225,87  261,34  15,7
Cana para forragem   85,58   81,33 -5,0  5.241,81  4.855,26  -7,4
Cana para indústria   5.538,92   5.528,88 -0,2  423.087,22  418.516,50  -1,1
Cebola de soqueira (bulbinho)  1,20  1,14 -5,3 29,21  29,61  1,4
Feijão da seca  51,77  52,15 0,7 87,35  86,22  -1,3
Feijão das águas3  85,56  75,69 -11,5 175,30  135,73  -22,6
Mamona  0,98  1,05 8,0 1,33  1,36  1,7
Mandioca para indústria   49,50   50,18 1,4  999,47  972,67  -2,7
Mandioca para mesa   13,56   13,63 0,5  161,81  149,67  -7,5
Milho2  634,52  598,02 -5,8 3.380,12  3.308,09  -2,1
Milho safrinha  255,90  261,30 2,1 803,42  975,95  21,5
Soja2  478,81  492,90 2,9 1.188,15  1.407,92  18,5
Soja safrinha  1,88  3,04 62,2 3,50  7,97  127,7
Tomate envarado   8,03   8,27 3,0  546,30  523,77  -4,1
Tomate rasteiro   3,71   3,22 -13,2  253,48  225,63  -11,0
Trigo4  58,36  48,71 -16,5 131,24  109,56  -16,5
Triticle4  25,30  21,88 -13,5  52,07  45,04  -13,5

 Rendimento (kg/ha) 
Produto 

 Final
2008/09

3o

2009/10
Variação 

percentual
Algodão   2.747  2.663 -3,0
Amendoim da seca  2.003  2.264 13,0
Amendoim das águas  2.954  3.172 7,4
Arroz2  3.907  4.313 10,4
Banana5  23.324  23.111 -0,9
Batata da seca  22.664  21.581 -4,8
Batata das águas3  19.552  19.278 -1,4
Café5  1.080  1.256 16,3
Cana para forragem   61.249  59.700 -2,5
Cana para indústria5   85.681  84.725 -1,1
Cebola de soqueira (bulbinho)  24.342  26.040 7,0
Feijão da seca  1.687  1.653 -2,0
Feijão das águas3  2.049  1.793 -12,5
Mamona  1.367  1.287 -5,8
Mandioca para indústria5   27.447  27.627 0,7
Mandioca para mesa5   15.694  15.252 -2,8
Milho2  5.327  5.532 3,8
Milho safrinha  3.140  3.735 19,0
Soja2  2.481  2.856 15,1
Soja safrinha  1.866  2.619 40,4
Tomate envarado   68.048  63.318 -7,0
Tomate rasteiro   68.300  70.094 2,6
Trigo4  2.249  2.249 0,0
Triticle4  2.058  2.058 0,0

1Este levantamento foi efetuado de 1 a 24 de fevereiro de 2010. 
2Inclui cultura irrigada. 
3Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
4Produção estimada tomando-se por base o rendimento da safra anterior. 
5Rendimento calculado a partir da área em produção. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Algodão Amendoim da seca  Amendoim das águas 

EDR Área 
(ha) 

Produção em 
caroço

(arroba)

Área
(ha)

Produção
(sc. 25 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 25 kg)

Andradina  -   -  1  40  150   15.000 
Araçatuba  -   -  358  47.928  2.340   275.199 
Araraquara  400   64.000  380  30.400  626   51.800 
Assis  20   2.500  1.160  90.800  5.796   546.600 
Avaré  9.000   1.485.000  -  -  1   40 
Barretos  -   -  200  30.000  3.870   559.500 
Bauru  -   -  50  5.000  650   65.000 
Botucatu  -   -  -  -  -   - 
Bragança Paulista  -   -  -  -  -   - 
Campinas  -   -  20  875  -   - 
Catanduva  -   -  525  41.500  3.550   242.700 
Dracena  135   13.700  1.105  94.750  2.499   255.128 
Fernandópolis  180   58.200  2  100  -   - 
Franca  -   -  14  1.120  500   60.000 
General Salgado  145   32.500  80  12.800  320   36.600 
Guaratinguetá  -   -  -  -  2   102 
Itapetininga  847   233.338  -  -  -   - 
Itapeva  700   189.000  15  900  29   640 
Jaboticabal  -   -  -  -  8.460   1.300.100 
Jales  3   240  14  560  28   1.900 
Jaú  -   -  -  -  140   11.200 
Limeira  282   45.000  -  -  -   - 
Lins  -   -  170  7.000  2.840   413.200 
Marília  -   -  464  37.672  4.163   573.400 
Mogi das Cruzes  -   -  -  -  -   - 
Mogi-Mirim  -   -  -  -  -   - 
Orlândia  120   24.720  -  -  2.250   315.000 
Ourinhos  -   -  -  -  -   - 
Pindamonhangaba  -   -  -  -  -   - 
Piracicaba  30   4.500  -  -  1   30 
Presidente Prudente  37   7.460  650  78.600  3.785   666.012 
Presidente Venceslau  731   83.600  664  59.360  420   41.700 
Registro  -   -  -  -  -   - 
Ribeirão Preto  -   -  -  -  5.463   688.229 
São João da Boa Vista  20   1.500  -  -  -   - 
São José do Rio Preto  40   4.800  190  14.950  728   76.632 
São Paulo  -   -  -  -  -   - 
Sorocaba  -   -  7  650  1   90 
Tupã  199   35.154  1.984  174.152  4.011   479.870 
Votuporanga  242   45.980  -  -  -   - 
Estado  13.130   2.331.191  8.050  729.157  52.619   6.675.672 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 

Arroz de sequeiro e várzea1  Arroz irrigado 
EDR 

Área
(ha)

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção em casca
(sc. 60 kg)

Andradina   40  760 - -
Araçatuba   68  3.325 - -
Araraquara  60  1.200 - -
Assis   91  3.033 1.210 123.900
Avaré   486  17.375 572 38.352
Barretos   20  475 - -
Bauru   100  3.000 - -
Botucatu   222  6.235 25 2.500
Bragança Paulista  98  3.015 - -
Campinas   5  109 - -
Catanduva   291  9.520 50 2.000
Dracena  11  165 22 760
Fernandópolis  51  1.463 - -
Franca   353  13.476 - -
General Salgado   65  2.525 - -
Guaratinguetá  2  24 3.274 338.620
Itapetininga   297  13.220 120 7.500
Itapeva  811  46.650 570 52.800
Jaboticabal   222  6.560 - -
Jales   119  2.175 50 1.000
Jaú  195  4.700 220 15.750
Limeira  488  20.775 100 5.000
Lins  1  20 - -
Marília  64  1.952 - -
Mogi das Cruzes  1  40 - -
Mogi-Mirim  470  19.000 - -
Orlândia   10  700 - -
Ourinhos   236  5.616 - -
Pindamonhangaba  12  770 7.166 560.770
Piracicaba  166  3.770 - -
Presidente Prudente   52  1.030 - -
Presidente Venceslau  200  20.000 - -
Registro  465  18.700 730 42.600
Ribeirão Preto  193  13.296 - -
São João da Boa Vista   145  2.972 - -
São José do Rio Preto   82  2.210 50 3.750
São Paulo   -  - - -
Sorocaba   77  2.690 - -
Tupã  1.480  127.900 - -
Votuporanga   20  400 - -
Estado  7.766  380.844 14.158 1.195.302

1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

  (continua) 
Banana  Café 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção
(t)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção 
beneficiada
(sc. 60 kg)

Andradina   358   692  14.400  -  115   1.576 
Araçatuba   376   930  14.007  239  2.087   36.989 
Araraquara  5   40  582  100  1.758   48.540 
Assis   209   1.383  20.891  108  1.168   28.389 
Avaré   123   837  25.305  519  7.945   124.425 
Barretos   10   18  520  43  406   3.937 
Bauru   -   37  1.480  122  3.853   55.442 
Botucatu   6   41  1.230  225  4.037   82.580 
Bragança Paulista   23   143  3.813  423  10.051   239.829 
Campinas   30   316  9.901  10  1.045   27.612 
Catanduva   90   201  3.791  27  540   6.292 
Dracena  55   189  3.699  455  5.233   74.534 
Fernandópolis   785   1.910  17.780  50  597   6.880 
Franca  17   161  2.260  3.177  47.562   1.072.931 
General Salgado  254   337  5.540  -  529   5.241 
Guaratinguetá   7   226  3.471  -  145   2.030 
Itapetininga   6   160  3.517  1  43   1.275 
Itapeva  84   253  7.285  1  17   284 
Jaboticabal  20   101  3.003  9  347   7.325 
Jales   1.628   2.548  35.620  133  786   10.276 
Jaú  10   100  5.000  985  5.824   159.915 
Limeira  5   195  6.509  130  1.471   43.546 
Lins   37   103  2.888  93  2.310   46.095 
Marília  1   9  51  4.540  25.791   533.419 
Mogi das Cruzes  -   44  469  -  20   200 
Mogi-Mirim  10   88  3.200  40  3.190   57.000 
Orlândia   -   173  2.284  111  1.825   52.104 
Ourinhos   27   134  2.950  1.300  17.564   360.138 
Pindamonhangaba  336   2.915  45.200  6  131   2.805 
Piracicaba  20   104  3.158  82  191   4.851 
Presidente Prudente  16   197  4.130  72  787   13.653 
Presidente Venceslau   13   28  546  42  225   5.585 
Registro  910   27.570  756.573  -  5   125 
Ribeirão Preto  18   50  1.139  60  5.683   149.440 
São João da Boa Vista   33   187  4.850  2.326  43.992   975.069 
São José do Rio Preto   23   145  2.068  203  1.794   24.517 
São Paulo   6   4.435  71.820  -  13   264 
Sorocaba   12   244  5.168  -  377   4.124 
Tupã   27   43  785  287  7.275   67.438 
Votuporanga  44   655  10.870  62  1.294   18.949 
Estado  5.627   47.932  1.107.746  15.975  208.012   4.355.617 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em produção
(ha)

Produção
(t)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Andradina   25.300  216.454  17.559.642  2.795   187.100 
Araçatuba   12.900  255.961  22.946.415  1.049   57.709 
Araraquara  20.777  182.977  14.512.283  750   40.500 
Assis   19.712  234.750  19.751.510  923   51.980 
Avaré   13.985  52.829  4.558.500  1.340   65.750 
Barretos   38.575  395.076  35.292.680  578   35.480 
Bauru   13.383  106.690  8.816.865  5.221   312.150 
Botucatu   12.670  76.912  5.726.719  3.605   191.450 
Bragança Paulista   60  4.201  351.540  1.315   86.730 
Campinas   -  28.166  2.405.825  346   19.800 
Catanduva   35.941  222.215  19.402.830  1.970   114.200 
Dracena  8.082  139.477  11.406.438  2.202   155.352 
Fernandópolis   7.080  45.074  3.878.820  2.780   153.800 
Franca  7.020  139.612  11.518.690  2.945   184.248 
General Salgado  20.449  155.036  14.037.114  2.783   199.840 
Guaratinguetá   3  156  4.082  2.257   116.750 
Itapetininga   3.100  36.400  3.116.000  3.050   199.700 
Itapeva  2.895  7.929  247.000  888   58.965 
Jaboticabal  38.820  218.718  19.827.610  1.145   55.550 
Jales   3.541  20.268  2.356.465  3.605   225.310 
Jaú  21.636  255.900  18.998.553  2.835   176.950 
Limeira  22.350  142.268  12.470.996  2.913   202.170 
Lins   11.646  146.319  13.003.763  3.829   269.900 
Marília  630  24.736  2.240.260  1.748   78.220 
Mogi das Cruzes  -  90  1.800  225   8.600 
Mogi-Mirim  5.440  48.326  4.324.384  2.160   112.800 
Orlândia   54.094  369.922  31.612.856  802   39.720 
Ourinhos   8.010  104.440  9.349.400  810   56.200 
Pindamonhangaba  15  1.538  167.532  1.621   113.120 
Piracicaba  29.767  169.150  13.485.680  770   45.550 
Presidente Prudente  52.944  167.322  13.615.450  3.935   182.850 
Presidente Venceslau   17.481  77.195  6.027.610  2.367   117.617 
Registro  -  28  1.625  153   7.894 
Ribeirão Preto  14.233  362.096  29.679.785  1.365   91.900 
São João da Boa Vista   8.759  120.382  10.686.920  3.648   233.640 
São José do Rio Preto   34.327  218.521  18.678.117  3.750   227.650 
São Paulo   -  15  450  34   1.037 
Sorocaba   1.770  25.705  2.149.460  1.705   80.380 
Tupã   4.587  61.888  5.142.768  1.834   101.202 
Votuporanga  17.191  104.984  9.162.064  3.281   195.500 
Estado  589.164  4.939.713  418.516.499  81.328   4.855.263 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Feijão das águas1  Feijão da seca 

EDR Área  
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Andradina  170 5.100 1.775 23.750
Araçatuba  3 84 909 21.250
Araraquara 60 1.200 80 4.000
Assis  295 4.900 837 14.540
Avaré  26.025 808.800 14.215 422.125
Barretos  20 610 - -
Bauru  69 1.218 66 990
Botucatu  580 14.710 355 11.000
Bragança Paulista 548 14.192 502 12.094
Campinas  178 4.891 691 17.478
Catanduva  202 5.610 155 1.950
Dracena 550 9.630 580 11.300
Fernandópolis 60 600 30 360
Franca  257 7.830 98 1.810
General Salgado  82 1.965 940 17.476
Guaratinguetá 480 5.620 297 7.757
Itapetininga  7.212 211.314 6.942 225.140
Itapeva 28.880 905.976 13.244 365.473
Jaboticabal  33 660 - -
Jales  13 295 547 6.020
Jaú 125 1.430 85 850
Limeira 220 6.075 222 7.436
Lins 93 2.733 36 620
Marília 152 1.970 316 4.895
Mogi das Cruzes 250 3.140 160 2.240
Mogi-Mirim 126 3.020 35 863
Orlândia  - - - -
Ourinhos  2.580 74.350 1.350 41.400
Pindamonhangaba 816 16.123 717 18.460
Piracicaba 233 6.759 181 6.595
Presidente Prudente  742 7.640 365 5.055
Presidente Venceslau 515 15.450 700 7.000
Registro 282 3.794 297 4.273
Ribeirão Preto 54 1.172 32 599
São João da Boa Vista  942 29.278 3.028 115.435
São José do Rio Preto  248 7.753 59 580
São Paulo  73 1.632 36 786
Sorocaba  1.923 55.320 1.865 47.996
Tupã 173 2.325 372 6.625
Votuporanga  428 16.970 31 780
Estado 75.689 2.262.137 52.145 1.436.999

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Mandioca para indústria  Mandioca para mesa 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em
produção

(ha)

Produção
(t)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(cx. 25 kg)

Andradina   50   80  1.850  215  433   267.000 
Araçatuba   48   191  5.839  73  87   54.320 
Araraquara  100   230  5.450  -  -   - 
Assis   5.490   13.357  364.125  44  106   78.420 
Avaré   164   500  14.950  225  67   40.860 
Barretos   -   24  800  64  125   65.800 
Bauru   842   1.135  30.086  227  181   106.600 
Botucatu   375   860  35.800  65  80   67.700 
Bragança Paulista  -   5  100  16  56   33.320 
Campinas   -   -  -  -  336   235.985 
Catanduva   10   -  -  274  408   223.550 
Dracena  60   520  15.450  13  48   31.800 
Fernandópolis  6   19  665  17  119   62.650 
Franca   -   -  -  24  96   65.900 
General Salgado   50   -  -  3  12   19.000 
Guaratinguetá  -   -  -  1  88   49.420 
Itapetininga   -   80  2.000  40  645   314.960 
Itapeva  8   5  75  34  73   50.939 
Jaboticabal   -   55  1.410  145  599   371.700 
Jales   -   -  -  76  142   81.000 
Jaú  225   15  600  -  -   - 
Limeira  147   636  18.990  61  103   79.360 
Lins  20   225  5.625  110  137   91.100 
Marília  948   1.474  36.980  77  141   50.240 
Mogi das Cruzes   -   -  -  20  239   156.400 
Mogi-Mirim  100   3.088  106.150  690  2.915   1.635.200 
Orlândia   10   10  300  10  10   10.000 
Ourinhos   2.752   3.429  82.985  12  1   640 
Pindamonhangaba  20   55  790  31  274   194.490 
Piracicaba  400   1.100  27.200  150  134   96.400 
Presidente Prudente   1.490   2.507  59.240  53  110   98.550 
Presidente Venceslau  622   1.044  21.404  172  336   297.800 
Registro  83   351  6.959  354  148   76.560 
Ribeirão Preto  -   -  -  10  148   126.879 
São João da Boa Vista   113   360  14.100  37  107   79.000 
São José do Rio Preto   310   20  500  151  208   123.355 
São Paulo   -   120  1.800  -  124   79.600 
Sorocaba   -   180  6.000  320  889   483.146 
Tupã  530   3.534  104.452  5  83   78.720 
Votuporanga   -   -  -  1  11   8.250 
Estado  14.973   35.207  972.674  3.817  9.813   5.986.614 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 

Melancia1  Milho2  Milho safrinha 
EDR 

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Área
(ha)

Produção
(sc. 60 kg)

Área  
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Andradina  36 1.340 16.940 1.458.796 1.660 134.512
Araçatuba  321 9.411 11.203 989.708 7.391 460.585
Araraquara - - 5.650 457.500 100 4.500
Assis  280 9.150 12.930 1.168.050 113.620 7.098.000
Avaré  190 7.340 38.250 3.555.750 8.885 766.380
Barretos  5 250 8.960 645.950 14.420 928.860
Bauru  531 14.935 3.176 213.001 328 11.450
Botucatu  274 9.468 9.549 792.585 1.380 68.300
Bragança Paulista 2 60 12.875 939.725 35 1.725
Campinas  - - 7.383 543.053 1.355 77.950
Catanduva  70 2.000 6.830 538.600 660 45.300
Dracena 123 4.485 3.928 248.770 190 10.550
Fernandópolis 17 510 6.110 464.400 680 22.200
Franca  - - 11.588 1.102.960 1.850 113.000
General Salgado  57 1.305 11.565 741.721 1.209 77.681
Guaratinguetá - - 4.831 151.098 25 775
Itapetininga  845 27.850 55.197 5.240.833 12.780 1.122.450
Itapeva 925 12.546 85.178 8.987.292 18.650 1.361.500
Jaboticabal  242 8.470 6.491 467.650 190 12.000
Jales  33 1.136 6.813 339.100 953 48.870
Jaú - - 5.820 472.810 400 18.750
Limeira 3 63 25.821 2.398.345 482 26.310
Lins 271 7.505 9.960 909.450 214 11.835
Marília 756 19.030 6.141 418.316 196 8.380
Mogi das Cruzes - - 888 35.520 - -
Mogi-Mirim - - 18.900 1.914.500 1.300 101.500
Orlândia  - - 9.131 767.640 14.065 630.676
Ourinhos  150 4.500 24.680 2.184.700 20.310 1.270.840
Pindamonhangaba - - 3.963 246.580 576 22.150
Piracicaba 160 6.400 5.015 432.840 1.262 102.750
Presidente Prudente  1.116 33.580 9.608 495.230 26.440 1.202.850
Presidente Venceslau 20 350 5.720 386.250 2.430 97.550
Registro - - 697 14.268 37 1.580
Ribeirão Preto - - 4.902 405.290 130 8.910
São João da Boa Vista  - - 42.752 4.342.610 1.750 156.762
São José do Rio Preto  87 1.747 18.513 1.589.030 1.225 67.380
São Paulo  - - 181 5.759 75 1.950
Sorocaba  337 6.930 19.068 1.565.200 3.525 145.590
Tupã 408 11.890 4.415 269.600 485 20.319
Votuporanga  - - 14.510 1.417.450 40 3.200
Estado 7.257 202.248 556.121 49.317.929 261.299 16.265.868

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(conclusão) 

Soja1  Tomate envarado Tomate rasteiro 
EDR 

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Área
(ha)

Produção
(cx. 25 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Andradina  1.760 76.900 - -  -   - 
Araçatuba 17.291 905.232 7 25.450  819   65.774 
Araraquara 1.050 48.500 4 10.000  -   - 
Assis  127.840 5.759.570 11 15.200  32   480 
Avaré  25.240 1.071.800 28 53.500  -   - 
Barretos  45.650 2.440.500 4 1.700  606   51.180 
Bauru  600 28.000 12 54.515  1   10 
Botucatu  1.467 63.080 40 96.000  -   - 
Bragança Paulista - - 128 292.070  2   105 
Campinas  80 3.200 698 1.889.670  7   490 
Catanduva  1.100 41.400 - -  455   36.000 
Dracena - - 20 30.400  322   28.455 
Fernandópolis 2.437 127.340 6 16.000  -   - 
Franca  6.235 253.180 212 1.259.800  -   - 
General Salgado  5.840 255.456 13 24.700  21   1.050 
Guaratinguetá - - 22 40.150  -   - 
Itapetininga  11.660 700.800 217 501.400  3   150 
Itapeva 59.920 3.007.960 4.812 11.425.250  10   250 
Jaboticabal  5.330 211.350 4 9.360  309   15.173 
Jales  300 13.200 132 366.300  -   - 
Jaú 650 31.400 2 3.000  -   - 
Limeira 2.613 109.520 3 6.180  -   - 
Lins 340 12.400 144 587.550  157   10.144 
Marília 1.194 48.520 9 18.200  44   1.180 
Mogi das Cruzes - - 108 218.100  -   - 
Mogi-Mirim 670 26.900 575 1.435.000  -   - 
Orlândia  72.660 3.420.910 1 2.800  -   - 
Ourinhos  32.535 1.527.020 102 511.180  -   - 
Pindamonhangaba 200 8.000 90 124.160  -   - 
Piracicaba 720 30.500 30 63.460  -   - 
Presidente Prudente  34.960 1.592.900 50 132.500  146   7.060 
Presidente Venceslau 2.884 134.280 - -  -   - 
Registro  - - - -  -   - 
Ribeirão Preto 2.359 111.880 106 310.300  -   - 
São João da Boa Vista  3.243 155.680 304 574.600  -   - 
São José do Rio Preto  2.037 74.701 19 100.300  50   3.750 
São Paulo  - -  4 10.000  -   - 
Sorocaba  642 23.680 342 697.650  11   528 
Tupã 500 15.000 14 21.000  228   3.840 
Votuporanga  6.000 250.500 7 23.250  -   - 
Estado 478.004 22.581.258 8.272 20.950.695  3.219   225.634 

1Não inclui soja irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Algodão  Amendoim da seca  Amendoim das águas 

RA Área 
(ha) 

Produção em 
caroço

(@)

Área
(ha)

Produção
(sc. 25 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 25 kg)

Araçatuba 45 13.500 359 47.968 2.510 290.799
Baixada Santista - - - - - -
Barretos - - 200 30.000 3.850 547.500
Bauru - - 220 12.000 3.630 489.400
Campinas 332 51.000 20 875 1 30
Central 400 64.000 380 30.400 3.406 471.900
Franca 120 24.720 - - 2.750 375.000
Marília 44 5.404 3.818 348.524 14.190 1.647.770
Presidente Prudente 1.078 137.010 2.209 186.810 6.484 914.940
Registro - - - - - -
Ribeirão Preto - - 14 1.120 11.163 1.580.229
São José do Rio Preto 565 128.220 811 69.910 4.606 357.232
São José dos Campos - - - - 2 102
São Paulo - - - - - -
Sorocaba 10.547 1.907.338 22 1.550 31 770
Estado  13.130 2.331.191 8.050 729.157 52.620 6.675.672

Arroz de sequeiro e várzea1  Arroz irrigado 

RA Área
(ha)

Produção em 
casca

(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção em 
casca

(sc. 60 kg)

Araçatuba 113 4.210 - -
Baixada Santista - - - -
Barretos 20 475 - -
Bauru 286 7.470 220 15.750
Campinas 1.367 49.141 100 5.000
Central 82 1.760 - -
Franca 363 14.176 - -
Marília 1.792 136.101 1.210 123.900
Presidente Prudente 263 21.195 22 760
Registro 365 17.950 730 42.600
Ribeirão Preto 393 19.296 - -
São José do Rio Preto 623 18.168 150 6.750
São José dos Campos 14 794 10.440 899.390
São Paulo 1 40 - -
Sorocaba 2.088 90.070 1.287 101.152

Estado 7.767 380.844 14.158 1.195.302
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Banana  Café 

RA Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção
(t)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção 
beneficiada
(sc. 60 kg)

Araçatuba  971   1.698  30.032  239  2.524   41.215 
Baixada Santista  6   4.411  71.520  -  13   264 
Barretos  10   20  550  43  421   4.902 
Bauru  37   170  5.868  980  9.916   208.351 
Campinas  121   1.073  34.295  3.136  61.485   1.390.936 
Central  25   139  3.555  109  2.338   60.630 
Franca  17   334  4.544  2.168  41.137   960.035 
Marília  258   1.478  22.787  5.007  34.619   676.154 
Presidente Prudente  88   421  8.445  667  10.053   128.882 
Registro  900   27.465  753.948  -  5   125 
Ribeirão Preto  18   50  1.139  1.180  13.685   308.710 
São José do Rio Preto  2.587   5.719  74.044  474  5.218   69.505 
São José dos Campos  343   3.141  48.671  6  276   4.835 
São Paulo  -   68  769  -  20   200 
Sorocaba  253   1.755  47.586  1.971  26.313   500.879 
Estado  5.629   47.935  1.107.746  15.976  208.020   4.355.618 

Cana para indústria Cana para forragem 
RA Área nova 

(ha) 
Área em produção

(ha)
Produção

(t)
Área 
(ha) 

Produção
(t)

Araçatuba  44.677  554.554  47.627.591 5.225 353.989
Baixada Santista  -  15  450 15 565
Barretos  40.295  375.478  33.171.350 728 46.930
Bauru  44.134  472.521  40.012.676 11.230 721.750
Campinas  65.056  528.926  42.918.930 11.677 728.440
Central  45.797  330.591  27.256.543 2.215 117.400
Franca  60.114  480.672  41.085.206 3.062 193.568
Marília  34.574  405.721  34.425.122 4.101 228.500
Presidente Prudente  76.222  398.241  32.452.434 9.489 495.421
Registro  -  28  1.625 138 7.294
Ribeirão Preto  27.313  481.660  40.930.805 1.580 89.500
São José do Rio Preto  112.052  683.958  60.393.876 16.788 1.007.120
São José dos Campos  18  1.694  171.614 3.878 229.870
São Paulo  -  90  1.800 244 9.072
Sorocaba  38.920  225.575  18.066.479 10.963 625.845
Estado  589.168  4.939.719  418.516.499 81.328 4.855.263

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

(continua) 
Feijão das águas1  Feijão da seca 

RA Área 
(ha)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba  218 6.409 3.306 57.716
Baixada Santista 2 30 2 38
Barretos 5 100 - -
Bauru 287 5.381 187 2.460
Campinas 2.137 60.340 4.514 153.875
Central 60 1.200 80 4.000
Franca 257 7.830 98 1.810
Marília 1.455 30.820 1.658 33.405
Presidente Prudente 1.812 32.795 1.692 24.110
Registro 272 3.594 247 3.273
Ribeirão Preto 102 2.342 32 599
São José do Rio Preto 988 31.968 1.140 14.450
São José dos Campos 1.296 21.743 1.014 26.217
São Paulo 322 4.742 194 2.988
Sorocaba 66.480 2.052.845 37.986 1.112.059
Estado 75.689 2.262.137 52.146 1.437.000

Mandioca para indústria  Mandioca para mesa 

RA Área nova 
(ha) 

Área em
produção

(ha)

Produção
(t)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(cx. 25 kg)

Araçatuba  98 271 7.689 291 527 335.320
Baixada Santista - 120 1.800 - 89 57.920
Barretos - 24 800 126 224 126.300
Bauru 862 1.360 35.711 337 298 183.700
Campinas 985 5.204 167.140 954 3.650 2.159.265
Central 100 265 6.610 83 405 261.100
Franca 10 10 300 34 105 74.900
Marília 9.670 21.599 581.267 138 351 222.020
Presidente Prudente 2.172 4.071 96.094 238 494 428.150
Registro 83 351 6.959 354 130 70.800
Ribeirão Preto - 20 250 10 244 177.979
São José do Rio Preto 376 39 1.165 519 893 503.805
São José dos Campos 20 55 790 32 362 243.910
São Paulo - - - 20 274 178.080
Sorocaba 597 1.820 66.100 684 1.772 963.365
Estado 14.973 35.207 972.674 3.818 9.815 5.986.614

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.4, abr. 2010. 

68 

Caser, D. V. et al. 

TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

       (conclusão) 
Melancia1  Milho2  Milho safrinha 

RA Área 
(ha) 

Produção
(t)

Área
(ha)

Produção
(sc. 60 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc. 60 kg)

Araçatuba  394 11.256 35.828 2.859.726 9.979 653.077
Baixada Santista - - 14 475 - -
Barretos 5 250 9.110 661.450 14.450 930.360
Bauru 801 22.390 18.155 1.541.261 922 40.835
Campinas 165 6.523 111.285 10.393.073 5.034 369.697
Central 242 8.470 9.996 847.550 260 15.000
Franca - - 18.411 1.675.040 15.815 738.676
Marília 1.619 45.470 40.183 3.265.666 132.111 8.209.039
Presidente Prudente 1.236 37.565 20.239 1.194.750 29.110 1.313.450
Registro - - 547 12.018 37 1.580
Ribeirão Preto - - 9.205 662.950 230 13.910
São José do Rio Preto 227 6.193 56.655 4.679.080 3.838 206.650
São José dos Campos - - 8.794 397.678 601 22.925
São Paulo - - 1.055 40.804 75 1.950
Sorocaba 2.571 64.134 216.652 21.086.410 48.840 3.748.720
Estado 7.257 202.248 556.125 49.317.929 261.300 16.265.869

Soja1  Tomate envarado  Tomate rasteiro 
RA Área 

(ha) 
Produção

(sc. 60 kg)
Área
(ha)

Produção
(cx. 25 kg)

Área 
(ha) 

Produção
(tonelada)

Araçatuba  24.161 1.192.538 11 28.150  840   66.824 
Baixada Santista - - - -  -   - 
Barretos 44.680 2.396.700 4 1.700  606   51.180 
Bauru 1.590 71.800 158 645.065  158   10.154 
Campinas 7.176 318.300 1.730 4.245.980  9   595 
Central 1.350 59.650 8 19.360  235   11.750 
Franca 78.565 3.659.240 23 27.600  -   - 
Marília 159.829 7.247.710 132 544.780  148   5.020 
Presidente Prudente 37.044 1.687.180 70 162.900  624   35.995 
Registro - - - -  -   - 
Ribeirão Preto 8.689 370.730 296 1.545.300  74   3.423 
São José do Rio Preto 12.604 552.191 174 527.850  505   39.766 
São José dos Campos 200 8.000 112 164.310  -   - 
São Paulo - - 112 228.100  -   - 
Sorocaba 102.119 5.017.220 5.451 12.809.600  24   928 

Estado 478.004 22.581.258 8.274 20.950.695  3.220   225.634 
1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 3o Levantamento, Fevereiro de 2010 

Produto Área 
(ha)

Produção Unidade de produção

Batata da seca       6.358         2.744.271  sc. 50 kg 
Batata das águas1       9.788         3.773.810  sc. 50 kg 
Cebola de bulbinho        1.137              29.607 t
Cebola de muda (verão)       3.148            115.373 t
Girassol das águas           380                   920 t
Mamona       1.054              27.133  sc. 50 kg 
Maracujá        1.923         1.966.967  cx. K 16 kg 
Melão1            44                1.109 t
Milho irrigado     41.902         5.816.828  sc. 60 kg 
Soja irrigada     14.891            884.090  sc. 60 kg 
Soja safrinha       3.042            132.788  sc. 60 kg 
Sorgo granífero da seca     34.349         1.644.044  sc. 60 kg 
Sorgo granífero das águas        3.920            216.703  sc. 60 kg 
Trigo2     48.713         1.825.951 sc. 60 kg
Triticale2     21.882            750.626 sc. 60 kg

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Produção estimada tomando-se por base o rendimento da safra anterior. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
  





 

87

INFORMAÇÕES 
ECONÔMICAS 

v.40, n.4, abril 2010 
 

INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA 
 
 
Corpo Técnico em Exercício 
 
Diretor Técnico de Departamento: Valquíria da Silva 
Diretor substituto: Nilda Tereza Cardoso de Mello 
Assistência Técnica: Adriana Renata Verdi, Nilda Tereza Cardoso de Mello, Paulo José Coelho, Soraia de Fátima Ramos 
Assistência Técnica de Ação Regional: Rejane Cecília Ramos 

 
Núcleo de Informática para os Agronegócios 
Diretor: Rosimeire Palomeque Gomes 
Diretor substituto: Rodrigo Novaes dos Santos 

 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Estudos Econômicos dos Agronegócios 
Diretor: Sérgio Alves Torquato 
10 Diretor substituto: Elizabeth Alves e Nogueira  
2 0 Diretor substituto: Adriana Renata Verdi 
Alfredo Tsunechiro, Ana Maria Pereira Amaral, Ana Victória Vieira Martins Monteiro, Célia Regina Roncato Penteado Tavares Ferreira, Celso Luis 
Rodrigues Vegro, Denyse Chabaribery, Ikuyo Kiyuna, José Eduardo Rodrigues Veiga, José Roberto da Silva, Katia Nachiluk, Lenise Mondini1, 
Malimiria Norico Otani, Maria Célia Martins de Souza, Marina Brasil Rocha, Marli Dias Mascarenhas Oliveira, Maximiliano Miura, Nilce da Penha 
Migueles Panzutti, Priscilla Rocha Silva, Regina Helena Varella Petti, Rosana de Oliveira Pithan e Silva, Samira Aoun, Sebastião Nogueira Junior, 
Sônia Santana Martins, Terezinha Joyce Fernandes Franca, Waldemar Pires de Camargo Filho, Yara Maria Chagas de Carvalho 

 
 Unidade Laboratorial de Referência de Análise Econômica 

           Diretor: Elizabeth Alves e Nogueira 
           10 Diretor substituto: Rejane Cecília Ramos 
             20 Diretor substituto: Geni Satiko Sato 
 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Informações Estatísticas dos Agronegócios 
Diretor: Denise Viani Caser  
1o Diretor substituto: José Alberto Ângelo  
Ana Maria Montragio Pires de Camargo, Anelise Veiga, Benedito Barbosa de Freitas, Carlos Roberto Ferreira Bueno, Celma da Silva Lago 
Baptistella, Danton Leonel de Camargo Bini, Eder Pinatti, Eduardo Pires Castanho Filho, Felipe Pires de Camargo, Francisco Alberto Pino, Marcos 
Alberto Penna Trindade, Maria Carlota Meloni Vicente, Maria de Lourdes Barros Camargo, Mario Antonio Margarido, Mário Pires de Almeida 
Olivette, Rosa Maria Mariano1, Vagner Azarias Martins, Vera Lúcia Ferraz dos Santos Francisco 

 
Unidade Laboratorial de Referência de Estatística 
Diretor: Vagner Azarias Martins 
Diretor substituto: Luís Henrique Perez 

 
 
 
 
1Técnicos de outras Instituições prestando serviços no IEA. 



 

88 

Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento 
Diretor: Maria Auxiliadora de Carvalho  
1o Diretor substituto: Regina Junko Yoshii 
 

Núcleo de Informação e Documentação 
Diretor:  Maria Aparecida da Costa 

 
Núcleo de Comunicação Institucional 
Diretor: Adriana Aparecida Canevarolo do Rosario 
 
Núcleo de Editoração Técnico-Científica 
Diretor: Rachel Mendes de Campos 
Diretor substituto: Maria Áurea Cassiano Turri 
André Kazuo Yamagami 
 
Núcleo de Qualificação de Recursos Humanos 
Diretor: César Roberto Leite da Silva 
Diretor substituto: Deborah Silva de Oliveira Alencar 
 
Núcleo de Negócios Tecnológicos 
Diretor: Avani Cristina de Oliveira 

 
 
Centro de Administração da Pesquisa e Desenvolvimento 
Diretor: Jorge Matsuo Yamane 
1o Diretor substituto: Odilon Mário Barletta Nunes 
 
Técnicos em outras Instituições 
Carlos Nabil Ghobril, José Roberto Vicente, José Sidnei Gonçalves, José Venâncio de Resende, Neide Tizue Matsunaka Chiyoda, Nelson Pedro 
Staudt, Raquel Castellucci Caruso Sachs, Sueli Alves Moreira Souza, Valéria Comitre 
 
Técnicos realizando curso de Pós-Graduação 
Ana Paula Porfírio da Silva, Andréa Leda Ramos de Oliveira Ojima, Carlos Eduardo Fredo, Marie Anne Najm Chalita, Marisa Zeferino Barbosa, 
Renata Martins, Silene Maria de Freitas 
 
 
 
 

 
 
 



 

89

NOTA AOS COLABORADORES DE INFORMAÇÕES ECONÔMICAS 
 
1 - Natureza das colaborações 
 A revista Informações Econômicas, de periodicidade mensal, editada pelo Instituto de Economia Agrícola, destina-se à publicação de 
artigos inéditos, análises e informações estatísticas efetuados na Instituição. Aceita colaborações externas de artigos abordando temas no campo 
geral da Economia Agrícola.  
 
2 - Normas para apresentação de artigos 
a) Os originais de artigos não devem exceder 25 laudas, incluindo notas de rodapé, figuras, tabelas, anexos e referências bibliográficas. As 

colaborações devem ser digitadas no processador de texto Word for Windows, versão 6.0 ou superior, com espaço 2, em papel A4, com 
margens direita, esquerda, superior e inferior de 3 cm, páginas numeradas e fonte Times New Roman 12. As figuras devem ser enviadas no 
software Excel em preto e branco. Artigos que excedam o número estabelecido de páginas serão analisados pelos Editores, e somente 
seguirão a tramitação normal se a contribuição se enquadrar aos propósitos da revista.  

b) Para garantir a isenção no exame das contribuições, os originais não devem conter dados sobre os autores. Em arquivo separado incluir título 
completo do trabalho (em nota de rodapé, informações sobre a origem ou versão anterior do trabalho, ou quaisquer outros esclarecimentos 
que os autores julgarem pertinentes), nomes completos dos autores, formação e título acadêmico mais alto, filiação institucional e 
endereços residencial e profissional completos para correspondência, telefone, fax e e-mail.  

c) Na organização dos artigos, além do argumento central, que ocupa o núcleo do trabalho, devem constar os seguintes itens: (i) Título 
completo; (ii) Resumo e Abstract (não ultrapassando 100 palavras); (iii) de três a cinco palavras-chave (key-words); (iv) Literatura Citada 
e, sempre que possível, (v) Introdução e (vi) Considerações Finais ou Conclusões.  

d) O resumo deve ser informativo, expondo finalidades, resultados e conclusões do trabalho.  
e) As referências bibliográficas devem ser apresentadas em ordem alfabética no final do texto, de acordo com as normas vigentes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Devem ser incluídas apenas as referências citadas no texto.  
f) As notas de rodapé devem ser preferencialmente de natureza explicativa, que teçam considerações não incluídas no texto, para não 

interromper a sequência lógica do argumento.  
 
3 - Apreciação de artigos e publicação 
a) O envio das colaborações deve ser feito por meio eletrônico. Os autores podem acessar o endereço http://www.iea.sp.gov.br/ 

out/publicar/enviar_ie.php, preencher o formulário on-line disponível na página e anexar os seguintes arquivos:  
a. Título do trabalho e resumo em Word, com identificação dos autores;  
b. Trabalho na íntegra em Word, sem identificação dos autores; e  
c. Tabelas, gráficos e figuras em Excel, se houver.  

b) Só serão submetidas aos pareceristas as contribuições que se enquadrem na política editorial da revista Informações Econômicas, e que 
atendam os requisitos acima.  

c) Os originais recebidos serão apreciados por pareceristas no sistema double blind review, em que é preservado o anonimato dos autores e 
pareceristas durante todo o processo de avaliação.  

d) Os autores dos trabalhos selecionados para publicação receberão as provas para correção.  
e) Os autores dos trabalhos publicados receberão gratuitamente um exemplar do número da revista Informações Econômicas que contenha seu 

trabalho.  
f) As opiniões e ideias contidas nos artigos são de exclusiva responsabilidade dos autores, e não expressam necessariamente o ponto de vista 

dos editores ou do IEA.  
 
4 - Editores 
Editor Executivo: Regina Junko Yoshii 
Editores da Seção de Artigos: Nilda Tereza Cardoso de Mello e Alfredo Tsunechiro 
 

Instituto de Economia Agrícola 
Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento A/C Editor Responsável 

Av. Miguel Stéfano, 3900 - 04301-903 - São Paulo, SP 
Telefone: (11) 5067-0574 ou 5067-0573 - Fax: (11) 5073-4062 

Site: http://www.iea.sp.gov.br 

http://www.iea.sp.gov.br/ out/publicar/enviar_ie.php
http://www.iea.sp.gov.br/ out/publicar/enviar_ie.php
http://www.iea.sp.gov.br/
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PREÇO DAS PUBLICAÇÕES DO IEA 
 

Publicação 
Brasil

(R$ por exemplar)

Exterior

(US$ por exemplar)

Assinatura 

Brasil (R$) 

Assinatura 

Exterior (US$)

Revista de Economia Agrícola (semestral) 20,00 20,00 36,00 36,00

Informações Econômicas (mensal) 20,00 20,00 200,00 200,00

 
 
ASSINATURA E/OU AQUISIÇÃO AVULSA1 

 
 Revista de Economia Agrícola (ano: ______________ n.___________________________________________) 

 
 Informações Econômicas (ano: ______________ n. ______________________________________________) 

 
 Informações Econômicas (assinatura anual) 

 
 
FICHA DE CADASTRAMENTO 
Nome    
 
CNPJ ou CPF 

  

   
Profissão   
   
Empresa    
   
Endereço    
   
CEP Cx. Postal n.  
   
Cidade  Estado 
   
Telefone: (        )   Fax: (          ) e-mail 
   
 
 Data _______/_________/_________                  ___________________________ 
 

                                                                                Assinatura 
 
 
1A aquisição das publicações poderá ser feita mediante: 
- Depósito efetuado na Nossa Caixa S/A - Banco 0151, Agência 0884-2, Tipo 13 c/c 000.334-1, nominal ao Fundo Especial de Despesas do IEA. Enviar através de fax o 

comprovante de depósito e a ficha acima devidamente preenchida. 
- Envio de cheque nominal ao Fundo Especial de Despesas do IEA, juntamente com a ficha acima devidamente preenchida. 

 
Instituto de Economia Agrícola - Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento 

Caixa Postal 68.029 - Cep 04047-970 - São Paulo - SP 
CNPJ 46.384.400/0033-26 - Inscrição Estadual - Isento - Telefone: (11) 5067-0526 

Fax: (11) 5073-4062 - Site: http://www.iea.sp.gov.br - e-mail: cct@iea.sp.gov.br 
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